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RESUMO 

Esta tese tem como objetivo principal propor um marco conceitual e 
metodológico para a avaliação do desenvolvimento dos territórios turísticos a partir 
do enfoque da vulnerabilidade social. A nossa proposta ñActivos, Vulnerabilidad, 
Estrutuctura de Oportunidades e Turismoò (AVEOT) foi desenvolvido iterativamente 
a partir da avaliação, adaptação e integração de teorias e modelos existentes, 
destacando: a teoria social ñCapability Approachò de Amartya Sen; O quadro 
metodol·gico social ñasset-vulnerability frameworkò de Moser; e, finalmente, pelo 
enfoque conceitual e metodol·gico da vulnerabilidade social ñActivos-
Vulnerabilidad y Estructuras de Oportunidades (AVEO)ò. O modelo AVEOT é uma 
ferramenta metodológica para auxiliar na identificação, avaliação, planejamento e 
gerenciamento das questões sociais associadas ao desenvolvimento do turismo e 
grandes projetos em qualquer comunidade que tenha uma relação direta ou indireta 
com o turismo. O objetivo especifico deste trabalho é apresentar exemplos de 
metodologias-práticas elaboradas desde o quadro AVEOT para a avaliação 
empírica do processo de desenvolvimento do turismo sobre os territórios e grupos 
locais. Para ilustrar a nossa proposta selecionamos as comunidades de 
Jericoacoara (Jeri) /CE e Pipa/RN no Brasil Metodologia. Para isso, buscamos 
elaborar diferentes propostas desde uma abordagem quanti-qualitativa; a) Avaliar 
e testar a relação entre o binômio turismo/desenvolvimento a partir da análise sobre 
as estruturas de oportunidades em escala macrossocial. Para isso, foi realizado 
análises descritivas de referência cruzada e testes de hipóteses (Qui-quadrado) 
para amostras independentes; b) Elaboração do Índice de Vulnerabilidade Social 
para Comunidades Turísticas (IVScT) para avaliar os cenários e as situações de 
vulnerabilidade existente em Jeri e Pipa; c) Apresentar um exemplo prático para 
avaliar as estratégias e a capacidade de respostas dos domicílios frente às 
atividades turísticas a partir de uma abordagem qualitativa e aplicamos entrevistas 
semiestruturadas. Resultados: A metodologia possibilitou expressar com uma 
qualidade empírica e cartográfica a dinâmica de reprodução da desigualdade 
socioespacial regional no Brasil e nas comunidades de Jeri e pipa. Conclusão: 
Com a qualidade de informação sobre o portfólio de ativos das famílias de Jeri e 
Pipa é possível o desenho de políticas públicas orientadas a maximizar os efeitos 
positivos do turismo sobre os diferentes grupos a partir do entendimento sobre o 
acesso, a ausência ou a insuficiência de alguns ativos nas comunidades, os quais, 
ao princípio, deveria estar à disposição de todo cidadão por força da ação do 
Estado.  
Palavras-chave: Desenvolvimento turístico; Vulnerabilidade Social; Proposta 

Metodológica AVEOT; Capacidade de Resposta, Territórios turísticos. 
 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



  

RESUMEN 

Esta tesis tiene como objetivo principal proponer un marco conceptual y 
metodológico para la evaluación del desarrollo de los territorios turísticos a partir 
del enfoque de la Vulnerabilidad Social. Nuestra propuesta de " Activos-
Vulnerabilidad y Estructuras de Oportunidades en Turismo " (AVEOT) se desarrolló 
a partir de la evaluación, adaptación e integración de teorías y modelos existentes, 
destacando: la teoría social "Capability Approach" de Amartya Sen; el marco 
metodológico social "Asset-Vulnerability Framework" de Moser; y, por último, por el 
enfoque conceptual y metodológico de la vulnerabilidad social "Activos-
Vulnerabilidad y Estructuras de Oportunidades (AVEO)". El modelo AVEOT es una 
herramienta metodológica que facilita la identificación, evaluación, planificación y 
gestión de las cuestiones sociales asociadas al desarrollo del turismo y grandes 
proyectos en cualquier comunidad que tenga una relación directa o indirecta con el 
turismo. El objetivo específico de este trabajo es presentar ejemplos prácticos de 
su aplicación desde el cuadro AVEOT para la evaluación empírica del proceso de 
desarrollo del turismo sobre territorios y grupos locales. Para ilustrar nuestra 
propuesta seleccionamos las comunidades de Jericoacoara (Jeri) / CE y Pipa / RN 
en Brasil. Para ello, buscamos elaborar diferentes propuestas desde un enfoque 
cuantitativo: a) evaluar y probar la relación entre el binomio turismo/desarrollo, a 
partir del análisis sobre las estructuras de oportunidades a escala macro social. 
Para ello se realizaron análisis descriptivos de referencia cruzada y pruebas de 
hipótesis (Chi-cuadrado) para muestras independientes; b) Elaboración del Índice 
de Vulnerabilidad Social para las Comunidades Turísticas (IVScT) para evaluar los 
escenarios y las situaciones de vulnerabilidad existentes en Jeri y Pipa; c Por 
último, presentar un ejemplo práctico donde se evalúa las estrategias y la capacidad 
de respuestas de los domicilios frente a las actividades turísticas a partir de un 
abordaje cualitativo y aplicamos entrevistas semiestructuradas. Resultados: La 
metodología permitió expresar con una calidad empírica y cartográfica la dinámica 
de reproducción de la desigualdad socioespacial regional en Brasil y en las 
comunidades de Jeri y Pipa. Conclusión: Con la calidad de la información sobre los 
activos de las familias de Jeri y Pipa es posible el diseño de políticas públicas 
orientadas a maximizar los efectos positivos del turismo sobre los diferentes grupos 
a partir de la comprensión sobre el acceso, la ausencia o la insuficiencia de algunos 
activos en las comunidades, que, al principio, debería estar a disposición de todo 
ciudadano como parte de la responsabilidad del Estado. 

Palabras clave: Desarrollo turístico; Vulnerabilidad Social; Propuesta Metodológica 

AVEOT; Capacidad de Respuesta, Territorios turísticos. 
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PREAMBULO 
 

Numa pesquisa, a problem§tica acad°mica, assim como os objetivos que um 

quer alcan­ar, justifica-se ora pela base na trajet·ria de vida do pesquisador, ora 

pela forma­«o acad°mica dele, e em alguns casos, parte dos dois. Esta tese ® 

resultado de um caminho acad°mico largo e interdisciplinar.  

Minha trajetória acadêmica relacionada aos estudos do turismo iniciou-se 

com a minha inserção como bolsista de investigação do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), no Laboratório de Planejamento 

Urbano e Regional (LAPUR) do departamento de Geografia da Universidade 

Federal do Ceará (UFC). As primeiras pesquisas faziam parte de um projeto de 

investigação sobre o processo de metropolização das capitais nordestinas e sua 

relação com o fenômeno do turismo.  

A posteriori, minha dissertação de mestrado, financiada pela CAPES, teve 

como objetivo de identificar e analisar as políticas públicas de turismo no Nordeste 

e sua relação com o avanço do turismo residencial e hoteleiro na região. Em outras 

palavras contribuiu para identificar o papel das políticas públicas de turismo no 

processo de reestruturação e reordenamento espacial das comunidades litorâneas. 

Como consequência surgiu inúmeras perguntas e curiosidades sobre os efeitos e 

impactos desse processo sobre as comunidades e se as populações se sentiam 

beneficiados pelo turismo.  

Com a minha inserção na Universidade de Alicante (UA) como estudante de 

doutorado no Instituto Universitarío de Investigaciones Turísticas (IUIT), projeto 

financiado pela CAPES, e com uma orientação levada a cabo por um tutor 

sociólogo me proporcionou uma lente orientada as ciências sociais e às 

ferramentas metodológicas da área da sociologia e da antropologia que me 

ajudaram a criar ferramentas capazes de solucionar meus questionamentos. 

Para tanto esta tese se fundamenta no interesse de contribuir com uma 

proposta para a quantificação e avaliação empírica do binômio 

turismo/desenvolvimento, desde um olhar focalizado nos grupos locais e no estado 

de bem-estar social que se encontram.  

Uma vez finalizado este trabalho me considero com as competências 

necessárias para dirigir novas investigações dentro do âmbito, no qual, me 

desenvolvo e desta forma colaborar e melhorar o nível de investigação que deve 

aportar a universidade para melhor o bem-estar social dos grupos e das 

comunidades e, consequentemente para o desenvolvimento do país. 

Essa é uma mais das minhas tarefas, e assim, nasceu esta investigação. 

      Financiamento                                                        Apoio                                                                             
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CAPÍTULO 1: INTRODUÇÃO E PROBLEMÁTICA DE PESQUISA 

 

Este capítulo é uma introdução ao conteúdo da tese de doutorado e 

apresenta um esboço geral de sua abordagem e desenvolvimento metodológico. É 

uma breve exposição do que será feito durante a investigação e a justificativa de 

por que e como. Assim, em primeiro lugar, o interesse científico do estudo é 

formulado pela primeira vez para apresentar seus objetivos e iniciar hipóteses. De 

acordo com estas premissas, desenvolve-se a metodologia genérica que permitirá 

cumprir os objetivos e as fontes de informação necessárias para o estado da 

questão e efetuar a proposta metodológica-prática. 

1.1 APRESENTAÇÃO 

Na segunda metade do século XX, o mundo foi marcado por importantes 

mudanças sociopolíticas. Dentre as diversas alterações nos modos de produção e 

nas relações de trabalho, destaca-se o setor terciário, tendo o turismo recebido o 

maior destaque, tornando-se rapidamente uma fonte de negócios, e uma 

megaindústria global (JAFARI, 2005). E, por isso, para muitos autores e gestores 

públicos e privados1, o fenômeno do turismo passa a ser fundamental no processo 

de desenvolvimento local, a partir da década de 60 e 70 ï principalmente nos países 

                                                           
1 Pesquisadores, instituições públicas e privadas e gestores políticos concentraram suas pesquisas 
para o entendimento do desenvolvimento do turismo e sua relação com o crescimento econômico 
dos países em viés de desenvolvimento, principalmente a partir dos anos 1950, 1960 e 1970. Alguns 
exemplos: CEPAL (1967); Grunwald; Musgrove (1970); CEPAL (1976); Cardoso, F,H; Faletto, E. 
(1979); Krause, W.J; Joseph, H.G.D. (1973); Schluter, R.G. (1993); Portes,A.; Itzigsohn,J.; Dore-
Cabral, C. (1994); Kearney,M. (1995); Stonich,S.C; Sorensen, J.H.; Hundt,A. (1995); Brohman, J. 
(1996); Melendez,A. (2000). 
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da América Latina ï que passam a recorrer a financiamentos para 

impulsionar o turismo em prol do desenvolvimento.  

No Brasil, especificamente no Nordeste - uma região historicamente e 

socialmente subdesenvolvida - as expectativas de crescimento induzido pelo 

turismo foram particularmente fortes. No final da década de 1970, o setor privado e 

as políticas públicas foram orientados a promover o turismo com a esperança de 

que essa atividade se tornasse o motor do desenvolvimento da região, incluindo 

incentivos excepcionais para sua inserção no cenário turístico internacional. 

 Depois de 50 anos de investimentos públicos e privados e do processo de 

turistificação nos territórios desta região, cabe analisar e revisar o grau de 

desenvolvimento alcançado por estes territórios através das atividades turísticas na 

região. Desta forma, o tema da presente pesquisa se centra na crescente 

preocupa­«o em compreender ñse o turismo ® de fato motor de desenvolvimento e 

se estes indivíduos e grupos locais se sentem beneficiados por eleò. Portanto, o 

primeiro problema que se tenta resolver neste trabalho é revisar se o turismo foi 

capaz de cumprir as promessas de desenvolvimento no Nordeste, mediante a 

análise comparativa de dois casos de estudos (Jericoacoara e Pipa).  

Hoje ninguém coloca em dúvida que o turismo deve ser uma prática 

sustentável e que contribua para o desenvolvimento econômico, mas também para 

a equidade e bem-estar social dos grupos, a valorização cultural e a preservação 

do meio ambiente. No entanto, alcançar um desenvolvimento turístico que seja 

humano, social e sustentável não é fácil, especialmente considerando que a 

imprecisão do conceito dificulta sua aplicação. De fato, essa imprecisão é a 

principal razão para a disseminação e aceitação do binômio turismo-

desenvolvimento em geral, mas também de seu uso retórico e perda de sentido.  

É necessário, portanto, esclarecer o conceito e estudá-lo com instrumentos 

que permitam transformar a ideia teórica em valor prático, isto é, em uma série de 

parâmetros identificáveis e quantificáveis. Com este passo, o desenvolvimento (na 

escala humana e social) deve deixar de ser uma estratégia geral, com muitas 

interpretações e ações possíveis, e se tornar uma realidade viável e adaptada às 

circunstâncias específicas de cada lugar. É necessário desenvolver metodologias 

para identificar os impactos do turismo, a fim de facilitar a incorporação ao termo 

de desenvolvimento para ajudar nos processos de decisão e gestão. 
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Não há dúvida de que o binômio turismo - desenvolvimento é constante no 

discurso, e mesmo no planejamento (por exemplo, PRODETUR / NE), mas carece 

de ação, medição e avaliação. É justamente esta carência onde esta pesquisa 

também se inspira: a necessidade de estabelecer uma metodologia aplicável aos 

territórios turísticos locais para alcançar um maior grau de desenvolvimento 

humano e social. Portanto, o segundo problema - de natureza metodológica e 

prática - que tenta resolver a tese é: Como analisar, medir e avaliar o 

desenvolvimento dos territórios por meio de uma abordagem empírica e replicável 

que forneça uma informação densa e de qualidade para facilitar o processo de 

formulação de políticas públicas. 

Nesta linha, partimos da ideia que a medição e avaliação empírica 

(quantitativo e/ou qualitativo) são condições indispensáveis para promover bem-

estar social e desenvolvimento humano sobre os territórios. Com essa premissa é 

desenhado e desenvolvido o framework "Ativos, Vulnerabilidade, Estrutura de 

Oportunidades e Turismo" (AVEOT), utilizando o potencial teórico, conceitual e 

metodológico do enfoque da Vulnerabilidade Social para analisar, medir e avaliar o 

grau de territórios e comunidades turísticas. O AVEOT toma como referência o 

ñCabability approachò de Amartya Sen, o ñAssets and vulnerabilityò de Moser 

(1998) e o ñActivos, Vulnerabilidad y Estructuras de Oportunidades (AVEO)" de 

Kaztman (2000). 

A dita proposta possibilita analisar a heterogeneidade socioespacial 

apresentada pelas famílias nos territórios e comunidades turísticas baseando-se na 

condição de incapacidade/capacidade dos domicílios em melhorar suas situações 

de bem-estar, a partir da articulação em torno das seguintes categorias  

analíticas:1) os Ativos: entendidos como posse, controle ou mobilização de 

recursos materiais e simbólicos que permitem ao indivíduo desenvolver-se na 

sociedade; 2) a Estrutura de Oportunidades: responsável pela alocação de recursos 

e representada pelo Estado, Mercado e Sociedade; e 3) Estratégias: consistindo na 

diversidade de maneiras pelas quais indivíduos e/ou famílias mobilizam ativos para 

alcançar mobilidade social ascendente ou reduzir a mobilidade social descendente. 

O quadro metodológico nos permitirá um duplo avanço, a) teórico: A inserção 

da vulnerabilidade oferece um olhar mais complexo com ênfase na distribuição 

desigual das oportunidades e dos impactos, assim como uma visão alternativa 
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sobre o conceito de desenvolvimento ï a partir da inserção de dimensões humanas 

e sociais; b) e um avanço metodológico e prático. O quadro é uma ferramenta de 

comunicação que garante de um lado um processo de conscientização dos 

indivíduos sobre sua condição de vulnerabilidade social, e do outro, informação 

densa e de qualidade para o aprimoramento nos desenhos de políticas públicas 

para maximizar os efeitos positivos do turismo sobre os diferentes grupos e 

comunidades. 

1.2 PERGUNTAS DE INVESTIGAÇÃO 

 

É possível mencionar uma série de perguntas das quais surge a presente 

investigação, as quais se bem não se pretende dar uma resposta explicita a todas 

elas, mas determinam o fundo ideológico sobre o qual se sustenta esta tese: 

 

1) Como se associa o conceito de desenvolvimento com o fenômeno do turismo?  

2) É possível associar as características do desenvolvimento turístico com os niveis 

mais gerais de desenvolvimento dos territórios em uma visão integral, ou seja, 

integrando dimensões sociais aos estudos do turismo? 

3) Como é possível medir e avaliar (empiricamente) o grau de desenvolvimento que 

alcançam os diferentes territórios, considerando critérios de desempenho 

(econômico, humano e social) que determinem se os espaços são ou não são 

desenvolvidos? 

 

Da mesma forma, buscando uma análise aplicada, levantamos as seguintes 

questões?  

 

4) O desenvolvimento do turismo planejado e executado nas últimas décadas no 

Brasil e região Nordeste, garantiu o desenvolvimento humano, físico e social dos 

territórios? 

5) São os territórios mais turísticos os mais desenvolvidos ou menos vulneráveis 

no Brasil e regiões? 

6) Quais os cenários e situações de vulnerabilidade existentes nestas comunidades 

(especificamente em Jericoacoara/Pipa) e sua relação com o desenvolvimento 

do turismo?  
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7) Quais os grupos e áreas mais desenvolvidas ou vulneráveis e qual a relação com 

a atividade turística em Jeri e Pipa? 

8) Quais as dimensões e os ativos sociais (variáveis) mais 

significativos/importantes para a superação da vulnerabilidade social e sua 

relação com o turismo e as estruturas de oportunidades em Jeri e Pipa? 

9) Quais as estratégias empregadas pelos grupos/domicílios para superação e/ou 

sobrevivência e/ou adaptação ao processo de mudanças sociopolíticas 

relacionados ao desenvolvimento do turismo em Jeri e Pipa? 

 

1.3 HIPOTÉSES  

 

H.1 Crescimento econômico ou turístico não é o mesmo que 

desenvolvimento (humano ou social); 

H.1.1 Sendo o crescimento econômico ou turístico diferente de 

desenvolvimento humano ou social, a nossa segunda hipótese é que o 

desenvolvimento da atividade turística, por si, não tem capacidade de contribuir 

para o desenvolvimento dos territórios da região Nordeste e reverter as 

desigualdades estruturais, sociais e regionais no país.  

 H1.2. A inserção do turismo na região Nordeste (de cima para baixo), desde 

um projeto hegemônico ï região inserida em um contexto de injustiças estruturais, 

históricas e socialmente construídas - apenas REFORÇOU as estruturas de 

dependências (pré-existentes) e, ademais AGRAVOU E (RE) PRODUZIU novas 

situações de vulnerabilidade social a médio e largo prazo (pós-turismo) ò sobre os 

grupos e comunidades locais.  

H2. £ necess§rio desenvolver metodologias para identificar os impactos do 

turismo, a fim de facilitar a incorpora­«o ao termo de desenvolvimento para ajudar 

nos processos de decis«o e gest«o. Nesta linha, reconhece-se, que o car§ter 

multifacetado, multidimensional e multissetorial da vulnerabilidade torna-o um 

caminho interessante em ©mbitos te·rico, conceitual e metodol·gico para a 

medi­«o, gest«o e avalia­«o do desenvolvimento das comunidades tur²sticas e 

para o desenho de pol²ticas p¼blicas que possam orientar a maximizar os efeitos 

positivos do turismo sobre os diferentes grupos e comunidades a partir das 

necessidades reais dos indiv²duos e fam²lias.  
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1.4 OBJETIVO DE PESQUISA 

 

De acordo ao exposto, e a fim de centrar em estudar com detalhe e rigor 

alguns dos aspectos enunciados, foi levantado o objetivo geral para esta pesquisa: 

OBJETIVO: ANALIZAR, MEDIR E AVALIAR a capacidade do turismo em contribuir 

para o desenvolvimento e bem-estar de comunidades e grupos locais desde o 

enfoque da vulnerabilidade social (ativos, estruturas de oportunidades e 

estratégias). 

Para alcançar os objetivos se estabeleceram os seguintes objetivos 

específicos (primários e secundários) que se detalham na continuidade: 

Objetivo 1: APROFUNDAR no conhecimento entre os estudos do turismo, 

desenvolvimento e vulnerabilidade e as metodologias de estudos relacionadas.  

V Objetivo 1.1: Estudar a relação teórica e terminológica entre turismo e 

desenvolvimento (teorias de desenvolvimento), assim como sua evolução 

temporal. 

V Objetivo 1.2: Conhecer com maior profundidade o enfoque teórico, 

conceitual e metodológico da vulnerabilidade social e sua capacidade de 

contribuir para uma análise complexa, multidimensional e multifacetada 

entre turismo e desenvolvimento; 

V Objetivo 1.3: Analisar a aplicação prática do enfoque da vulnerabilidade 

social aos temas de desenvolvimento e pobreza através do estudo de 

atividades documentas para buscar categorias de análise, conceitos, 

ferramentas e metodologias que possam inovar os estudos entre turismo e 

desenvolvimento. 

Objetivo 2: ELABORAR E PROPOR um marco conceitual, metodológico e prático 

para analisar, medir e avaliar empiricamente o desenvolvimento turístico nos 

territórios a partir da inserção do enfoque da vulnerabilidade social (estrutura de 

oportunidades, ativos sociais e estratégias), como ferramenta de ajuda para 

decisão, gestão e planejamento do turismo.  

V Objetivo 2.1: Operacionalizar o enfoque conceitual e metodológico da 

vulnerabilidade aos estudos do turismo e desenvolvimento; 
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V Objetivo 2.2: Identificar e propor um conjunto de variáveis (físicas, 

financeiras, humanas e sociais) aplicáveis ao binômio turismo e 

desenvolvimento, desde o enfoque dos ativos, vulnerabilidade e estrutura de 

oportunidades (AVEO); 

V Objetivo 2.3: Propor metodologias-práticas para análise empírica do turismo;  

V Objetivo 2.4: Construir um índice de vulnerabilidade social aplicado a 

comunidades turísticas (IVScT), para medir e analisar as situações e os 

cenários de vulnerabilidade social em entornos turísticos. 

 

Objetivo 3. ANALISAR, MEDIR E AVALIAR o desenvolvimento turístico desde uma 

análise dialética entre as Estrutura de oportunidades (questões estruturais), e a 

capacidade de resposta dos grupos (questões conjunturais), efetuando uma 

aplicação empírica/prática em escala macro (Brasil e regiões) e escala micro (nas 

comunidades turísticas de Jericoacoara e Pipa/Nordeste Brasil). 

V Objetivo 3.1 Comprovar a relação de dependência (ou não) entre turismo e 

desenvolvimento humano no Brasil e regiões, a partir do papel estratégico das 

estruturas de oportunidades (Estado, mercado e sociedade) para o 

desenvolvimento do turismo e as contradições nas diferentes escalas; 

o Objetivo 3.1.1: Contextualizar o desenvolvimento do turismo na região 
Nordeste/Brasil como um marco geral de estudo; 

o Objetivo 3.1.2: Identificar como as teorias do desenvolvimento associado 
ao turismo influenciaram o processo de reestruturação sociopolítico das 
comunidades tradicionais no Brasil e Nordeste; 

o Objetivo 3.1.3: Testar e comprovar estatisticamente a relação de 
dependência entre os territórios turísticos, desenvolvimento humano e 
vulnerabilidade social no Brasil e regiões; 

o Objetivo 3.1.4: Identificar as dimensões e os ativos sociais (variáveis) 
que mais influenciam sobre o cenário de desenvolvimento humano e de 
vulnerabilidade social no Brasil e suas regiões e territórios turísticos; 

V Objetivo 3.2: Analisar a relação entre as estruturas de oportunidades e a 

capacidade de resposta das famílias (ativos sociais) de enfrentar o processo de 

mudanças sociopolíticas decorrente do desenvolvimento do turismo nas 

comunidades de Jeri e Pipa; 

o Objetivo 3.2.1Contextualizar o turismo em Jericoacoara e Pipa como 
um marco geral de estudo e de seleção de casos (destinos turísticos); 

o Objetivo 3.2.2: Efetuar uma aplicação prática do índice de 
vulnerabilidade social aplicado a comunidades turísticas (IVScT) em 
Jericoacoara e Pipa. 
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o Objetivo 3.2.3: Identificar as dimensões e os ativos sociais (variáveis) 
que mais influenciam sobre o cenário de vulnerabilidade social no 
entorno turístico de Jeri e Pipa; 

o Objetivo 3.2.4: Espacializar e caracterizar os grupos e as áreas mais e 
menos vulneráveis sobre os territórios de Jeri e Pipa e sua relação com 
o turismo. 

o Objetivo 3.2.5: Analisar o conjunto de limitações ou desvantagens 
sociais que as famílias (domicílios ou grupos) encontram para acessar 
e usar os ativos/recursos (físicos, humanos e sociais) que se distribuem 
no entorno turístico.  

o Objetivo 3.2.6: Analisar as estratégias e identificar as metas gerais 
empregadas pelas famílias nas comunidades de Jeri e Pipa 

o Objetivo 3.2.7: Analisar a capacidade dos domicílios/famílias de 
enfrentar o processo de mudanças sociopolíticas decorrente do 
desenvolvimento do turismo nas comunidades, a partir das diferentes 
estratégias empregadas para superar e evitar seu deterioro a curto, 
médio e largo prazo;  

 

1.5 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Em muitos casos, a pesquisa em turismo tem faltado em bases 

metodol·gicas e sido submetida a uma escassa revis«o cient²fica, que tem a ver 

com seu car§ter multidisciplinar e a transversal, que dificultam seu estudo. Dado o 

car§ter multidimensional do fen¹meno do turismo e do conceito de desenvolvimento 

humano ® essencial, ent«o, que esta pesquisa seja baseada em uma vis«o hol²stica 

que integre conhecimentos te·ricos e pr§ticos. £ nesse sentido, como se reflexa 

em sua estrutura, que a pesquisa se aborda desde uma perspectiva dupla: 1) 

te·rica-conceitual e 2) aplicada. O primeiro gera conhecimento baseado em 

pesquisa bibliogr§fica e experi°ncias documentadas; enquanto o segundo ® 

baseado na observa­«o e /ou aplica­«o pr§tica. 

 Como explicado anteriormente, o binômio turismo e desenvolvimento será 

estudada através do enfoque da vulnerabilidade social, desde uma abordagem 

quati-qualitativa, realizada através de um sistema de indicadores e, posteriormente, 

com um índice agregado, que será aplicado às comunidades turísticas de 

Jericoacoara e Pipa. Para tanto, o conteúdo desta seção delineará o arcabouço 

metodológico geral desenvolvido na tese, apresentando o método e os 

instrumentos utilizados, o âmbito territorial de estudo e, finalmente, a concretização 

de cada uma das fases de investigação.  
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 Deve-se levar em conta, entretanto, que o objetivo final da pesquisa é propor 

um modelo metodológico e prático para auxiliar na identificação (quantificação e 

qualificação do desenvolvimento turístico sobre os territórios e grupos), avaliação, 

planejamento e gerenciamento das questões sociais associadas ao 

desenvolvimento do turismo e grandes projetos em qualquer comunidade que tenha 

uma relação econômica direta ou indireta com o turismo., razão pela qual as 

explicações sobre os processos metodológicos concretos serão apresentados ao 

longo de todo o estudo. 

 

1.5.1 o m®todo e os instrumentos 

 

Na presente investiga­«o, optou-se por aplicar o m®todo hipot®tico-dedutivo, 

por ser considerado o mais completo e adequado para atingir os objetivos 

estabelecidos. O m®todo baseia-se na formula­«o de uma ou v§rias hip·teses que 

s«o analisadas de forma indutiva, atrav®s da experimenta­«o. Desta forma, o 

procedimento combina reflex«o te·rica ou momento racional (forma­«o de 

hip·teses e referencial te·rico) com a observa­«o da realidade ou momento 

emp²rico (experimenta­«o e verifica­«o). 

As l·gicas de indu­«o s«o baseadas na generaliza­«o baseada nos 

resultados registrados em casos particulares, que s«o gerados a partir da 

experimenta­«o cient²fica. Estes sub m®todos devem ser usados para validar ou 

rejeitar as suposi­»es inicialmente formuladas. Nesse sentido, a pesquisa utiliza 

basicamente dois instrumentos no desenvolvimento do m®todo exposto: a pesquisa 

bibliogr§fica e o estudo de casos. 

 

1.5.1.1 A pesquisa bibliogr§fica 

 

A pesquisa bibliogr§fica ® a ferramenta necess§ria para descrever os 

princ²pios te·ricos e conceituais a partir dos quais se desenvolve um estudo e suas 

hip·teses. Este processo permite estabelecer o estado da quest«o do sujeito 

espec²fico que se quer investigar e adquirir um conhecimento global para elaborar 

um discurso coerente e argumentado que fundamente a pesquisa e seu valor. O 

objetivo ® colocar a pesquisa dentro do conjunto de teorias e procedimentos 
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cient²ficos desenvolvidos at® o momento, e assim poder estabelecer precedentes e 

apreciar as principais promo­»es e novidades a serem respeitadas.  

No presente estudo foi realizado, inicialmente, uma revis«o bibliogr§fica 

sobre os bin¹mios turismo-desenvolvimento; e desenvolvimento-vulnerabilidade 

social, e posteriormente um levantamento documental e avalia­«o das principais 

metodologias e indicadores utilizados para a medi­«o dos niveis de vulnerabilidade 

desde o paradigma do desenvolvimento e pobreza e consequentemente suas 

for­as (fortalezas), fraquezas e desafios para aplica­«o pr§tica.  

Desde essa revis«o bibliogr§fica entre os bin¹mios turismo-desenvolvimento 

e desenvolvimento-vulnerabilidade social foi poss²vel criar um link entre os 

conceitos de turismo, desenvolvimento e vulnerabilidade. Em termos gerais, essa 

liga­«o turismo-vulnerabilidade social2, contribuiu para a realiza­«o de uma 

proposta conceitual e metodol·gico para a avalia­«o do desenvolvimento tur²stico 

desde o enfoque da vulnerabilidade social. 

O modelo foi desenvolvido iterativamente a partir da adapta­«o e integra­«o 

de teorias e modelos existentes - como a teoria social ñCapability Approachò de 

Amartya Sen, do quadro metodol·gico social ñasset-vulnerability frameworkò de 

Moser (1998), financiado pelo Banco Mundial; e o enfoque conceitual e 

metodol·gico da vulnerabilidade social ñactivos-vulnerabilidad y estructuras de 

oportunidadesò desenvolvido por investigadores, membros da Comiss«o 

Econ·mica para Am®rica Latina  e Caribe (CEPAL).  

 

1.5.1.2 Os Estudos de casos e an§lise comparativa 

 

O estudo de caso ® uma ferramenta de pesquisa emp²rica que, nesse caso, 

foi baseada em uma an§lise quantitativa e qualitativa de vari§veis. O procedimento 

consiste, primeiramente em uma an§lise estat²stica entre os munic²pios brasileiros 

(tur²sticos e n«o tur²sticos), e posteriormente uma an§lise estat²stica entre as 

comunidades tur²sticas de Jericoacoara e Pipa, para quantificar sua realidade 

socioecon¹mica e as rela­»es de depend°ncia entre turismo, desenvolvimento e 

                                                           
2 Até o momento não existem trabalhos avançados em termo conceitual e/ou metodológico, entre 
turismo e o enfoque da vulnerabilidade, com exceção dos trabalhos científicos sobre as mudanças 
climáticas e os riscos para as zonas costeiras turísticas (desde um enfoque da vulnerabilidade física 
e das ameaças naturais). 



  

39 
  

vulnerabilidade. Esse processo nos permitiu analisar o fen¹meno do turismo em 

diferentes §reas territoriais e, por compara­«o, identificar diferen­as e semelhan­as 

a partir das quais extrair conclus»es generaliz§veis. 

A compara­«o de casos envolve pesquisa e interpreta­«o inter-relacionadas 

do fen¹meno em diferentes contextos (nacional, regional, estadual e local). £ um 

procedimento de alto valor pr§tico, que facilita a transfer°ncia de experi°ncia e o 

desenvolvimento de uma teoria, estabelecendo regras de valora­«o e distanciando 

o que ® essencial do que ® trivial. 

Este m®todo, portanto, tem a coragem de induzir generaliza­»es, bem como 

de permitir a constru­«o e teste de teorias. Precisamente essas qualidades s«o as 

que o tornam adequado para esta pesquisa, levando em conta o desejo de 

identificar as vari§veis (f²sicas, financeiras, humanas e sociais) que determinam o 

desenvolvimento humano ou vulnerabilidade social nos diferentes territ·rios 

(tur²sticos) e propor uma metodologia para quantific§-la e qualific§-la. 

A an§lise comparativa pode ser tempor§ria (uma §rea territorial em diferentes 

per²odos de tempo) ou espacial (entre diferentes §reas territoriais). Neste estudo ® 

escolhido preferencialmente para compara­»es espaciais, especificamente entre 

diferentes cidades tur²sticas e n«o tur²sticas no Brasil e regi»es (escala 

macrossocial) e uma an§lise comparativa entre a comunidade de Jericoacoara 

(Cear§) e a comunidade de Pipa (Rio Grande do Norte).  

Existem tr°s abordagens para a pesquisa comparativa no turismo (PEARCE; 

BUTLER, 1993): 

a) Compara­«o de estudos de caso: Os casos selecionados fazem parte de 

um processo comparativo estruturado, analisado e interpretado como parte de uma 

investiga­«o mais geral com objetivos comuns e inter-relacionados. 

b) compara­«o elemento a elemento: uma vari§vel de diferentes campos ® 

examinada e comparada bidirecionalmente. Muitas vari§veis podem ser 

comparadas, mas a generaliza­«o das conclus»es extra²das ® limitada. 

c) an§lise quantitativa e gr§fica: os dados dispon²veis permitem o uso de 

t®cnicas quantitativas e gr§ficas para a an§lise de casos, o que facilita 

consideravelmente a compara­«o. 

Essas abordagens n«o s«o exclusivas, mas ® poss²vel combinar e aproveitar 

as virtudes que cada uma apresenta separadamente, ao mesmo tempo em que 
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neutraliza as defici°ncias. A tese trabalha nesta linha e aplica os tr°s tipos de 

pesquisa comparativa - ademais de incluir uma an§lise qualitativa -  a estudos de 

caso selecionados. 

 

1.5.2 Ąmbito Territorial de Aplica­«o 

 

O marco territorial de refer°ncia em que se desenvolve a tese s«o:  

1) Brasil e Nordeste, sendo as unidades espaciais operacionais os 

munic²pios tur²sticos e n«o tur²sticos do Brasil (5.570 munic²pios). Como resultado 

do processo hist·rico de desenvolvimento do turismo e de uma geografia diversa e 

contrastada, a proje­«o territorial do turismo levou a regi«o Nordeste a se converter 

em um cen§rio que abriga uma ampla variedade de atividades tur²sticas, onde 

diferentes modelos de turismo territorial s«o desenhados, sobretudo orientadas ao 

turismo de sol e mar. £, por isso, que a regi«o Nordeste e seus territ·rios ï como 

exemplo, Jericoacoara e Pipa ï tornam-se interessantes laborat·rios de pesquisa 

onde ® poss²vel encontrar amostras representativas de diferentes realidades 

tur²sticas.  

2) para a aplica­«o do IVScT, se estabeleceu como marco territorial os 

munic²pios de Jijoca de Jericoacoara e Tibau do Sul (ambos destinos Indutores do 

Turismo/DITôs) e as unidades espaciais operacionais s«o as comunidades tur²sticas 

de Jericoacoara e Pipa.  Acreditamos que a escala local reconhece com mais 

fidelidade os impactos econ¹micos e sociocultural do turismo e define com mais 

propriedade os interesses e as aspira­»es da sociedade local. Com uma an§lise a 

escala local se avalia melhor os efeitos do turismo sobre os grupos e 

consequentemente ® poss²vel identificar os niveis de desenvolvimento (ou n«o) e 

de bem-estar social (ou n«o) das fam²lias o que pode contribuir de forma mais direta 

com instrumentos de planifica­«o e gest«o do territ·rio (VERA, 2001). O ©mbito 

local ® concreto e tang²vel, e, portanto, ® de mais f§cil acesso para planejar, 

desenhar, gerir e controlar as atividades em sua totalidade (OMT, 1999).  

Desde a perspectiva que nos interessa nesta pesquisa, a comunidade deve 

ser entendida como uma estrutura organizacional das relações sociais com lógica 

própria, independente e autónoma dos seus centros administrativos (CROW; 

ALLEN, 1994). Podemos resumir, com palavras próprias, que a comunidade é uma 
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estrutura de funcionamento com entidade em si mesma, com uma grande 

capacidade de auto-organização e ação coletiva, entretanto, isso não significa que 

seja autônoma do exterior. Portanto, em resumo, comunidade não é uma coisa, se 

não uma forma.  

Portanto, uma comunidade tur²stica, seria a compreens«o de todo 

anteriormente exposto, acrescentada do turismo como principal atividade 

econ¹mica e social para o desempenho organizacional da comunidade. Em outras 

palavras, s«o localidades isoladas e aut¹nomas de suas respectivas cidades, mas 

podem consistir em lugares altamente competitivos a n²vel tur²stico e em uma 

escala global, como o caso de Jericoacoara e Pipa.  

Cabe mencionar que a escolha por estas duas comunidades n«o foi aleat·ria 

e se justifica por motivos intencionais e de conveni°ncia. Dos motivos intencionais, 

podemos destacar:  

1) Jeri e Pipa fazem parte territorialmente dos DITôs (Jijoca de Jericoacoara /CE e 

Tibau do Sul/RN) e, ademais estas comunidades são as verdadeiras e únicas 

respons§veis pela competitividade tur²stica destes DITôs (cart. 1); 

2) ambas comunidades se sustentam economicamente através de atividades 

turísticas e possuem expressão no cenário turístico nacional e internacional;  

3) além da ampla bibliografia existente: Fonteles (2000); Lima e Silva (2004); 

Medeiros, (2006); Silva e Oliveira, (2012; 2013); Demajorovic et. al. (2010; 2011) 

e etc. 

Além dos motivos intencionais apresentados, vale ressaltar o motivo 

convencional e prático, que tem a ver com a com a proximidade destas 

comunidades com o Laboratório de Pesquisa LAPUR (Laboratório de Planejamento 

Urbano e Regional) localizado na UFC (Universidade Federal de Fortaleza), o que 

facilitou na construção, na elaboração, planejamento e na execução dos inúmeros 

trabalhos de campos realizados para a aplicação experimental da proposta 

metodológica.   
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Cartograma 1: Mapa de localização dos DIT's e RTR's do Brasil 

Fonte: Mtur (2007). Elaboração e organização (SILVA, M.N.F; SILVA, R.B.) 
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1.5.3 Pesquisa de campo 

 

A pesquisa ou trabalho de campo é a fase na qual o pesquisador vai a campo 

para implementar todas as ações previstas no projeto inicial. Em outras palavras, é 

a parte referente à coleta de material para análise. Entretanto, no caso desta 

pesquisa, podemos dizer que o trabalho de campo se constituiu não só como etapa 

estritamente técnica e exclusivamente de coleta de dados, mas como um processo 

ï fundamental -  dentro da construção da metodologia proposta. Portanto podemos 

dividir dois momentos importantes dos trabalhos de campo realizados no 

doutorado. Primeiramente um momento de caráter aberto e indutivo com o objetivo 

de buscar conexões entre o enfoque da vulnerabilidade (categorias de análise) e o 

cenário turístico; e um segundo momento que foi utilizado para a coleta de dados 

in-lócus para a aplicação empírica-experimental do IVScT: 

¶ Conceitual-explorat·rio:  

O primeiro trabalho de campo contribuiu para encontrar respostas para as 

principais d¼vidas quanto a aplica­«o te·rico-conceitual, podemos destacamos: 

 - Vulnerabilidade tem capacidade te·rica e conceitual para analisar e avaliar o 

desenvolvimento das comunidades tur²sticas? 

- Como utilizar as categorias de an§lise do enfoque da vulnerabilidade social 

(estruturas de oportunidades, ativos e estrat®gias) no cen§rio tur²stico?   

- Como estas categorias se expressam no territ·rio? 

- Quais metodologias, ferramentas e t®cnicas que podemos utilizar?  

Esse primeiro momento foi realizado na praia de Pipa (2015), atrav®s de 

observa­«o n«o-participante, registro fotogr§fico, conversas informais e 

entrevistas. Foram realizadas 15 entrevistas semiestruturadas realizadas com 

moradores e trabalhadores locais da comunidade de Pipa. A sele­«o dos 

entrevistados foi poss²vel atrav®s da t®cnica de bola de neve. Para as entrevistas 

semiestruturadas utilizamos as categorias de an§lise do enfoque da vulnerabilidade 

(estrutura de oportunidades, ativos e estrat®gias) e suas dimens»es (capital f²sico, 

humano e social) para compreender e adaptar o enfoque a realidade campo, e n«o 

o contr§rio.  

¶ Metodol·gica-experimental:  
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Um segundo momento (com um total de 4 trabalhados de campo) foi utilizado 

para conhecer as comunidades, para contatar com poss²veis l²deres comunit§rios, 

para aplica­«o do pr®-teste dos question§rios e finalmente para a coleta de dados 

para a constru­«o do IVScT. A aplica­«o dos question§rios e das entrevistas 

semiestruturadas realizadas com os chefes de fam²lias para a constru­«o do IVScT 

e an§lise das estrat®gias aconteceu entre os meses de mar­o e abril de 2017. 

 

1.5.4 Fontes de informa­«o 

 

Tendo em conta a metodologia de pesquisa apresentada, as fontes de 

informa­«o empregada ao longo do presente trabalho de investiga­«o s«o diversas 

e se detalham com maior precis«o nos distintos cap²tulos da tese. Em modo geral, 

as mesmas podem ser classificadas dentro dos seguintes grupos:  

V Fontes bibliogr§ficas (especializada): A informa­«o compilada e 

trabalhada no marco te·rico da pesquisa foi fornecida majoritariamente de revistas 

cientificas, livros ou cap²tulos de livros, informes, teses doutorais, estudos, 

documentos de trabalho e manuais (organismos internacionais e nacionais), atas 

de congressos, etc. Estes documentos permitem uma revis«o dos conhecimentos 

cient²ficos gerados sobre o tema at® o momento, e fornecem uma base de 

refer°ncia para construir o respectivo estudo. A apresenta­«o sobre as pol²ticas 

p¼blicas de turismo e o desenvolvimento do turismo no Brasil, regi«o Nordeste e, 

mais especificamente nos territ·rios de Jericoacoara e Pipa, tamb®m foi 

necess§rio um levantamento bibliogr§fico concreto. 

V Institui­»es governamentais: Foi necess§rio a consulta de estudos e 

informes elaborados por estas intitui­»es governamentais sobre os temas de 

desenvolvimento, turismo e vulnerabilidade social, podemos destacar, alguns: 

Organiza­«o Mundial do Turismo (OMT), Comiss«o Econ¹mica para Am®rica 

Latina e o Caribe (CEPAL), Centro Demogr§fico da Am®rica Latina e do Caribe 

(CELADE), Na­»es Unidas (NU), Banco Mundial; Organiza­«o para Coopera­«o 

e Desenvolvimento Econ¹mico (OCDE); Programa das Na­»es Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD);  e etc.  

V Fontes estatísticas: Dados procedentes de organismos oficiais como o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Instituto de Pesquisa 
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Econômica Aplicada (IPEA); Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil; Empresa 

Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO); Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD); Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do 

Ceará (IPECE), entre outros.  

V Legisla­«o/documenta­«o oficial: Plano Nacional de turismo (PNT 

2002-2006; 2007-2010; 2011-2014; 2017-2020); Estudo de competitividade dos 

65 destinos indutores do desenvolvimento tur²stico regional realizado pelo 

Minist®rio do Turismo (Mtur); Relat·rio final do PRODETUR I e II (Banco do 

Nordeste do Brasil/BNB, 2005; 2012), Relat·rio do Prodetur Nacional (CONFIEX, 

2012) Pesquisa B§sica sobre vulnerabilidade socioecon¹mica realizada pelo 

Departamento Nacional de infraestruturas de transportes (DNIT, 2014); Relat·rio 

Final do Programa de A­«o de Crescimento (PAC): a­»es e estrat®gias (2006 ï 

2012). 

V P§ginas web: P§ginas web oficiais de organismos internacionais, 

destacamos: a) http://atlasbrasil.org.br/2013/ATLAS, referentes aos dados sobre 

a metodologia, aplica­«o e resultados do IDH do Brasil; b) 

http://ivs.ipea.gov.br/index.php/pt/, dados sobre a metodologia, aplica­«o e 

resultados do IVS do Brasil;  c) https://censo2010.ibge.gov.br/sinopsepo rsetores/  

(informa­»es gerais sobre a popula­«o brasileira, por setores censit§rios); d) 

https://www.cepal.org/es/publications (As principais publica­»es da Cepal no 

¼ltimo s®culo). 

V Consultas a expertos: Ao longo de toda a tese doutoral tem sido realizada 

consultas a expertos -  atrav®s de conversas ou congressos (nacionais e 

internacionais) -  para constatar o procedimento metodol·gico e para enriquecer 

o processo de reflex«o. A evidencia mais clara, neste sentido, foi o processo de 

an§lise multicrit®rio realizado com 23 expertos, das diferentes §reas do 

conhecimento, (geografia, sociologia, estat²sticas, hist·ria, turismo, etc.), entre 

institui­»es brasileiras e espanholas, para a realiza­«o do processo de 

pondera­«o das dimens»es e ativos (vari§veis) para o c§lculo final do IVScT.  

V Elabora­«o pr·pria: O desenvolvimento conceitual e metodol·gico, bem 

como tratamento de dados realizado ao longo desta pesquisa, exigiu a elabora­«o 

e gera­«o propria de informa­«o atr§ves de levantamento de dados prim§rios 

(question§rios e entrevistas), constru­«o de relat·rios de campo, elabora­«o de 

http://atlasbrasil.org.br/2013/ATLAS
http://ivs.ipea.gov.br/index.php/pt/
https://censo2010.ibge.gov.br/sinopsepo%20rsetores/
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documentos gr§ficos de dados, assim como procedimentos pr·prios de sele­«o e 

sistematiza­«o de vari§veis, ademais da produ­«o de material fotogr§fico e etc. 

Este tipo de informa­«o al®m de facilitar a leitura e interpreta­«o do que esta 

sendo explicado tem o valor agregado de produzir novos conhecimentos a partir 

da express«o de vari§veis com a inten­«o de mostrar fen¹menos determinantes.  

 

1.5.6 Metodologia e Desenvolvimento das fases da pesquisa e estrutura da 

tese  

 

De acordo com o planejado, a tese se estrutura em uma introdução e duas 

partes ou blocos claramente diferenciados. 

Na introdução podemos encontrar o tema e a problemática de pesquisa, as 

hipóteses, os objetivos estabelecidos, a metodologia empregada e a delimitação da 

área de estudo, assim como as principais fontes de informação (capítulo 1). Uma 

vez apresentado o capítulo introdutório damos seguimento a primeira parte ou bloco 

da tese, o Marco teórico e metodológico, que corresponde ao primeiro e segundo 

objetivo da tese e se estende ao largo de 3 capítulos:  

No capítulo 2, se apresenta a conceitualização do termino de turismo e sua 

relação com o conceito de desenvolvimento, fazendo referência ao papel das 

teorias de desenvolvimento em diferentes momentos da história. A intenção é de 

compreender a relação teórica e conceitual entre a ideia de desenvolvimento e a 

evolução do turismo como motor de desenvolvimento para as comunidades. Desta 

forma, se pretende demonstrar a ambiguidade existente na definição dos conceitos 

de desenvolvimento e desenvolvimento turístico, assim como os principais 

impactos da atividade e, consequentemente os limites metodológicos existentes 

para a medição e avaliação do desenvolvimento turístico nos territórios.  

Na continuidade, o capitulo 3 tem como objetivo analisar com maior 

profundidade o enfoque teórico, conceitual e, sobretudo metodológico da 

vulnerabilidade social dentro do marco de estudo do desenvolvimento e conhecer 

sua capacidade teórica e metodológica para uma análise multidimensional e 

multifacetada entre turismo e desenvolvimento. Se apresenta também as principais 

metodologias e ferramentas existentes para medir e avaliar o desenvolvimento dos 

territórios e dos grupos desde a noção de vulnerabilidade social.  Em base a 
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evolução da noção da vulnerabilidade, desde os estudos da pobreza e da 

desigualdade social, se destacam as principais categorias de análises entre os 

estudos, ademais dos pontos fracos e fortes entre as metodologias e a possível 

contribuição na noção de vulnerabilidade social aos estudos do turismo. 

Cabe destacar o subcapítulo 3.4, onde apresentamos uma proposta 

conceitual, metodológico e prático para auxiliar na investigação, planejamento e 

avaliação do desenvolvimento do turismo - através de um enfoque empírico 

(quantitativo e qualitativo), dialético e multidimensional -, construído desde o 

enfoque da vulnerabilidade social e suas principais categorias de análise: 

Estruturas de oportunidades (EOP/Estado, mercado e sociedade), Ativos sociais 

(capital físico, humano e social) e estratégias (consumo, acumulação e inversão). 

No capítulo 4, se apresenta as metodologias e os processos metodológicos 

utilizados e testados neste trabalho de como medir, analisar e avaliar o 

desenvolvimento turístico, a partir das três principais categorias de análise 

(estrutura de oportunidades, ativos sociais e estratégias).  

Uma vez desenvolvida a primeira parte teórica, conceitual e metodológica, 

se procede a aplicação prática da metodológica proposta para avaliar o 

desenvolvimento do turismo, tanto em escala macro (Brasil e Nordeste) como em 

escala micro (realizado nas comunidades turísticas, Jeri e Pipa), dando lugar a 

segunda parte da tese, Aplicação Empírica e Resultados, correspondente ao 

terceiro e último objetivo especifico da tese, detalhado nos capítulos 5, 6 y 7: 

Se parte inicialmente de uma caracteriza­«o da §rea de estudo e das 

estruturas de oportunidades existentes para o desenvolvimento do turismo no Brasil 

(capitulo 5). Para esta caracteriza­«o foram necess§rios fontes documentais e 

dados secund§rios sobre os investimentos e as principais a­»es do PRODETURôs 

para a promo­«o e consolida­«o do turismo no pa²s nas ¼ltimas d®cadas. S«o 

apresentadas as principais pol²ticas p¼blicas de turismo planejadas e executadas 

nas ¼ltimas quatro d®cadas ï politicas entendidas como parte das estruturas de 

oportunidades ï e suas principais a­»es no Brasil e regi»es.  

Ainda, no capítulo 5, apresentamos uma caracterização geral das 

comunidades turísticas de Jericoacoara, localizado no estado do Ceará ï Brasil, e 

de Pipa, localizado no estado do Rio Grande do Norte-Brasil. Este capítulo, em 

geral, ajudou a aprofundar na caracterização turística no Brasil e o papel que o 
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Estado desempenha, como estrutura de oportunidade, na produção de áreas 

tur²sticas e na consolida­«o do turismo em nome do ñdesenvolvimento localò dos 

territórios, sobretudo na região Nordeste e suas comunidades costeiras. 

A continuação no capítulo 6, como parte prática e experimental da proposta, 

foi realizado uma análise estatística descritiva de referência cruzada e testes Qui-

quadrado para amostras independentes para testar as hipóteses de dependência 

entre os binômios turismo-desenvolvimento e turismo-vulnerabilidade. Este capitulo 

contribuiu para responder a dois objetivos específicos principais: a) analisar e 

avaliar o desenvolvimento turístico, nas diferentes escalas, e sua relação com os 

melhores niveis de desenvolvimento humano e/ou baixos niveis de vulnerabilidade 

social; e b) identificar as dimensões (entre renda, educação, infraestrutura, capital 

humano e renda/trabalho) que mais influenciam sobre o cenário de vulnerabilidade 

e desenvolvimento do Brasil e regiões.  

Continuando, se apresenta os resultados encontrados a partir da aplica­«o 

emp²rica-experimental do IVScT em Jeri e Pipa (capitulo 7). Para esta etapa foi 

utilizado o ²ndice de vulnerabilidade social constru²do, especificamente, para 

aplica­«o em comunidades tur²sticas (IVScT). Para aplica­«o do ²ndice em escala 

de comunidade foi necess§rio um levantamento de dados prim§rio, realizado 

atrav®s de uma amostragem probabil²stica (aleat·ria) e com aplica­«o de 

question§rios fechados. O trabalho de campo foi realizado entre os meses de mar­o 

e abril de 2017, onde foram realizados 256 (Jeri) e 251 (Pipa) question§rios 

aplicados aos chefes de fam²lia (homem ou mulher) dos DPP (uso residencial ou 

misto).  

Afim de humanizar o c§lculo e avan­ar na constru­«o do IVScT em Jeri e 

Pipa, utilizamos o m®todo multicrit®rio na tomada de decis«o para a pondera­«o 

dos indicadores, no qual, realizamos atrav®s de uma consulta a expertos sobre o 

tema. Para a tabula­«o, constru­«o e obten­«o das situa­»es de vulnerabilidade 

social foi utilizado o programa SPSS e para a interpreta­«o e analise dos 

resultados, foram elaborados cartogramas (atrav®s do programa QGis) para a 

espacializa­«o dos resultados sobre os territ·rios de Jeri e Pipa. Tamb®m foram 

elaborados quadros e gr§ficos para a an§lise dos resultados.  

Com o IVScT foi possível encontrar as principais situações e cenários de 

vulnerabilidade social nas comunidades, e ademais também foi possível alcançar e 



  

49 
  

aprofundar os seguintes aspectos: a) identificar as dimensões e os ativos sociais 

(variáveis) que mais influenciam sobre o cenário de vulnerabilidade social de Jeri e 

Pipa; b) encontrar os grupos mais e menos vulneráveis; e c) Espacializar e pontuar 

as áreas mais e menos vulneráveis sobre os territórios de Jeri e Pipa. 

Ademais da an§lise quantitativo e da constru­«o do IVScT, foi realizado 

simultaneamente uma an§lise qualitativo nas comunidades, a partir de 60 

entrevistas semiestruturadas com as chefes de fam²lias de Jeri e Pipa, que 

contribuiu para analisar as estrat®gias (entre consumo, acumula­«o e invers«o. 

Com a an§lise conjunta entre os ativos das fam²lias e de suas estrat®gias contribuiu 

para uma compreens«o mais complexa sobre as causas da vulnerabilidade e o 

porqu° da exist°ncia entre grupos vulner§veis e grupos n«o vulner§veis e tamb®m 

entre §reas mais e menos vulner§veis dentro das comunidades.  

Finalmente, no ultimo capitulo (capitulo 8), se apresentam as conclusões e 

reflexões finais, afirmando ou refutando a hipóteses de partida. Também, se faz 

menção as vantagens e as limitações do estudo e se deixa mencionadas as futuras 

linhas de investigação que surgem dos resultados desta tese doutoral.   

A figura mostra um esquema sintético da metodologia geral utilizada na tese 

e exposta ao largo desta seção.  

Figura 1: Fases da pesquisa e estrutura da tese 
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CAPÍTULO 1: INTRODUCCIÓN Y PROBLEMÁTICA DE INVESTIGACIÓN 

  

Este capítulo es una introducción al contenido de la tesis de doctorado, 

presentando un esbozo general de su enfoque y desarrollo metodológico. 

Encontraremos una breve exposición de lo que se realizará durante la investigación 

y una justificación de por qué y cómo. Así, en primer lugar, el interés científico del 

estudio se formula por primera vez para presentar sus objetivos e iniciar 

hipótesis. De acuerdo con estas premisas se desarrolla la metodología genérica 

que permitirá cumplir los objetivos y las fuentes de información necesarias para el 

estado de la cuestión y efectuar la propuesta metodológica y práctica. 

  

1.1 PRESENTACIÓN 

 

En la segunda mitad del siglo XX, el mundo estuvo marcado por importantes 

cambios sociopolíticos. Entre las diversas alteraciones en los modos de producción 

y en las relaciones de trabajo destaca el sector terciario, recibiendo el turismo el 

mayor protagonismo, convirtiéndose rápidamente en una fuente de negocios, un 

potente sector de la economía internacional y una mega industria global (JAFARI, 

2005). Y así, para muchos autores y gestores públicos y privados, el fenómeno del 

turismo se convierte en la piedra angular del proceso de desarrollo local a partir de 

la década de los años 60 y 70 - principalmente en los países de América Latina - 

que pasan a recurrir a financiaciones para impulsar el turismo en favor del 

desarrollo. 

En Brasil, concretamente en el Nordeste - una región históricamente y 

socialmente subdesarrollada - las expectativas de un crecimiento inducido a través 
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del turismo fueron particularmente fuertes. Al final de la década de los años 1970, 

el sector privado y las políticas públicas fueron orientadas a promover el turismo 

con la esperanza de que esta actividad se convirtiese en el motor de desarrollo de 

la región, incluyendo incentivos excepcionales para su inserción en el escenario 

turístico internacional.  

Después de 50 años de inversión pública y privada y de un proceso de 

ñturistificaciónò en los territorios de la región, cabe preguntarse cuál es el impacto 

real alcanzado sobre el nivel de desarrollo en el Nordeste. Esto nos lleva 

al objeto de esta investigación, la cual está centrada en la creciente preocupación 

por la comprensión de si el turismo es el motor de desarrollo local y si los individuos 

y grupos locales se sienten beneficiados por ello. Por lo tanto, el primer problema 

que trata de resolver este trabajo es revisar si el turismo fue capaz de cumplir las 

promesas de desarrollo en Nordeste a través del análisis comparativo de dos 

estudios de caso (Jericoacoara y PIPA). 

Para que el desarrollo se afiance no basta solo con un crecimiento de la 

economía, la producción de la riqueza o el Producto Interno Bruto (PIB), sino que 

también debe preocuparse en cómo se distribuye esa riqueza (CORIOLANO, 

2003). Sin embargo, alcanzar un desarrollo humano, social y sostenible no es fácil, 

especialmente considerando que la imprecisión del concepto dificulta su 

aplicación. De hecho, esta imprecisión es la principal razón para la diseminación y 

aceptación del binomio turismo-desarrollo en general, pero también de su uso 

retórico y pérdida de sentido. 

Es necesario, pues, aclarar el concepto y estudiarlo con instrumentos que 

permitan transformar la idea teórica en un valor práctico, es decir, en una serie de 

parámetros identificables y cuantificables. Con este paso, el desarrollo (en la escala 

humana y social) debe dejar de ser una estrategia general, con muchas 

interpretaciones y acciones posibles, y convertirse en una realidad viable y 

adaptada a las circunstancias específicas de cada lugar. Es necesario desarrollar 

metodologías para identificar los impactos del turismo a fin de facilitar la 

incorporación al término de desarrollo para ayudar en los procesos de decisión y 

gestión. 
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No hay duda de que el binomio turismo - desarrollo es constante en el 

discurso, e incluso en la planificación (por ejemplo, PRODETUR/NE3), pero carece 

de acción, medición y evaluación. Precisamente es en esta carencia donde también 

se inspira esta investigación: la necesidad de establecer una metodología aplicable 

a los territorios turísticos locales para lograr un mayor grado de desarrollo humano 

y social. Por lo tanto, el segundo problema - de naturaleza metodológica y práctica 

- que trata de resolver la tesis es: Cómo analizar, medir y evaluar el desarrollo de 

los territorios a través de un enfoque empírico y replicable que proporcione una 

información densa y de calidad, teniendo como objetivo facilitar el proceso de 

diseño de políticas públicas. 

En esta línea se parte de la idea de que la medición y la evaluación empírica 

(cuantitativa y/o cualitativa) son condiciones esenciales para promover el bienestar 

social y el desarrollo humano en los territorios. Con esta premisa se diseña y se 

elabora el marco ñActivos, Vulnerabilidad, Estructura de Oportunidades y Turismoò 

AVEOT, utilizando el potencial teórico, conceptual y metodológico del enfoque de 

Vulnerabilidad Social para analizar, medir, planificar y evaluar el grado 

de desarrollo de los territorios y comunidades turísticas.  El AVEOT toma como 

referencia el ñCabability approachò de Amartya Sen, el ñAssets and vulnerabilityò de 

Moser (1998) y el ñActivos, Vulnerabilidad y Estructuras de Oportunidades 

(AVEO)" de Kaztman (2000). 

Dicha propuesta permite analizar la heterogeneidad socio-espacial 

presentada por las familias en los territorios turísticos y en las 

comunidades basándose en la condición de incapacidad/capacidad de los hogares 

para mejorar su situación de bienestar social. Todo ello a partir de la articulación en 

torno a las siguientes categorías analíticas: 1) Activo: entendida como la posesión, 

control o la movilización de materiales y recursos  simbólicos que permiten al 

individuo desarrollarse en la sociedad; 2) Estructura de 

Oportunidades: responsable de la asignación de recursos y representado por el 

Estado, mercado y sociedad; y 3) Estrategias: se entiende como la diversidad de 

manera por la cual los individuos y/o familias movilizan los activos sociales para 

lograr la movilidad ascendente o reducir la movilidad descendente. 

                                                           
3 PRODETUR/NE: Programa de Desarrollo del Turismo en Nordeste. 



   

54 
 

El marco metodológico nos permitió un doble avance: a) Teórico: La 

inserción del concepto de vulnerabilidad proporciona una mirada más compleja 

sobre la desigual distribución de las oportunidades y de los impactos, así como una 

visión alternativa sobre el concepto de desarrollo económico con las inclusiones 

de las dimensiones humanas y sociales; b) Un avance metodológico y práctico. El 

cuadro AVEOT es una herramienta de comunicación que garantiza, por un lado, un 

proceso de sensibilización con los individuos y grupos hacia la vulnerabilidad 

social existente y, por otro lado, una información de calidad para la mejora de los 

diseños de políticas públicas que maximice los efectos positivos del turismo sobre 

los diferentes grupos de las comunidades. 

  

1.2 PREGUNTAS DE INVESTIGACIÓN 

 

Es posible mencionar una serie de preguntas de las cuales surge la presente 

investigación. No se pretende dar una respuesta explícita a todas ellas, sino que 

determinan el fondo ideológico sobre el que se sustenta esta tesis:  

1) ¿Cómo se asocia el concepto de desarrollo con el fenómeno del turismo?  

2) ¿Se puede relacionar las características del desarrollo del turismo con los 

niveles más generales de desarrollo desde una visión integral, es decir, 

incorporando las dimensiones sociales a los estudios de turismo?  

3) ¿Cómo es posible medir y evaluar (empíricamente) el grado de desarrollo que 

alcanzan los diferentes territorios, considerando criterios de desempeño 

(económico, humano y social) que determinan si los espacios son o no son 

desarrollados? 

  

De la misma forma, buscando un análisis aplicado, planteamos las siguientes 

cuestiones: 

  

4) ¿El desarrollo del turismo planificado y ejecutado en las últimas décadas en 

Brasil y el Nordeste garantizó el desarrollo humano, físico y social de los 

territorios? 

5) ¿Son los territorios más turísticos los más desarrollados o menos vulnerables en 

Brasil y regiones? 
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6) ¿Cuáles son los escenarios y situaciones de vulnerabilidad existentes en estas 

comunidades (concretamente en Jericoacoara / Pipa) y su relación con el 

desarrollo del turismo? 

7) ¿Qué grupos y áreas son las más desarrolladas o las menos vulnerables y cuál 

es la relación con la actividad turística en Jeri y Pipa? 

8) ¿Cuáles son las dimensiones y activos sociales (variables) más determinantes 

para la superación de la vulnerabilidad social en Jeri e Pipa y su relación con el 

turismo y las estructuras de oportunidades? 

9) ¿Cuáles son las estrategias empleadas por los grupos/hogares para superación 

y/o supervivencia y/o adaptación al proceso de cambios sociopolíticos 

relacionados al desarrollo del turismo en Jeri y Pipa? 

  

1. 3 OBJETIVO DE INVESTIGACIÓN 

  

Con el fin de centrarse en el estudio en detalle, se ha planteado el 

siguiente objetivo general para esta investigación:  

Analizar, medir y evaluar la capacidad del turismo para contribuir al 

desarrollo de los territorios y bienestar social de los individuos y grupos desde el 

enfoque de la vulnerabilidad social (activos, estructuras de oportunidades 

y estrategias). 

Para lograr los objetivos se establecieron los siguientes objetivos 

específicos:  

Objetivo 1: Profundizar en el conocimiento de los estudios de turismo, el desarrollo 

y la vulnerabilidad y las metodologías de estudio relacionados existentes en la 

actualidad. 

V         1.1: Estudiar la relación teórica y terminológica entre el turismo y el 

desarrollo (teorías de desarrollo) y su evolución. 

V         1.2: Conocer con mayor profundidad el enfoque teórico, conceptual y 

metodológico de la vulnerabilidad social y su capacidad para contribuir a un 

análisis más complejo y multidimensional del turismo y del desarrollo; 

V         1.3: Analizar la aplicación práctica del enfoque de la vulnerabilidad social 

en temas de desarrollo y pobreza a través del estudio de actividades 
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documentales con el objetivo de seleccionar categorías de análisis, 

conceptos, herramientas y metodologías que puedan innovar los estudios 

entre turismo y desarrollo. 

Objetivo 2: Elaborar y proponer un marco conceptual, metodológico y práctico para 

analizar, medir y evaluar empíricamente el desarrollo turístico en los territorios a 

partir de la inserción del enfoque de la vulnerabilidad social (estructura de 

oportunidades, activos sociales y estrategias), como herramienta de ayuda para la 

decisión, gestión y planificación del turismo. 

V         2.1: Operacionalizar el enfoque conceptual y metodológico de la 

vulnerabilidad a los estudios del turismo y del desarrollo; 

V         2.2: Identificar y proponer un conjunto de variables (tangibles e 

intangibles) aplicables al binomio turismo-desarrollo, desde el enfoque de los 

activos, vulnerabilidad y estructura de oportunidades (AVEO); 

V         2.3: Proponer metodologías prácticas para el análisis empírico del 

turismo; 

V         2.4: Construir un Índice de Vulnerabilidad Social aplicado a las 

Comunidades Turísticas (IVScT), para medir y analizar las situaciones y los 

escenarios de vulnerabilidad social en entornos turísticos. 

  

Objetivo 3. ANALIZAR, MEDIR Y EVALUAR el desarrollo turístico desde un análisis 

dialéctico entre las estructuras de oportunidades (cuestiones estructurales), y la 

capacidad de respuesta de los grupos, efectuando una aplicación empírica y 

práctica a escala macro (Brasil y regiones) y a escala micro (comunidades turísticas 

de Jericoacoara y Pipa / Nordeste Brasil).  

V        3.1 Comprobar la relación de dependencia (o no) entre turismo y 

desarrollo humano en Brasil y regiones, a partir del papel estratégico de las 

estructuras de oportunidades (Estado, mercado y sociedad) para el desarrollo 

del turismo y sus contradicciones en las diferentes escalas; 

V        3.2: Analizar la relación entre las estructuras de oportunidades y la 

capacidad de respuesta de las familias (activos sociales) para enfrentar los 

procesos de cambios sociopolíticos resultantes del desarrollo del turismo en las 

comunidades de Jericoacoara y Pipa 
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1.4    METODOLOGÍA DE LA INVESTIGACIÓN 

  

Que el fenómeno del turismo y la idea de desarrollo humano son conceptos 

multidisciplinares es innegable, por ello, esta investigación se basa en una visión 

holística que integra conocimientos teóricos y prácticos.  

Es en ese sentido la investigación se aborda desde una perspectiva doble 

tal y como se refleja en su estructura: 1) teórica-conceptual y 2) aplicada. El primero 

genera un conocimiento basado en la investigación bibliográfica y experiencias 

documentadas; mientras que el segundo se basa en la observación y / o aplicación 

práctica de la misma. 

           Como se explica anteriormente, el binomio turismo y desarrollo son 

estudiados desde el enfoque social de la vulnerabilidad, un enfoque cualitativo y 

cuantitativo llevado a cabo a través de un sistema de indicadores que 

posteriormente, con un índice agregado, se aplicará a las comunidades turísticas 

de Jericoacoara y Pipa. Para ello, el contenido de esta sección delineará el marco 

metodológico general desarrollado en la tesis, presentando el método y los 

instrumentos utilizados, el ámbito territorial de estudio y, finalmente, la concreción 

de cada una de las fases de investigación. 

           Se debe tenerse en cuenta, sin embargo, que el objetivo último de la 

investigación es a proponer un modelo metodológico y práctico para ayudar a la 

identificación (cuantificar y cualificar el desarrollo turístico de los territorios 

y grupos), la evaluación, la planificación y la gestión de los problemas sociales 

asociados con el desarrollo del turismo y grandes proyectos en cualquier 

comunidad que tenga una relación económica directa o indirecta con el turismo.  

  

1.4.1 El método y las herramientas 

  

En la presente investigación, se optó por aplicar el método hipotético-

deductivo, por ser considerado el más completo y adecuado para alcanzar los 

objetivos establecidos. El método se basa en la formulación de una o más hipótesis 

que se analizan inductivamente, a través de la experimentación. De esta forma, el 

procedimiento combina reflexión teórica o momento racional (formulación de 
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hipótesis y marco teórico) con la observación de la realidad o momento empírico 

(experimentación y verificación). 

Las lógicas de inducción se basan en la generalización basada en los 

resultados registrados en casos particulares, que se generan a partir de la 

experimentación científica. Estos sub-métodos se deben utilizar para validar o 

rechazar las suposiciones inicialmente formuladas. En este sentido, la investigación 

utiliza básicamente dos instrumentos en el desarrollo del método expuesto: la 

investigación bibliográfica y el estudio de casos. 

  

1.4.2 Los estudios de casos y análisis comparativo 

  

El estudio de caso es una herramienta de investigación empírica que, en este 

caso, se basó en un análisis de las variables cuantitativas y cualitativas. El 

procedimiento consiste en un primer análisis estadístico entre los municipios 

(turístico y no turístico) para después pasar a un análisis estadístico de las 

comunidades turísticas de Jericoacoara y Pipa, cuantificando su realidad 

socioeconómica y sus relaciones de dependencia entre el turismo, el desarrollo y 

la vulnerabilidad. Este proceso nos permitió analizar el fenómeno del turismo en los 

diferentes ámbitos territoriales y, en comparación, identificar las diferencias y 

similitudes de los cuales se pudo extraer conclusiones generalizadas. 

 

1.4.3 Ámbito de aplicación territorial 

  

El marco territorial de referencia en el que se desarrolla la tesis son: 

1) Brasil y la región Nordeste, siendo las unidades operativas los 

municipios (turísticos y no turísticos). Como resultado del proceso histórico de 

desarrollo del turismo y de una geografía diversa y contrastada, la proyección 

territorial del turismo llevó a la región Nordeste a convertirse en un escenario que 

alberga una amplia variedad de actividades turísticas y donde conviven diferentes 

modelos de turismo territorial, sobre todo orientados al turismo de sol y mar. Es por 

eso que la región Nordeste y sus territorios -como ejemplo, Jericoacoara y Pipa- se 

convierten en interesantes ñlaboratorios de investigaciónò donde es posible 

encontrar muestras representativas de diferentes realidades turísticas. 
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2) para la implementación de IVScT se ha establecido como marco 

territorial los municipios de Jijoca de Jericoacoara y Tibau do Sul (ambos destinos 

inductores del turismo/ DIT) y las unidades espaciales operativas son las 

comunidades turísticas de Jericoacoara y Pipa.   Se cree que el nivel local reconoce 

con mayor fidelidad los impactos económicos y socio-culturales del turismo y puede 

definir más adecuadamente los intereses y aspiraciones de la sociedad local. Con 

un análisis a escala local se evalúa mejor los efectos del turismo sobre los grupos 

y consecuentemente es posible identificar los niveles de desarrollo (o no) y de 

bienestar social (o no) de las familias, lo que puede incidir más directamente en los 

instrumentos de planificación y gestión del territorio (Vera, 2001).  

La elección de estas dos comunidades no fue al azar, se justifica por motivos 

intencionales y por conveniencia. De los motivos intencionales, podemos destacar: 

1) Jericoacoara y Pipa territorialmente hace parte de los Destinos Inductores 

del Turismo (DITôs/ Jijoca Jericoacoara/CE y Tibau do Sul/RN) y, además, estas 

comunidades son el verdadero y único responsable de la competitividad turística 

de los DITôs. 

2) Ambas comunidades se sostienen económicamente a través de las actividades 

turísticas; 

3) Hacen parte del escenario turístico internacional; 

4) Posee una extensa literatura: Fonteles (2000); Lima e Silva (2004); Medeiros, 

(2006); Demajorovic. et. al. (2010, 2011), etc. 

Además de las razones intencionales, vale la pena mencionar la razón 

convencional, relacionada con la proximidad de estas comunidades con el 

Laboratorio de Investigación LAPUR (Laboratorio de Planificación Urbana y 

Regional) que se encuentra en UFC (Universidad Federal de Fortaleza), facilitando 

el diseño, la planificación y la ejecución de los innumerables trabajos de campo 

realizados para la aplicación experimental de la propuesta metodológica. 

  

1.4.4          Fuentes de información 

  

Teniendo en cuenta la metodología de investigación presentada, las fuentes 

de información empleada a lo largo del presente trabajo de investigación son 
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diversas y se detallan con mayor precisión en los distintos capítulos de la tesis. En 

general, se pueden clasificar dentro de los siguientes grupos: 

V        Fuentes bibliográficas (especializados): la información recopilada y 

trabajada en el marco teórico de la investigación fue obtenida principalmente de 

revistas científicas, libros o capítulos de libros, informes, tesis de doctorado, 

estudios, documentos de trabajo, manuales (organismos internacionales y 

nacionales), actas de congresos, etc. Estos documentos permiten una revisión del 

conocimiento científico generado sobre el tema hasta la fecha, y proporcionan 

una base de referencia para construir el presente estudio. La presentación sobre 

las políticas públicas de turismo y el desarrollo del turismo en Brasil, Nordeste, y 

más concretamente en los territorios de Jericoacoara y Pipa, también requirió un 

bibliográfica específica. 

V        Las instituciones gubernamentales: Fue necesario la consulta de 

informes de los institutos gubernamentales sobre temas de desarrollo, turismo y 

vulnerabilidad social, destacando algunos de ellos como: Organización Mundial 

del Turismo (OMT), Comisión Económica para América Latina y el Caribe 

(CEPAL), de Demografía para América Latina y el Caribe (CELADE) , Naciones 

Unidas (NU), Banco Mundial; Organización para la Cooperación y el Desarrollo 

Económico (OCDE); Programa de Desarrollo de las Naciones Unidas (PNUD); y 

etc. 

V      Fuentes estadísticas: Los datos de los organismos oficiales como 

el Instituto Brasileño de Geografía y Estadística (IBGE), Instituto de Investigación 

Económica Aplicada (IPEA), Atlas del desarrollo humano en Brasil, Empresa 

Brasileña de Infraestructura Aeroportuaria (INFRAERO), Búsqueda Nacional por 

Muestra de Domicilios (PNAD); Instituto de Investigación y Estrategia Económica 

de Ceará (IPECE), entre otros. 

V         Legislación/documentación oficial: Plan Nacional de Turismo (2002-

2006; 2007 - 2010; 2011 - 2014; 2017-2020); Estudio de competitividad de 65 

destinos inductores del desarrollo turístico regional realizado por el Ministerio de 

Turismo (Mtur); Informe final de PRODETUR I y II (Banco del 

Nordeste/BNB, 2005; 2012); Informe PRODETUR NACIONAL (CONFIEX, 

2012) Investigación Básica en la vulnerabilidad socioeconómica realizada por el 

Departamento Nacional de Infraestructura del Transporte (DNIT, 2014); Informe 
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Final del Programa de Acción para el Crecimiento (PAC): Acciones y estrategias 

(2006 - 2012). 

V      páginas web: páginas web oficiales de las organizaciones internacionales, 

incluyen: a) http://atlasbrasil.org.br/2013/ATLAS , en referencia a los datos sobre 

la metodología, aplicación y resultados de HDI Brasil; b) http://ivs.ipea. 

gov.br/index.php/pt/, datos sobre la metodología y aplicación resultados de IVS 

Brasil; c) información general acerca de la población brasileña, por sectores 

censales https://censo2010.ibge.gov.br/sinopseporsetores/; d) Las principales 

publicaciones de la CEPAL en el siglo pasado https://www.cepal.org/es/public 

ations. 

  

1.4.5 Metodología y el Desarrollo de las fases de la estructura de 

investigación y tesis 

  

Tal y como se ha explicado anteriormente, la tesis se estructura en una 

introducción y dos partes o bloques claramente diferenciados. 

En la Introducción podemos encontrar el tema y la problemática de 

investigación, sus hipótesis, los objetivos establecidos, la metodología utilizada y la 

delimitación de la zona de estudio, así como las principales fuentes de información 

(todo ello abarcando el Capítulo 1). 

Una vez presentado el Capítulo Introductorio damos paso a la primera parte 

o bloque de la tesis, el Marco Teórico Y Metodológico, que corresponde al primer 

y segundo objetivo de la tesis y se extiende a lo largo de 3 capítulos: 

En el capítulo 2, presenta la conceptualización del turismo y su relación con 

el concepto de desarrollo, haciendo referencia al papel de las teorías de desarrollo 

en diferentes momentos de la historia. La intención es comprender la relación 

teórica y conceptual entre la idea de desarrollo y la evolución del turismo como 

motor de desarrollo para las comunidades. De este modo, se 

pretende que demostrar la ambigüedad en la definición de los conceptos de 

desarrollo y el desarrollo turístico, así como los principales impactos de la actividad 

y, consecuentemente, las limitaciones metodológicas existentes para la medición 

y evaluación del desarrollo del turismo en los territorios. 

https://translate.google.com/translate?hl=pt-BR&prev=_t&sl=pt-BR&tl=es&u=http://atlasbrasil.org.br/2013/ATLAS
https://censo2010.ibge.gov.br/sinopseporsetores/
https://www.cepal.org/es/public
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Continuando, el tercer capítulo se propone analizar con mayor profundidad 

el enfoque teórico, conceptual y sobre todo metodológico de la vulnerabilidad social 

dentro del marco de estudio del desarrollo y conocer su capacidad teórica y 

metodológica para un análisis multidimensional y multifacético entre turismo y 

desarrollo. Se presentan también las principales metodologías y herramientas 

existentes para medir y evaluar el desarrollo de los territorios y de los grupos desde 

la noción de vulnerabilidad social. En base a la evolución de la noción de la 

vulnerabilidad, desde los estudios de pobreza y desigualdad social, se destacan las 

principales categorías de análisis entre los estudios, además de los puntos débiles 

y fuertes entre las metodologías y la posible contribución a la noción de 

vulnerabilidad social a los estudios del turismo. 

Cabe destacar el subcapítulo 3.4, donde presentamos una propuesta 

conceptual, metodológica y práctica para ayudar en la investigación, la planificación 

y la evaluación del desarrollo turístico a través de un enfoque empírico (cuantitativo 

y cualitativo), dialéctico y multidimensional. Todo ello construido desde el enfoque 

de la vulnerabilidad social y sus principales categorías de análisis: Estructura de 

oportunidades (EOP/Estado, mercado y sociedad), los Activos Sociales (capital 

físico, humano y social) y estrategias (de consumo, acumulación e inversión). 

En el capítulo 4 se presentan las metodologías utilizadas y probadas en este 

trabajo para medir, analizar y evaluar el desarrollo del turismo desde las tres 

principales categorías de análisis (estructura de oportunidades, los activos sociales 

y estrategias). 

Una vez desarrollada la primera parte teórico-conceptual y metodológica, se 

procedió a la aplicación práctica de la metodología propuesta para evaluar el 

desarrollo del turismo, tanto en escala macro (Brasil, Nordeste y Rio Grande do 

Norte y Ceará) como en escala micro (llevaron a cabo en dos comunidades 

turísticas, Jeri e Pipa), dando lugar al segundo bloque de la tesis, Aplicación 

Empírica Y Resultados, correspondiente al tercer y último objetivo específico y 

detallado en los Capítulos 5, 6 y 7. 

Se parte inicialmente de una descripción de la zona de estudio y de las 

estructuras de oportunidades existentes para el desarrollo del turismo en 

Brasil (Capítulo 5). Para esta descripción fueron necesarios fuentes documentales 

y datos secundarios sobre las inversiones y las principales acciones de 
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PRODETUR para la promoción y consolidación del turismo en el país en las 

últimas décadas. Se presentan las principales políticas públicas del turismo 

planificadas y ejecutadas en las últimas cuatro décadas (política, entendida como 

parte de las estructuras de oportunidad) y sus principales acciones en Brasil y 

regiones. 

Este capítulo, en general, ayuda a profundizar en la descripción de turismo 

en Brasil y el papel que juega el Estado como estructura de oportunidades en la 

producción de las zonas turísticas y consolidación del turismo en el nombre del 

"desarrollo local" de los territorios, especialmente en la región Nordeste y sus 

comunidades costeras. 

A continuación, el capítulo 6, como parte práctica y experimental de la 

propuesta, se llevó a cabo un análisis estadístico descriptivo de referencia cruzada 

y prueba de Chi-cuadrado para muestras independientes con el objetivo de poner 

a prueba la hipótesis de dependencia entre el turismo, el desarrollo del binomio y 

el turismo-vulnerabilidad. Este capítulo contribuyó a responder a dos objetivos 

específicos principales: a) analizar y evaluar el desarrollo turístico en las diferentes 

escalas y su relación con los mejores niveles de desarrollo humano y/o bajos 

niveles de vulnerabilidad social; b) identificar las dimensiones (entre renta, 

educación, infraestructura, capital humano y renta/trabajo) que más influencia 

tienen sobre el escenario de vulnerabilidad y desarrollo en Brasil y regiones. 

Continuando, se presentan los resultados de la aplicación empírica y 

experimental de IVScT en Jericoacoara y Pipa (capítulo 7). Para este paso se utilizó 

el índice de vulnerabilidad social construido específicamente para su uso en los 

municipios turísticos (IVScT). Con el fin de humanizar el cálculo y avanzar en la 

construcción de IVScT en Jericoacoara y Pipa, se utiliza el método multicriterio en 

la toma de decisiones para la ponderación de los indicadores, para lo cual se lleva 

a cabo una consulta a expertos en la materia. En la tabulación, construcción y 

obtención de las situaciones de vulnerabilidad social se utilizó el programa SPSS y 

para la interpretación y análisis de los resultados se elaboraron cartogramas (a 

través del programa QGIS) para la distribución espacial de los resultados sobre los 

territorios de Jericoacoara y Pipa. También se prepararon tablas y gráficos para el 

análisis de los resultados. 



   

64 
 

Con IVScT fue posible encontrar las principales situaciones y escenarios 

de vulnerabilidad de las comunidades sociales y, además, también fue posible 

lograr los siguientes aspectos: a) identificar las dimensiones y activos sociales 

(variables) que influyen en el escenario de la vulnerabilidad social de Jericoacoara 

y Pipa; b) Encontrar a los grupos más vulnerables y los grupos menos 

vulnerables; c) espacializar y localizar las zonas más y menos vulnerables en los 

territorios de Jericoacoara y Pipa. 

Además del análisis cuantitativo y de la construcción del IVScT, se realizó 

simultáneamente un análisis cualitativo en las comunidades, a partir de 60 

entrevistas semiestructuradas con las familias de Jericoacoara y Pipa que permitió 

analizar las estrategias de los hogares (entre el consumo, la acumulación y la 

inversión). Este análisis conjunto entre los activos de las familias y sus 

estrategias contribuyó a una comprensión más compleja de las causas de la 

vulnerabilidad y el porqué de la existencia de grupos vulnerables y no vulnerables. 

Por último, en el Capítulo 8, se presentan las conclusiones y reflexiones 

finales, afirmando o refutando las hipótesis de partida. Además, se hace mención 

de las ventajas y limitaciones del estudio y se deja mencionadas las futuras líneas 

de investigación derivadas de los resultados de esta tesis doctoral.   
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CAPÍTULO 2: 

MARCO TEÓRICO: TEORIAS DE DESENVOLVIMENTO E 

CONSOLIDAÇÃO DO TURISMO NOS PAÍSES EM VIA DE 
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CAPÍTULO 2. TEORIAS DE DESENVOLVIMENTO E CONSOLIDAÇÃO DO 

TURISMO NOS PAÍS EM VIA DE DESENVOLVIMENTO 

 

A evolução do pensamento sobre o turismo e a sua contribuição para o 

desenvolvimento, tem alguns pontos em comum com a construção do próprio 

conceito de desenvolvimento (SHARPLEY; TELFER, 2002). Ambos começam a 

aparecer mais fortemente na literatura após a segunda Guerra Mundial e tornam-

se áreas de interesse de diversos pesquisadores em diferentes partes do mundo e 

temas de debate e pesquisa em organizações multilaterais como a ONU. Este 

capítulo é um convite à revisão do modelo hegemônico, mais que isso, uma crítica, 

a fim de pensar uma revolução no modo de avaliar, de planejar, de produzir e de 

fazer o turismo. Pois o que se deseja é uma sociedade justa, sustentável, com o 

lazer contribuindo com a elevação do bem-estar social dos moradores locais e a 

satisfação dos turistas, afastando-se do puro consumismo.  

Este capitulo tem como objetivo explorar o turismo em seu potencial de 

transformação do meio e do enfrentamento aos discursos hegemônicos e 

dominantes de modernização e globalização. No que se diz respeito à organização 

do capítulo, os primeiros subcapítulos abordam as teorias do desenvolvimento e 

sua relação com o processo de inserção e consolidação do turismo através de um 

exame histórico. Nesta perspectiva serão abordados alguns aspectos críticos sobre 

a relação economicista entre desenvolvimento/turismo no mundo contemporâneo, 

avançando para uma proposta alternativa para avaliar e planejar o turismo desde 

uma perspectiva alternativa ao desenvolvimento, atrelada a ideia do conceito de 

desenvolvimento humano, endógeno e local.  

Uma breve análise das teorias que relacionam o turismo e o conceito 

desenvolvimento pode ser exposta desde a perspectiva de quatro paradigmas 
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principais: (i) teoria da modernização; (ii) teorias heterodoxas; (iii) teoria neoliberal 

e (iv) abordagem adaptativa do desenvolvimento. A estas quatro adicionamos (v) a 

visão alternativa ao desenvolvimento, baseada nos fundamentos da cidadania, da 

participação, a ética e bem-estar humano, endógeno e social, muito mais orientada 

a necessidade de incorporar as humanidades na avaliação do turismo. 

A consolidação do turismo como atividade econômica alternativa nos países 

periféricos como fator de desenvolvimento segundo (MUÑOZ MAZÓN et.al., 2012) 

foi fundamento dentro da teoria da modernização a partir de estudos que 

abordavam a atividade turística4 como uma estratégia para aumentar o emprego e 

renda, gerar divisas, aumentar o PIB, atrair capital privado nacional e internacional 

(MINGS, 1969; CULPAN, 1987) e para promover formas de vida modernas com 

base em valores ocidentais (MATHIESON e WALL, 1982).  

Com o passar do tempo, algumas observações pontuais, assim como, 

algumas investigações sobre os efeitos do turismo começaram a colocar em 

quest«o a teoria da moderniza­«o. As teorias ñheterodoxas5ò come­am aportar 

alternativas conceituais ao conceito de desenvolvimento (TELFER, 2002). Estas 

teorias buscaram distinguir os conceitos de crescimento e desenvolvimento em 

função de fatores estruturais e do processo tecnológico, e aparecem os fatores 

sociais como variáveis fundamentais e, incluso, em algumas ocasiões, estas 

variáveis recebem um caráter mais relevante que o fator econômico (ver 

CARMONA, 1963; DOS SANTOS et.al. 1969).  

Consequentemente do debate polarizado entre os impactos da atividade 

turística -ora positivos, ora negativos- outras vozes entram no debate e o conceito 

de desenvolvimento se abre a outras dimensões além da econômica (REED, 1997). 

O desenvolvimento sustentável é a corrente que aparece ao final dos anos oitenta 

dando ênfase a necessidade de compatibilizar o desenvolvimento econômico com 

os limites sociais e ambientais (KRIPPENDORF, 1982; MOWFORTH e MUNT, 

2003). No rastro das discussões sobre o desenvolvimento sustentável o turismo 

também passa a adotar este novo paradigma de desenvolvimento como desafio. 

                                                           
4 Relação do turismo e crescimento econômico das regiões: Shaw, G.; Williams, A.M. (1994); Hunter, C.; 

Green, H. (1995); Hall, C.M. (1994); Pearce, D.G. (1981). 
5 Alguns exemplos: estruturalismo da CEPAL (1945-1957); o enfoque da dependência (1957-1969); o 

Neoestruturalismo na América latina (desde 1983), enfoque das Necessidades Básicas (1969-1978). 
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Neste âmbito, tanto especialistas como organismos nacionais e internacionais têm 

proposto diretrizes para um turismo sustentável.  

Apesar de existir um número cada vez maior de estudos sobre o assunto, 

ainda não existe um consenso sobre: a) o tratamento a ser adotado ao uso dos 

recursos naturais e à degradação do meio ambiente; b) e como incorporá-los nas 

contas nacionais. Por isso que o termo desenvolvimento sustentável tem sido alvo 

de muitas críticas sobre o seu significado e sobre sua viabilidade prática 

(SHARPLEY, 2000; FOLADORI, 2001; 2007). Muitos o consideram falacioso, 

contraditório e meramente teórico (RITCHIE e JAY, 1999; LIU, 2003). Outros o 

avaliam como uma nova roupagem do desenvolvimento capitalista, sobre novos 

adjetivos - ñsustent§velò, ñequitativoò, ñlocalò, ñhumanoò, etc. - para encobrir suas 

velhas práticas de expansão mundial em busca do lucro (DE ASSIS, 2002). 

Como resultado, no que se diz respeito ao exame histórico realizado entre 

as teorias de desenvolvimento e o turismo foi possível reconhecer que a visão 

dominante do turismo como negócio importante, gerador de renda e emprego, levou 

à hegemonia das teorias voltadas a uma obediência cega a modernização e à falta 

de crítica político-econômica dessas teorias. Em termos gerais, o turismo tem 

contribuído para o crescimento econômico dos destinos entendido como sinônimo 

de desenvolvimento. Mesmo os estudos alternativos (desenvolvimento 

alternativo/turismo sustentável) não consideram transcender a visão de turismo 

apenas como gerador de renda (analise utilitarista), tornando a sua discussão 

estática e sem vida.  

 Partindo do pressuposto de que vivemos inseridos no contexto de um modo 

de produção capitalista e o que o capitalismo é, por essência, concentrador de 

riqueza e gerador de exclusão social, como afirma Cruz (2006), o que cabe, 

portanto, é a discutir sobre a real possibilidade e capacidade da atividade turística 

contribuir para reverter às situações de vulnerabilidade pré-existentes destas 

comunidades. Portanto, seria a atividade turística capaz de transformar-se em um 

vetor de desenvolvimento possível de realizar a passagem para um novo modo de 

produzir que tenha uma preocupação social? É possível orientar o desenvolvimento 

do turismo para além dos condicionantes econômicos?  

Nesta direção, no limiar do século XXI emergem experiências em 

contraponto ao desenvolvimento globalizado, realçando o local, o conhecimento, 
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as organizações cooperativas e participativas, como resistência ao global. Ao largo 

do tempo, o conceito de desenvolvimento vem incluindo aspectos não apenas 

econômicos como também aspectos sociais, políticos e ambientais. Estes aspectos 

têm aparecido nos estudos sobre desenvolvimento desde campos como a 

sociologia, a antropologia, ciência política (MUÑOZ, 2009) e na geografia (BOHLE, 

2010).  

Esta mudança de paradigma sobre uma visão alternativa do 

desenvolvimento está contribuindo com novidades e incorporação de postulados 

ligados a elementos de máxima relevância como os de capital humano, capital 

social, governança e cidadania. Associações e empresas que se pautam em 

valores diferenciados para a promoção de outro desenvolvimento fundamentado na 

econômica solidária, economia de comunhão e economia criativa, cooperativismo. 

Assim modelos alternativos de desenvolvimento minam o modelo hegemônico, 

buscando sustentabilidade econômica associada à socioambiental, com 

compromisso e postura ética. Para tanto, adota-se aqui o conceito de 

desenvolvimento humano e o desenvolvimento local endógeno como um caminho 

teórico alternativo de turismo e sua relação com o enfoque da vulnerabilidade social 

como caminho metodológico para avaliação e planejamento do turismo focalizado 

nas estruturas e na agencia humana.  

 

2.1 TEORIA DA MODERNIZAÇÃO E O TURISMO COMO MEDIADOR DO 

DESENVOLVIMENTO 

 

O objetivo deste subcapítulo é apresentar as contribuições da teoria da 

modernização que permitem apontar elementos introdutórios para o debate teórico 

sobre a relação entre modernização e desenvolvimento e, consequentemente, 

entender o papel desta teoria na construção dos primeiros passos para a 

consolidação de um discurso favorável ao binômio turismo-desenvolvimento, 

sobretudo nos países em via de desenvolvimento (MODESTE, 2000; TISDEL, 

2001). 

A preeminência do paradigma Keynesiano na economia, o sucesso do Plano 

Marshall e o clima político do período pós-guerra dão razão à primeira grande teoria 

do desenvolvimento, a teoria da modernização (MUÑOZ-MAZÓN, 2012, 
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et.al.2012). Desde o famoso discurso de Harry Truman, em 1949, a ideia de 

desenvolvimento como modernização passou a predominar nas relações 

geopolíticas entre os países do Norte e do Sul global.  

Segundo o presidente americano Truman, o subdesenvolvimento era 

caracterizado pelas palavras, ñprimitivoò e ñestagnadoò e, portanto, para se mover 

da condição de subdesenvolvimento para desenvolvimento seria necessária à 

aplicação do conhecimento moderno, cientifico e técnico. É nesse contexto que o 

discurso do presidente americano fomentou entre as sociedades do norte global a 

ideia otimista de salvar os povos, do mundo todo, da pobreza e do 

subdesenvolvimento, a partir da ideia de modernização.  

As ideias economicistas de Truman foram teorizadas por Rostow (1960), ï 

na sua obra The Stages of Economic Growth: A Non-Communist Manifesto ï na 

qual, afirmava que o desenvolvimento era resultado de um processo, no qual, as 

sociedades evoluíam através de estágios, passando de uma condição pré-

capitalista/sociedade tradicional para uma sociedade do consumo de massa 

(FARIA, 2012/esquema 1). O conceito de desenvolvimento, segundo Rostow, é 

vinculado ao crescimento econômico, o que seria possível com a industrialização, 

significando, portanto, modernização. Nesse sentido, sua perspectiva vai ao 

encontro da de outros autores clássicos que, como Ragnar Nurse e Gunnar Myrdal, 

construíram, no mesmo período, teorias sobre o subdesenvolvimento nitidamente 

marcados pelas lentes políticas dos países capitalistas centrais. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Esquema 1: Os estágios do desenvolvimento econômico, de Rostow 
Fonte: Rostow (1960 apud FAZITO, 2015) 

 

O sonho da superação do subdesenvolvimento alimentava expectativas e 

utopias de progresso e é nesse contexto político baseado na teoria da 
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modernização, desde uma perspectiva estritamente econômica, que alguns autores 

como De Davis (1978), Miossec (1976) ou Butler (1980) consideravam o turismo 

como uma via alternativa para o desenvolvimento e para a modernização dos 

destinos que se encontravam nos países periféricos - sobretudo naquelas 

sociedades que encontraram problemas com a industrialização.  

Em outras palavras, a modernização era entendida como o processo por 

onde desapareceria a brecha entre a tradição e modernidade, na qual, se podia 

reverter à situação de subdesenvolvimento nos países periféricos a partir da 

reprodução paulatina da situação alcançada pelos países avançados. É neste 

contexto que a modernização turística vê o turismo como a indústria mais adequada 

para ocupar lugares não modernizados (LUCHIARI, 1998). O papel do turismo, 

nesse sentido é exatamente o de transformar em bens de consumo aqueles lugares 

que n«o foram completamente ómodernizadosô (lugares vistos como óatrasadosô, 

óex·ticosô, ódistantesô, ódesconhecidosô), explorando-os como destinos turísticos 

(FAZITO, 2015).  

Nesta linha, a partir da década de 70, para muitos autores e gestores 

públicos ou privados, o fenômeno turístico passa a ser fundamental no processo de 

desenvolvimento local, - principalmente nos países da América Latina ï que 

passaram a recorrer a financiamentos para impulsionar o turismo em prol do 

desenvolvimento (MIOSSEC, 1976). Como consequência modelos de 

desenvolvimento através do turismo foram incorporados em regiões tropicais 

baseados na sinonímia entre desenvolvimento e crescimento econômico e na 

utiliza­«o de modelos ñde sucessoò dos pa²ses desenvolvidos ARCHER; COOPER, 

2001; STREETEN, 2006; SINCLAIR e STABLER, 2009) 

Essa associação com o desenvolvimento é idealizada tomando como 

pressuposto que o turismo tem potencial para corrigir desigualdades, através da 

geração de emprego e renda e do seu efeito multiplicador da receita gerada 

(BRITTON, 1982; KRIPPENDORF, 1982; KO, 2001). Os trabalhos de (MODESTE, 

2000; TISDELL, 1998; PLAZA, 2006), tomam como marco de referência os 

impactos positivos no ingresso de divisas, no emprego, aumento do PIB, 

incremento da produção, em novas oportunidades de negócios para os residentes, 

acrescentando, algumas vezes, os efeitos negativos, como a centralização urbana, 
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concentração de investimentos e aumento das importações para satisfazer as 

necessidades dos turistas. 

 

2.1.1 Considerações críticas à teoria da modernização e sua contribuição 

para o turismo 

 

As críticas à teoria da modernização mostram, sobretudo, que os apoiadores 

desse modelo se utilizam do conceito de ócrescimento econ¹micoô como sin¹nimo 

de ódesenvolvimentoô e, nesta medida, a solu­«o para alcan­ar o desenvolvimento 

baseia-se na expansão dos mercados, das empresas, enfim, do capitalismo 

(HIDALGO, 2008). Em resumo, a teoria da modernização estava baseada na ideia 

de que todas as sociedades seguem um inevitável processo linear, do atraso para 

o moderno ï da agricultura para a indústria, do rural para o urbano (SHARPLEY; 

TELFER, 2015), reduzindo o conceito de desenvolvimento ao de crescimento 

econômico, linear e ilimitado, negligenciando os aspectos sociais, ambientais e 

culturais também inerentes ao processo de desenvolvimento. 

Por outro lado, segundo Ribeiro (2008), a teoria da modernização torna-se 

frágil na medida em que ela se revela muito mais ideológica do que científica. Mais 

do que para apontar evidências de um processo universal, o modelo rostowiano 

serviu para sustentar a ideologia do progresso, a qual foi amplamente invocada 

como fundamento político das decisões tomadas por inúmeros países que 

passaram a se espelhar no padrão dos países considerados desenvolvidos. Por ter 

utilizado a mesma fórmula para os demais países ï embora tenha produzido algum 

resultado positivo, estritamente econômico -, os reflexos negativos foram muito 

mais extensos, entre eles: aumento das dívidas externas, agravamento das 

desigualdades sociais e espaciais e, inclusive a instauração de ditaduras militares, 

a exemplo do que aconteceu na América Latina.  

 A teoria rostowiana foi alvo de inúmeras críticas, sobretudo por ter 

caracterizado as circunstâncias do processo de modernização da economia dos 

países hoje vistos como desenvolvidos, que teriam cumprido essa trajetória no 

período posterior à Segunda Guerra Mundial (CONCEIÇÃO et. al., 2016). O 

problema é que Rostow sugere que os países subdesenvolvidos chegariam ao 

desenvolvimento seguindo idêntica trajetória de modernização, uma vez que o 
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subdesenvolvimento seria apenas uma etapa atrasada do mesmo processo 

histórico de crescimento econômico e progresso industrial.  

A visão dominante do turismo como negócio importante, gerador de renda e 

emprego, levou a hegemonia das teorias voltadas a uma obediência cega à 

modernização e à falta de crítica político-econômica, negligenciando as 

experiências sociais locais contextualizadas a realidades do sul global, e negando 

as contradições entre Norte e Sul (SHARPLEY; TELFER, 2002). Em outras 

palavras, o Norte negligencia a validade ou mesmo a existência de conhecimentos 

alternativos ao conhecimento cientifico ï conhecimentos populares, indígenas, 

camponês, etc. ï a fim de modernizá-los e transforma-los em matéria prima ï a 

todo custo - para a confirmação de seus desejos e de sua ideia única de 

desenvolvimento (MALTA E BARBOSA, 2013).  

  

2.2 TEORIA DA DEPENDÊNCIA E A ANÁLISE NEGATIVA DO TURISMO 

  

Várias foram as teorias que tentaram explicar e propor soluções para o 

subdesenvolvimento. A mais destacada foi a teoria da dependência (FRANK, 1978; 

DOS SANTOS, 1973). Ela explicava o subdesenvolvimento pelas relações 

comerciais desfavoráveis no mercado internacional.  O turismo, como um setor de 

crescente importância nas economias nacionais, não escapou desta análise e foi 

objetivo de múltiplos estudos que evidenciavam o processo de acumulação e 

concentração do capital estrangeiro e as consequências de desapropriação e 

dependência deste modelo, sobretudo nos países em via de desenvolvimento (DE 

KADT, 1979; HOIVIK; HEIBERG, 1980; KRIPPENDORF, 1987).  

A teoria da dependência surgiu na América Latina apresentando uma forte 

crítica aos pressupostos da teoria da modernização que começava a perder força, 

principalmente porque se verificou que os países periféricos foram incapazes de 

manter índices satisfatórios de crescimento econômico. Quer dizer, estes países 

não conseguiram reduzir os niveis de pobreza, de desigualdade social e muito 

menos, atingir o desenvolvimento esperado. Esta teoria foi aperfeiçoando ao longo 

dos anos 1960 e se consolidou ao princípio da década de 1970 com os aportes 

teóricos de Frank (1978), Theotônio dos Santos (1973), Faletto e Henrique Cardoso 

(1981), entre outros. 
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A grosso modo, a década dos anos setenta presenciou uma mudança 

paradigmática na visão do desenvolvimento, quando ficou evidente que o 

desenvolvimento econômico não consiste em um processo linear, se não, mais bem 

holístico, onde a riqueza e a pobreza estão intimamente ligadas a escala global 

(BARAN, 1957). A teoria da dependência parte da ideia, principal, que 

subdesenvolvimento e o desenvolvimento não constituem etapas de um processo, 

de um continuum evolutivo, embora estruturalmente relacionados, são realidades 

diferentes resultados do modo de produção capitalista mundial, o que Marx 

chamava de desenvolvimento desigual e combinado (FRANK, 2004).  

A teoria da dependência foi formulada a partir das pesquisas realizadas pela 

Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL). O presidente da 

Cepal ï na época - Raul Prebisch já era um crítico sobre o processo de 

dependência dos países periféricos aos países centrais. A teoria da dependência, 

desde as análises teóricas da CEPAL, defende que o subdesenvolvimento não é 

uma condição original a ser suplantada através da integração da economia mundial, 

mas é uma condição criada por essa integração (PREBISCH, 1982).  

O enfoque da dependência ï conjuntamente com as demais teorias 

heterodoxas6 -  ofereceu um marco alternativo de análise das causas e das 

consequências do desenvolvimento nas nações, sobretudo nos países em via de 

desenvolvimento. Essas abordagens heterodoxas começam a propor alternativas 

conceituais para o significado de desenvolvimento, uma vez que os fatores sociais 

aparecem como uma variável fundamental nos processos de desenvolvimento e, 

incluso, em muitas ocasiões, estas variáveis sociais recebem um caráter mais 

relevante do que o componente econômico. 

O modelo centro-periferia, pilar do enfoque da dependência e das teorias 

heterodoxas, é a primeira crítica as teorias neoclássicas (ortodoxas) da economia 

e do comercio internacional. Este enfoque dividiu o mundo em pa²ses ñcentraisò 

(pa²ses desenvolvidos) e ñperif®ricosò (pa²ses em via de desenvolvimento). O que 

se observa é uma relação desigual de controle hegemônico dos mercados pelos 

                                                           
6 Teorias heterodoxas: é uma categoria que se refere a abordagens ou escolas de pensamento 
econômico que são consideradas fora da economia ortodoxa, e pode ser definida em termos de um 
nexo "estrutura histórico-social-institucional". Exemplo: Teoria estruturalista da CEPAL (1960), o 
enfoque da regulação (de 1976), o neoestruturalismo (desde 1983); a economia radical do 
desenvolvimento dos anos noventa; enfoque das necessidades básicas (1969-78); Teorias 
neomarxistas, (1970). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Escolas_de_pensamento_econ%C3%B4mico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escolas_de_pensamento_econ%C3%B4mico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Economia_ortodoxa
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pa²ses do ñcentroò e uma perda de controle dos pa²ses da ñperiferiaò sobre seus 

recursos, causando uma transfer°ncia de renda da ñperiferiaò para o ñcentroò 

(SHARPLEY; TELFER, 2014). A grosso modo, os óte·ricos da depend°nciaô, 

anteriormente citados, criticaram a modernização por ser uma ideologia utilizada 

para justificar o envolvimento e a dominação ocidental sobre os países do sul 

global. 

No âmbito do turismo, Sharpley e Telfer, 2002 destacam que a relação 

centro-periferia tem sido explorada por vários autores, como Christaller, (1963), 

Turner (1976) e Hoivik; Heiberg (1980). A leituras da dependencia sobre este 

fenómeno argumentam que dependencia e turismo são questões que vão de mãos 

dadas, de la mano, conforme Bruner ñel colonialismo y el turismo (é) 

nacieron juntos y son parientes. ò (Apud SALAZAR, 2006, p. 103). Vários autores 

levantaran a problemática de que a integração do turismo nas estruturas 

econômicas de países em via de desenvolvimento (ou periféricos) implica apenas 

mais um passo em direção ñservid«oò (KRIPPENDORF, 1987).  

A leitura quanto a relação centro-periferia no turismo, se faz na comparação 

entre os países em via de desenvolvimento sendo a ñperiferia do prazerò 

dependente do centro (países desenvolvidos)  - em fatores-chaves como: a 

chegada de visitantes estrangeiros; na geração de divisas; na atração de empresas 

transnacionais para a implantação e gestão de empresas turísticas; na contratação 

de mão de obra estrangeira para a gestão dos negócios; na importação de produtos 

para atender as necessidades dos turistas, entre outros -,  reduzindo o impacto 

econômico local e favorecendo a permanência da dependência dos países em 

desenvolvimento em relação aos países desenvolvidos (SHARPLEY; TELFER, 

2002).   

A teoria da dependência tem sido umas das teorias de desenvolvimento 

dominantes utilizadas na pesquisa turística, principalmente a uma vertente mais 

negativa da atividade. Nesta linha, aparecem algumas observações pontuais, 

assim como, algumas investigações sobre os aspectos e efeitos do turismo que 

come­aram a colocar em quest«o os benef²cios ñpositivosò do turismo 

(BRYDEN,1973; DE KADT, 1979; SMITH, EADINGTON, 1992). Dentro deste 

marco estão as investigações que mostram que os efeitos multiplicadores são 

menores do que os relatados com o otimismo pelos teóricos da modernização.  
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A grosso modo, a leitura entre o binômio turismo-desenvolvimento desde o 

enfoque da dependência não se limitava apenas aos benefícios econômicos, se 

não, que ampliou a discussão acerca dos impactos negativos do turismo, tais como: 

perda de identidade; efeito imitação sobre o consumo; aumento das importações 

de bens improdutivos; iniquidade nas oportunidades; pouco impacto sobre a 

pobreza; tendência inflacionaria que acompanha o crescimento da demanda 

turística; incluindo o preço da terra e, sobretudo, o preço das habitações e 

especulação imobiliária (TURNER, 1976; BRITTON, 1982;1989; BROWN; HALL, 

2000). 

A pesar da fortaleza da teoria da dependência e das muitas críticas 

originadas destes teóricos ao sistema capitalista e, em consequência ao turismo, 

muitos setores acadêmicos e políticos tem sentenciado a norte das teorias da 

dependência, argumentando que seus esquemas de interpretação eram simplistas 

e mecanicistas, e sobretudo porque suas contribuições eram parte de um contexto 

político e econômico que se transformou. Concretamente se argumenta que o 

esquema de globalização superou as visões estruturalistas de dependência, como 

afirma Beigel ñla categoría de dependencia se presentaba, antes que como una 

teoría, como un problema teóricoò (BEIGEL, 2006, p. 297). 

 Os críticos consideram que a teoria da dependência não forneceu soluções 

de como os países periféricos iriam superar as contradições internas do capitalismo 

(THOMAS, 2000). Suas recomendações em termos de políticas eram demasiado 

ambíguas (SO, 1990 apud FARIA, 2012), e como fraqueza constatam a ausência 

de análises a nível local (PREISTER, 1989 apud FARIA, 2012).  Como resultado, o 

discurso da modernização ï no caso do turismo, a favor da modernização, 

homogeneização e urbanização turística - encampado pelos países do norte global 

acabou por se tornar o discurso dominante de desenvolvimento em quase todo o 

mundo. O fortalecimento do discurso da modernização bem como seus 

desdobramentos mais recentes ï teoria neoliberal ï vem causando altíssimos 

níveis de desigualdades e de impactos negativos sobre as comunidades 

(ESCOBAR, 1995). 
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2.3 TEORIA NEOLIBERAL: GLOBALIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO TURÍSTICA 

 

O neoliberalismo é uma doutrina que surge com a crise fiscal do Estado, 

inspirando políticos, governantes e economistas, no prisma da política e da 

economia, ao implementarem ações e tomarem decisões com base nas leis de livre 

mercado sem a intervenção do Estado. O turismo, por lidar com o deslocamento de 

pessoas e, ser visto como atividade que rompe fronteiras constantemente, pode ser 

considerado como um dos símbolos do mercado global. Muitos efeitos nocivos da 

exploração da atividade, sem a preocupação com o longo prazo e as gerações 

futuras, são reconhecidos e, para tanto, este subcapitulo, tem como objetivo fazer 

a discussão sobre o desenvolvimento da teoria neoliberal e sua relação com os 

desdobramentos da atividade turística, assim como destacar as principais críticas 

ao tema. 

A corrente de pensamento neoliberal ganha força ao final dos anos 1970 e 

início dos anos 1980 em uma conjuntura econômica caracterizada por uma crise 

de oferta (aumento do preço do petróleo nos anos 1973), por mudanças na política 

monetária dos Estados Unidos da América (taxas de juros crescentes) e alterações 

na política cambial (valorização do dólar) que resultou da desintegração dos 

fundamentos da ordem estabelecida no pós-guerra (acordos Bretton-Woods e o 

estado de bem-estar).  

O objetivo da corrente neoliberal era o reordenamento das relações entre 

centro hegemônico e outros países capitalistas, cujo paradigma ideológico foi o 

modelo anglo-saxão (TAVARES; FIORI, 1993). Há uma retomada das ideias de 

livre mercado, proposto por Adam Smith, e as vantagens comparativas de David 

Ricardo retornam como uma diretriz para o crescimento ou desenvolvimento 

econômico. O debate sobre desenvolvimento, que algumas contribuições embora 

fundamentadas na teoria neoliberal, incorporavam aspectos de outras correntes 

teóricas, como o crescimento desigual e os efeitos de processos de causação 

circular cumulativa e a teoria da modernização (subcapitulo 2.1).  

Conforme a visão da corrente neoliberal, o fortalecimento das estruturas de 

mercado é suficiente para alcançar os resultados esperados do desenvolvimento 

econômico e a intervenção de agentes específicos pode resultar em obstáculos a 

este processo de evolução. A partir dessa ideia, de barreiras ao livre mercado é 
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construído o argumento para explicar as diferenças entre o nível de 

desenvolvimento de diferentes países. Os principais obstáculos, de acordo com a 

corrente neoliberal, são: primeiro a tradição, ou seja, a continuidade dos modos de 

organização social fora do mercado; em seguida as empresas monopolistas 

(indústria e prestadores de serviços) e o monopólio da mão de obra, representado 

pelos sindicatos e regulação estatal (FARIA, 2012). 

As diretrizes para romper os ñobst§culos ao desenvolvimentoò, se 

fundamentaram, sobretudo, na liberação do comercio internacional, o que 

contribuiria para o desenvolvimento das economias com base exportadora. 

Recomendam-se também políticas de liberalização do mercado, a privatização das 

empresas públicas e a redução da intervenção do Estado na economia. Em geral, 

as orienta­»es pol²ticas para romper os ñobst§culos ao desenvolvimentoò foram 

estabelecidas pelo Banco Mundial ou pelo FMI, através dos seus programas de 

ajustes estruturais. Assim, para se alcançar o desenvolvimento devem-se adotar 

políticas econômicas que privilegiam a liberação dos mercados (de capital e do 

comercio, mas não de mão de obra). 

É neste contexto de liberação do comercio internacional que a atividade 

turística, aparece nos discursos dos organismos internacionais ï Banco Mundial, 

OMT, Nações Unidas -   como uma oportunidade econômica. O turismo se 

consolida como política econômica em muitos países, sobretudo em América 

Latina, como um típico produto da ideologia da globalização neoliberal. O Turismo 

se transformou simplesmente em um agente da modernização, uma indústria, que 

possibilita a expansão de riqueza e renda onde a indústria convencional não 

conseguiu chegar.  

A partir dos anos 1980, os recursos destinados ao turismo pelas instituições 

multilaterais se intensificaram e os agentes financeiros de ajuda e cooperação 

oferecem recursos para desenvolver planos de desenvolvimento do turismo e 

implantar a infraestrutura necessária, para a modernização e internacionalização 

da indústria do turismo. Na Europa os programas Leader (Liaisons entre 

actionspour la developpment des economies rurales) se aproximaram do turismo 

no interesse de promover o desenvolvimento de áreas rurais (PERALES, 1998). 

Em relação a América Latina e Caribe, o Banco Interamericano de desenvolvimento 
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(BID), é o maior financiador de recursos e investimentos públicos dirigidos a 

fomentar o turismo nesta região (ALTÉS, 2006; CORIOLANO 2006a; 2006b).  

No Brasil, por exemplo, o grande divisor de águas foi o programa de 

desenvolvimento do turismo da região Nordeste do Brasil (PRODETUR), que foi 

financiado pelo BID, no ano de 1994 (DANTAS, 2005). A meta do PRODETUR era 

alcançar o desenvolvimento econômico da região Nordeste, através dos seguintes 

objetivos principais: 1) apoiar a estruturação dos destinos (com base na 

modernização turística ï esq. 2, ponto 2.); 2) na promoção do turismo do País no 

cenário turístico internacional (globalização ï esq. 2, ponto 2 e 3); 3) e na capitação 

de capital nacional e internacional (liberação do mercado/turismo internacional, 

esq. 2, ponto 4 e 5). Verifica-se no PRODETUR, um retorno aos autores da década 

de 50 (teoria da modernização), como Myrdal (1956) e Rostow (1960) a partir de 

uma nova perspectiva ï neoliberal e globalizada. Em geral, os conceitos de 

modernização, neoliberalismo e globalização formam o tripé do discurso 

desenvolvimentista das políticas públicas de turismo do Brasil (FAZITO, 

2015/esquema 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Esquema 2: Sistematização das políticas de turismo, desde a teoria dos Estágios do 
desenvolvimento econômico de Rostow (1960).  Elaboração Própria. 

 

O turismo se inclui no contexto da globalização dos mercados, de modo que 

incentivar o turismo internacional pode contribuir para o desenvolvimento 

econômico nos países subdesenvolvidos, como apresentado no estudo Clarke e 

Ng (1993), onde a partir de uma perspectiva neoliberal, os autores mostram que o 

turismo internacional é capaz de proporcionar benefícios econômicos e sociais para 
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o país anfitrião. Atualmente, existem vários estudos que reagem a essa hipótese e 

mostram que o turismo internacional não é sempre benéfico para os países 

anfitriões (geralmente discutidos por teóricos da dependência, de acordo com o 

subcapitulo 2.2), entretanto os agentes financeiros internacionais continuam a 

incentivar esta atividade como propulsora de desenvolvimento econômico7. Na 

atualidade são múltiplas as abordagens a favor do turismo como ferramenta 

favorável à redução da pobreza em países periféricos, como exemplo a divulgação 

e aceita­«o da teoria ñPro-Poor Tourismò (PPT), no mundo. 

 

2.3.1 O turismo no combate à pobreza: um exemplo prático da teoria 

neoliberal no turismo 

 

Com a construção do mito da criação de emprego e renda estimulado pelos 

Estados do terceiro mundo, tem-se argumentado também, que o turismo pode gerar 

benefícios para os "pobres" através de atividade empresarial. É neste contexto que 

surge o ñturismo para o pobreò (na literatura anglo-sax¹nica, conhecida como ñPro-

Poor Tourismò), abordagem baseada nos pressupostos neoliberais. O conceito de 

PPT é definido como o turismo que gera benefícios líquidos para os pobres, ou 

seja, benefícios que superam os custos.  

O PPT surge de uma crença de que o turismo pode e deve contribuir para o 

crescimento econômico em benefício, também dos pobres (KABBER, 1994; 

MCMICHAEL, 2000). Globalmente, há inúmeras evidencias empíricas que 

justificam o aumento do desenvolvimento do turismo e sua parcela de contribuição 

aos pobres e, por isso o turismo aparece ser a única esperança para muitos países 

marginalizados e com poucos recursos (BRITTON, 1983; MILNE, 1992 e HALL, 

1998 apud SCHILCHER, 2007).  

Os defensores referem-se ao turismo como uma ferramenta capaz para 

alivio da pobreza, redução da pobreza ou, até mesmo, para a eliminação da 

pobreza e redução da pobreza nos países do terceiro mundo (SOFIELD et.al. 

2004). E, como consequência, esses conceitos têm sido usados e adotados como 

                                                           
7 No Brasil, o Prodetur Nacional é um exemplo concreto, ver: http://www.turismo.gov.br/acesso-a-
informacao/63-acoes-e-programas/4882-programa-de-regionalizacao-do-turismo.html. 
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discurso de políticas públicas. O Banco Mundial, por exemplo, é uma entidade 

transnacional, que aparece como grande defensor do turismo.  

O Banco Mundial prevê que o crescimento econômico rápido, por si, 

beneficiaria o pobre atrav®s do óefeito gotejamentoô. Em geral, o Banco continua 

promovendo uma abordagem neoliberal para a política econômica nos países em 

desenvolvimento com o objetivo de liberalização econômica e abertura para 

estimular o crescimento econômico para a redução da pobreza, sem prestar 

atenção nas perdas e nos impactos e a indústria do turismo, por si, encaixa bem, 

nessa abordagem focada no neoliberalismo (SCHILCHER, 2007).  

As oportunidades para os pobres, para participar na indústria do turismo, por 

exemplo, sob a forma de pequenas empresas são enfraquecidas em um ambiente 

neoliberal devido à concorrência do capital-intensivo, verticalmente integrada, ou 

devido a restrições de entrada no mercado dado ao limitado poder de negociação 

dos pobres; escasso à acesso a bens materiais como capital e terra; e falta de 

proteção e intervenção do Estado na economia local (SCHILCHER, 2007). 

Enquanto o nexo entre o binômio crescimento do turismo e alivio da pobreza, 

é bastante discutido, e parece, não haver, na prática, um consenso sobre o papel 

do crescimento econômico na redução da pobreza. O PPT surge como uma proposta 

da ortodoxa teoria neoliberal, na qual, o crescimento económico é fundamental para 

lutar contra a pobreza e a participação do capital transnacional é a chave (GASCÓN, 

2011).    Em outras palavras, quanto maior o número de hotéis, casas de segunda 

resid°ncia ou espa­os dedicados ao turismo, maiores os ñbenef²cios marginaisò para a 

população local.  

Em contrapartida, os fatores gerados pelo desenvolvimento turístico como o 

incremento da diferença socioeconómica, os processos migratórios, as condições 

laborais injustas, a destruição dos ecossistemas ou a distribuição não equilibrada dos 

benefícios, são considerados pelo PPT como efeitos secundários, frente a suposta 

possibilidade que oferece o turismo de gerar ingressos por meio de salários baixos, 

propinas ou venda de artesanatos. Em resumo, existem muitas evidencias que o 

turismo, como atividade econômica global, é causador de muitos dos danos 

socioeconômico e cultural nas populações locais, principalmente nos países do 

terceiro mundo (CHRIST et.al., 2003). Trabalhos como de Chok (et.al., 2007), 
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Schilcher (2007) e Harrison (2008) apresentam algumas críticas as políticas de 

turismo neoliberais, como exemplo: 

Em primeiro lugar, dentre os limites e crítica à abordagem PPT como 

estratégia de redução da pobreza, Chock et.al (2007) destaca, que, a pesar, que 

se deseje uma justiça distributiva enquanto um resultado desejado, esse não 

consiste em um objetivo explícito na abordagem do PPT. Ou seja, o PPT enquanto, 

uma pol²tica tur²stica a ñfavorò dos pobres, o retorno para os pobres, na realidade 

não consiste em uma preocupação imediata. Na verdade, a abordagem do PPT 

adverte contra essa expectativa de que todas as pessoas pobres serão 

beneficiadas igualmente, e ademais reconhece que ñalguns v«o perderò (DFID, 

1999). 

Como segundo ponto, cabe destacar, que a abordagem PPT surgiu a partir 

de uma mistura de otimismo e oportunismo. Esta não é uma combinação 

inerentemente negativa. Ela se torna problemática, no entanto, quando as partes 

interessadas (Stakeholders) e poderosas manipulam as possíveis oportunidades 

socioeconômicas para servir os seus próprios interesses. Reid (2003) afirma que 

esses ñstakeholdersò ainda s«o capazes de fazê-lo sob o véu da preocupação 

humanitária. 

Uma terceira crítica à abordagem, é que a redução da pobreza através do 

turismo em um ambiente neoliberal pode ser percebida como um sistema de ñself-

helpò, onde, se espera que os ñpobresò possam se livrar da pobreza, tornando-se 

agentes economicamente ativas (SCHILCHER, 2007). Em geral, as abordagens 

óòself-helpò s«o um suplemento construtivo para estrat®gias PPT direcionadas para 

os pobres e, especialmente, para os ñmais pobresò em termos de prote­«o social, 

ou seja, a população, sozinha, precisa buscar meios para inserir-se no negócio do 

turismo. 

Portanto, em resumo, aqueles que não têm ativos (recursos materiais ou 

imateriais) e habilidades necessárias para iniciar o seu próprio negócio do turismo 

- entendendo que a pobreza é heterogenia - não só, não se beneficia desse efeito 

gotejamento do crescimento do turismo, como são as mais afetadas pelos 

programas de ajustamento estrutural e do desmantelamento das funções de bem-

estar do Estado e contribuindo a largo prazo com processo de vulnerabilidade 

dentro das comunidades (BROHMAN, 1996; MOWFORTH, MUNT, 2009). 
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Como quarta critica a essa abordagem, as relações que alguns autores 

fazem entre o turismo, pobreza e violência. Autores como (BEDDOE, 2001 e 

CULLEN, 2005) mostram que o turismo e a violência no sul da Ásia, tanto como em 

Tailândia, Bali, Cambódia, Vietnã e Filipinas estão interligados, assim como taxas 

de exploração de mulheres e crianças continuam a crescer bem como o tráfico 

humano e de animais, e outras atividades ilegais. Também há relatos generalizados 

de minorias indígenas e comunidades rurais sendo reassentadas ou deslocadas 

para abrir caminho para infraestrutura turística (MATSUI, 1999 e MBAIWA, 2004 

apud CHOK et.al., 2007). 

Isto não é sugerir que o avanço tecnológico e do comércio internacional deve 

ser limitado às nações ricas. Também não é o caso de que o turismo é a única 

indústria culpado de direitos humanos e violações ambientais. O ponto aqui é que 

os recursos dirigidos para a promoção do crescimento do turismo rápido nos países 

em desenvolvimento parecem desproporcionais ao que está disponível no combate 

aos problemas que tendem a surgir com ele.  

O alivio da pobreza ou fim da pobreza, partir de uma abordagem de 

subsistência sustentável significa reduzir vulnerabilidades - isso inclui o 

fornecimento de redes de segurança para os pobres durante os tempos ruins, 

"mitigar o stress sazonal e permitindo-lhes conservar os seus bens de subsist°nciaò 

(CHAMBERS; CONWAY, 1992, p.34, tradução nossa). O foco deve ser em 

identificar e abordar as desigualdades estruturais profundas dentro do nosso 

paradigma de desenvolvimento global que exacerbam a pobreza. A abordagem 

PPT, não resolve problemas estruturais, muito menos questões de corrupção e 

pobreza crônica e, portanto, o turismo pode ser considerado como uma fermenta, 

mas nunca uma opção única, ou um milagre.  

O resultado de trinta anos de utilização das políticas neoliberais para 

alcançar o desenvolvimento não mostrou avanços quanto a redução da 

desigualdade entre os países (BRESSER-PEREIRA, 2014). Ao contrário, como 

resultado das políticas de ajuste estrutural, muitas vezes verificou-se o aumento da 

pobreza, particularmente no grupo de mulheres e crianças. Observou-se que uma 

ordem mundial emergiu onde o estado perde o poder em um mercado liderado e 

organizado por corporações globais. Tavares e Fiori (1993) mostram como a 

desregulamentação dos mercados financeiros e a liberalização do comercio 
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desencadeou amargas experiências no Chile, Argentina e México na década de 

setenta, e novamente na Argentina e México na década de oitenta.  

A liberalização dos mercados financeiros, principalmente no ocidente, 

resultou na recente crise internacional iniciada nos anos de 2008, cujo paradoxo foi 

às medidas intervencionistas tomadas pelos governos nacionais para reduzir a 

progressão dos danos. Ademais os altos índices de desigualdade social e 

degradação ambiental observados atualmente, e que são frutos desses discursos 

dominantes de desenvolvimento, alertam para a necessidade de discursos 

alternativos de desenvolvimento, que promovam uma solidez teórica da 

modernização.  

É relevante a crítica de Hidalgo (2008), ao dizer que confundir os conceitos 

de desenvolvimento e crescimento significa que o desenvolvimento se esgota na 

expansão dos mercados e do capitalismo e, consequentemente, na necessidade 

do sistema em maximizar os lucros das empresas. Com esta premissa a prioridade 

é, de forma errônea de acordo ao autor, o crescimento do produto no longo prazo, 

de onde serão extraídos os lucros das empresas além de uma concentração da 

riqueza nas mãos de poucos para permitir a geração de um superávit para 

investimento. Consequentemente, haverá uma pressão sobre o meio ambiente à 

medida que crescem o consumo e a produção (Hidalgo, 2008, p.97).   

Frente a todos os problemas identificados torna-se difícil argumentar que as 

forças do mercado são suficientes para promover o desenvolvimento, possibilitando 

a entrada acadêmica de propostas alternativas. Dentro desse debate opositor ao 

desenvolvimento tradicional, baseado no crescimento econômico e no turismo de 

massa, alguns discursos de desenvolvimento alternativos emergiram na literatura, 

o que veremos a seguir. 

 

2.4 TEORIAS ALTERNATIVAS E O TURISMO: DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL, DESENVOLVIMENTO HUMANO E LOCAL  

 

Nas décadas de 1980 e 1990, não apenas se percebeu que os modelos 

estritamente fundados nos critérios econômicos convencionais não eram 

suficientes para explicar a mudança social, como também se passou a advogar a 

preocupação com os limites dos recursos naturais, a hipótese de crescimento 
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contínuo, seus objetivos e limites passam a ser questionados, e a noção de 

sustentabilidade começa a ser forjada.  

Neste contexto, outras vozes entram no debate e o conceito de 

desenvolvimento se abre a outras dimensões para além da econômica. Amplia-se 

um foco orientado a um ñdesenvolvimento alternativoò. Reconhece-se a importância 

das restrições ambientais para o desenvolvimento, por conseguinte, para alcançar 

o desenvolvimento, faz-se necessário incluir diferentes dimensões como a humana, 

ambiental e econômica na elaboração das políticas (FARIA, 2012). 

  As Nações Unidas entrem no debate, na tentativa de propagar a 

humanização parcial dos mercados, adotando o paradigma do desenvolvimento 

humano. A abordagem da questão do meio ambiente e da escala humana 

proporcionou o desabrochar de duas escolas de pensamento: a primeira refere-se 

ao desenvolvimento sustentável e a segunda ao desenvolvimento humano ou 

endógeno. As teorias de desenvolvimento alternativo tornam-se áreas de interesse 

de diversos pesquisadores em diferentes partes do mundo e temas de debate e 

pesquisa em Organizações multilaterais como a ONU. Nesta linha, o turismo é 

apontado por estes organismos com um forte potencial para fomentar um 

desenvolvimento equilibrado (humano, social e sustentável) entre as diferentes 

regiões e territórios do mundo. 

 Para tanto, este subcapítulo está dividido em dois tópicos. O primeiro tem 

como objetivo apresentar brevemente alguns antecedentes e contextos da 

emergência da noção de desenvolvimento sustentável e sua relação com o turismo 

(SACHS, 1986; EADINGTON; SMITH, 1992; HUNTER, 1997; BUTLER, 1998)). O 

segundo tem como objetivo apresentar a importância da teoria do desenvolvimento 

humano e endógeno ou local e alguns debates e orientações para o turismo 

(SHAPLEY, 2000; CAÑADA; GASCON, 2007; CORIOLANO, 2006; HIDALGO, 

2008; FAZITO et.al. 2017). 

 

2.4.1 Teoria do Desenvolvimento sustentável e o turismo 

 

A partir do fim da década de 1980, a noção de desenvolvimento sustentável 

começa a circular como uma possibilidade de revisar e ajustar as desgastadas 

concepções de desenvolvimento. Devido ao aumento da degradação dos recursos 
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naturais do planeta, a preocupa­«o ambiental passou a ser uma ñquest«o globalò, 

já que a atual fase do capitalismo acentuava o ñdom²nioò do homem sobre a 

natureza, substituindo cada vez mais esta, por uma natureza artificial (DE ASSIS, 

2002). A noção de desenvolvimento sustentável surgiu com o propósito inicial de 

estreitar a relação entre o crescimento econômico e a temática ambiental, e é 

mobilizada sobretudo por setores governamentais, empresariais e acadêmicos 

para distintas prioridades e objetivos.  

Uma estratégia para entender como a noção de desenvolvimento 

sustentável se consolidou nas diferentes esferas da vida ï econômica, estatal, 

jurídica, científica e social ï é acompanhar o processo histórico de 

institucionalização do debate ambiental. Há um consenso entre os autores de que 

o marco inicial das discussões ambientais foi a Conferência das Nações Unidas 

sobre o Homem e o meio Ambiente, realizada em Estocolmo (Suécia), em 1972. 

Nesta conferencia houve a defesa de um novo modelo de desenvolvimento que 

congregasse crescimento econômico, justiça social e a conservação dos recursos 

naturais.  

O conceito de desenvolvimento sustentável foi objeto de diferentes fóruns 

das Nações Unidas ao longo da última década do século XX, seja na Reunião sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED) no Rio de Janeiro, em 1992; seja na 

Conferência sobre população e desenvolvimento, no Cairo, em 1994; seja na 

Reunião sobre desenvolvimento social em Copenhagen ou na conferência sobre a 

mulher, realizada em Pequim, ambas em 1995, e finalmente, na cúpula mundial 

sobre desenvolvimento sustentável em 2002 em Johanesburgo. 

A difusão internacional do conceito encontrou sua melhor caixa de 

ressonância na conferência das Nações Unidas sobre o meio ambiente e 

desenvolvimento, sediada no Rio de Janeiro em 1992, o que deu passo para 

inúmeras iniciativas institucionais que tem contribuído para consolidar o paradigma 

da sustentabilidade como referência das políticas públicas e a incrementar o grau 

de sensibilização social em torno aos efeitos ambientais do crescimento econômico 

(ASSIS, 2002). No entanto, a rápida e generalizada atribuição de instituições e 

agentes sociais aos princípios teóricos do desenvolvimento sustentável contrasta 

com a persistência de padrões insustentáveis na conservação e gestão dos 
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recursos naturais e na distribuição dos benefícios do crescimento econômico 

(VERA-REBOLLO, 2001). 

No rastro das discussões sobre o desenvolvimento sustentável, o turismo, 

como a atividade que mais vem crescendo no mundo nas últimas décadas, também 

passa a adotar este novo paradigma de desenvolvimento como desafio. Na esteira 

do crescimento do turismo no mundo, proliferaram na última década estudos e 

definições sob a perspectiva do turismo sustentável, especialmente sob o prefixo 

ñecoò (turismo) ou sob o adjetivo ñecol·gicoò.  

O óturismo sustent§velô corresponde a um termo especifico que denota a 

aplicação do desenvolvimento sustentável ao contexto particular do turismo (DE 

ASSIS, 2002). O auge conceitual do desenvolvimento sustentável coincide com 

uma crise e reelaboração do modelo turístico massivo a partir do qual se produz 

uma revalorização de destinos que demostram ter um meio cultural/natural com 

pouca deterioração, com qualidade ambiental e que seguisse pautas de 

conservação sustentável. Conceitos como capacidade de carga e o de limiares 

ambientais limites se aplicaram ao turismo, principalmente operando sobre o 

componente ambiental natural e a experiência turística (LIM, 1998; LINDBERG 

et.al., 1997). 

A aplicação dos princípios da sustentabilidade ao turismo participa da 

dicotomia existente entre sua amplia difusão e as limitações dos progressos 

alcançados. A notável repercussão destes princípios no campo do turismo tem 

possibilitado que o paradigma da sustentabilidade aglutine o debate em torno as 

implicações do turismo o desenvolvimento e seus efeitos ambientais, socioculturais 

e econômicos. Debate iniciado na década de 1970 no âmbito acadêmico, com 

trabalhos emblemáticos no plano internacional, como Krippendorf (1978), Cohen 

(1987) e De Kadt (1979). 

A evolução das relações entre turismo e desenvolvimento tem um fiel reflexo 

nas diversas declarações e documentos elaborados por organismos internacionais 

entre as que destaca a Organização mundial do turismo (OMT): declaração de 

Manila sobre o turismo mundial (1980), declaração de direitos e código do turista 

de Sofia (1985), declaração de turismo da Haya (1989), carta do turismo 

sustentável de Lanzarote (1995), agenda 21 para o setor de viajes e turismo (OMT 

et.al., 1995), entre outros. Documentos nos que se observa uma progressiva 
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transição desde o predomínio dos aspectos socioculturais e econômicos do turismo 

ao paradigma da sustentabilidade.  

A OMT buscou adotar o enfoque sustentável para o turismo, como assim 

também em todos os estudos de planejamento e desenvolvimento empreendidos 

por ela. Em 1990, a partir da Conferencia Globe ó90: Tourism Stream: An Action 

Strategy for Sustainable Tourism Development (Bristish Columbia, Vancouver, 

Canadá, março de 1990), na qual, adaptou o turismo aos conceitos da 

sustentabilidade. Nesta linha, A OMT define ao desenvolvimento turístico 

sustentável da seguinte forma, 

 

ñel desarollo sostenible atiende a las necesidades de los turistas actuales 
y de las regiones receptoras y al mismo tempo protege y fomenta las 
oportunidades para el futuro. Se concibe como una vía hacia la gestión de 
todos los recursos de forma que pueden satisfacer las necesidades 
económicas, sociales y estéticas, respetando al mismo tiempo la 
integridad cultural, los profesos ecológicos esenciales, la diversidad 
biol·gica y los sistemas que sostienen la vidaò (OMT, 1998, p. 22). 

 

Sem implicar inovações radicais, o paradigma da sustentabilidade se supõe 

uma revalorização e, em certo moto, uma reorientação da planificação e gestão 

turística. Também é verdade, que a pesar da sua profunda utilização, não existe 

uma definição única e geralmente aceitada no conceito de desenvolvimento 

turístico sustentável. Por isso, o termo desenvolvimento sustentável tem sido alvo 

de muitas críticas e querelas sobre o seu significado e sobre sua viabilidade prática 

(FOLADORI, 2001).  

Na sua essência, o desenvolvimento sustentável, segundo Rodrigues (1998) 

está eivado de contradições, inclusive na sua própria terminologia. Muitos o 

consideram falacioso, contraditório e meramente teórico. Outros o avaliam como 

uma nova roupagem do desenvolvimento capitalista, sob novos adjetivos, como 

ñturismo sustent§velò, ñturismo equitativoò, ñecoturismoò, etc., para encobrir suas 

velhas práticas de expansão mundial em busca do lucro (DE ASSIS, 2002). 

O que se verifica é a incorporação de outras dimensões ao termo 

desenvolvimento, sem questionar ou colocar travas ao crescimento econômico. 

Pode-se em um livre exercício, pensar o desenvolvimento sustentável como uma 

probabilidade condicional, quer dizer, a probabilidade de se alcançar o 

desenvolvimento sustentável é a probabilidade da preservação do meio ambiente 
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desde que haja crescimento econômico. Há aqueles que a veem como provável e 

há outros que não acreditam em absoluto.  

Mesmo Sachs, um dos autores mais respeitados pela sua interpretação 

complexa do desenvolvimento sustentável, não escapa do crivo dos que advogam 

a incompatibilidade real entre este novo modelo de desenvolvimento e a 

globalização. Ouriques (1998) afirma que a tese de Sachs (1993) tem caráter, 

idílico, e que, de fato, não passa de mera retórica e trazem implícita uma 

argumentação economicista liberal, ou seja, a atividade turística é, na própria 

essência, incompatível com uma ideia de desenvolvimento sustentável 

(RODRIGUES, 2002).  

Outra fragilidade do conceito de desenvolvimento sustentável reside na falta 

de clareza ou de mecanismos concretos que possibilitem o uso racional dos 

recursos, garantindo a qualidade de vida às gerações presentes e futuras. Neste 

sentido, Rodrigues (1999; p. 52) questiona: 

 
Se as gerações presentes não estão sendo atendidas em suas 
necessidades mínimas e muito menos ouvidas, o que dizer das gerações 
que sequer estão fisicamente presentes para fazer qualquer solicitação? 
Pensar nas gerações futuras, mantendo as condições do presente não é, 
contraditoriamente negar a possibilidade de desenvolvimento ilimitado, 
negar a crença na tecnologia como uma forma de resolver os problemas 
presentes e futuros? 

 

Assim, como nos anos 1950, a indústria foi propalada nos discursos 

desenvolvimentista dos governos do terceiro mundo -  assim como no Brasil - hoje 

o turismo sustent§vel parece estar se transformando no ónovo mito do 

desenvolvimentoô, encarnando o que Chau² (apud Rodrigues, 2000) denomina um 

ómito fundadorô, ou seja, ñaquele que n«o cessa de encontrar outros meios para 

exprimir-se, novas linguagens, novos valores e ideias, de tal modo que quanto mais 

parece ser oura coisa, tanto mais ® a repeti­«o de si mesmoò.   

Nesta linha crítica, de acordo com Hidalgo (2008, p.106), a abordagem do 

desenvolvimento sustentável está ligada ao modernismo tecnológico, que dizer, 

através da construção de modelos de intervenção em que se confia fortemente nos 

mercados e nas novas tecnologias para resolver o problema ambiental. Verifica-se 

que o desenvolvimento sustentável como um objetivo alcançável e prático para o 

turismo ainda não alcançou a maturidade (KO, 2005).  



  

93 
  

Por mais que se atribua ao turismo a capacidade de não degradar o meio 

ambiente, de ser uma atividade contemplativa, uma ñind¼stria sem chamin®ò, que 

cada vez mais difunde o ecoturismo ou o turismo ecologicamente correto, quando 

analisamos as suas contradições, não podemos deixar de inquirir se o turismo 

sustentável é mais um ómito fundadorô que se aproveita dos ónovos discursosô para 

legitimar óvelhas pr§ticasô? (DE ASSIS, 2002).  

Na continuidade trataremos de refletir sobre um conceito de 

desenvolvimento que seja capaz de promover um desafio aos discursos 

hegemônicos, modernizantes e industrialistas, e que não deixe se perder a ideia da 

geração de um mundo melhor para as gerações futuras, presente no discurso de 

desenvolvimento sustentável. Sugere-se uma nova definição de desenvolvimento a 

partir de um encontro entre as teorias de desenvolvimento humano (influenciado 

por Amartya Sen) e da abordagem territorial do desenvolvimento local endógeno 

como caminho para posicionar a contribuição potencial do turismo para a 

construção da civilização contemporânea.  

 
2.4.2 Teoria do Desenvolvimento Humano e a abordagem do Desenvolvimento 
Local Endógeno no Turismo 
 

A visão dominante do turismo como negócio importante, gerador de renda e 

emprego, levou à hegemonia das teorias voltadas a uma obediência cega à 

modernização (FAZITO et.al., 2017). Mesmo os estudos alternativos 

(sustentabilidade) não conseguiram transcender a visão de turismo apenas como 

gerador de renda, tornando a sua discussão estática e sem vida (FRANKLIN; 

CRANG, 2001). Se argumenta a necessidade de um discurso alternativo de 

turismo, capaz de contribuir para a transformação do meio. Para tanto, adota-se 

aqui o conceito de desenvolvimento humano e o de desenvolvimento local 

endógeno como este caminho. O encontro dessas teorias propõe uma convergência 

de conceitos humanos, sociais e territoriais que são complementares e que 

contribuem para uma releitura do conceito de desenvolvimento turístico, que 

tratamos na continuidade. 

Com a crise dos anos oitenta as regiões mais ricas deixaram de poder 

financiar as regiões mais pobres, porque elas próprias apresentaram problemas de 

desenvolvimento económico, e além disso, acumularam os principais problemas 



   

94 
 

sociais decorrentes da crise. Observa-se um reconhecimento das falhas do 

processo de desenvolvimento, uma rejeição ao modo de pensar e viver construído 

pela modernidade. Os teóricos da dependência e os economistas estruturalista da 

Cepal, como Celso Furtado ou Raul Prebisch, deixaram isso muito claro 

(subcapitulo 2.2). A desigualdade evoluía paralelamente ao crescimento 

econômico, as promessas de diminuição da pobreza e da miséria material não 

encontravam respostas frente à crescente vulnerabilidade social e aos riscos aos 

quais os indivíduos estavam expostos (FREITAS et.al., 2016). 

Na década de 1990, não apenas se percebeu que os modelos estritamente 

fundados nos critérios econômicos convencionais não eram suficientes para 

explicar a mudança social, como também se passou a advogar a necessidade de 

dar maior atenção aos sujeitos sociais e às suas capacidades de alterar os padrões 

institucionalizados (FOX, 1996). Em outras palavras o paradigma tradicional da 

política regional deixou de responder aos novos desafios com que os políticos se 

deparavam, quer do ponto de vista do desenvolvimento, cujo objetivo deixou de ser 

a homogeneização, quer do ponto de vista da necessidade de novos instrumentos 

e sua governação (LOPES, 2016).  

Neste contexto, emergem diversas abordagens que buscam compreender 

de modo mais amplo e integrado as transformações sociais e econômicas, sem cair 

nas armadilhas do economicismo, que geralmente recorre a uma ideia de etapas 

de desenvolvimento, com os pa²ses ditos ñsubdesenvolvidosò tendo que se adequar 

aos modelos das economias ñavan­adasò (subcapitulo 2.1). As novas teorias que 

enfatizam o potencial humano, social e endógeno de desenvolvimento, centram-se 

agora nos fatores imateriais do desenvolvimento, como a qualificação dos recursos 

humanos e a capacitação organizacional, deixando para segundo plano o 

investimento em infraestruturas, tão característico da política tradicional (LOPES, 

2016).  

É neste momento que os trabalhos do economista indiano Amartya Sen 

ganham visibilidade nos estudos sobre o desenvolvimento. Na visão de Sen, para 

pensar a equidade social, é necessário inserir nos debates a questão da 

diversidade humana, além de reconhecer os valores e as concepções de vida 

daqueles que seriam ñalvosò dos ñproj®teisò de desenvolvimento. Os ñatores sociaisò 

passam a merecer a atenção que antes era dada prioritariamente ao Estado ou ao 
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Mercado. Na esteira de debates sociol·gicos em torno da capacidade de ñag°nciaò 

humana, vários autores procuraram reposicionar os indivíduos no centro das novas 

abordagens do desenvolvimento (GIDDENS, 1989; TOURAINE, 1994). 

A adoção do conceito de desenvolvimento humano pelas Nações Unidas em 

1990, baseado no trabalho de Amartya Sen e outros reconhecidos economistas 

(Mahbub ul Haq; Jean Drèze), contribuiu para uma evolução significativa do 

conceito de desenvolvimento. Para Amartya Sen, o crescimento econômico e os 

indicadores associados (PIB e indicadores de renda) possuem grande importante 

em términos de bem-estar humano, mas é insuficiente para compreender o 

conceito de desenvolvimento de maneira integral. Nesta linha, Sen questiona as 

concepções de desenvolvimento restritas ao crescimento do Produto Interno Bruto 

(PIB) e ao aumento das rendas pessoais, ou de qualquer outra avaliação que 

tivesse como critério único indicadores monetários.  

Neste contexto de crise do paradigma tradicional do desenvolvimento e em 

consonância com o fortalecimento da teoria do desenvolvimento humano (da 

agência humana e das capacidades individuais/ GIDDENS, 1984; MAX-NEFF, 

1984; SEN, 1985) que surge a abordagem territorial do desenvolvimento local 

endógeno (VÀZQUEZ BARQUERO; 1993; BOISIER, 1993; 2001). Com o 

paradigma do desenvolvimento endógeno há uma revalorização do pluralismo, das 

maneiras mais simples de vida e uma mudança no modo de pensar o território, se 

fortalecem as iniciativas locais e se dá importância a participação das comunidades 

no processo de desenvolvimento (FARIA, 2012). 

A pr·pria express«o ñdesenvolvimento end·genoò espalha, na opini«o de 

Pol¯se (1998, p. 218) como ña esperan­a do pr·prio meio local poder iniciar um 

processo de desenvolvimento que dê origem a uma economia prospera, baseada 

nas iniciativas e nos conhecimentos t®cnicos (no ñknow-howò) dos pr·prios 

habitantes e das empresas das regi»esò. Existe assim, a convic­«o de que as 

mulheres e os homens de determinado território devem ter capacidade para 

desencadearem as adaptações mais adequadas às alterações do mercado 

internacional e, partindo das suas potencialidades e objetivos, orientarem o 

processo de desenvolvimento local (RIBEIRO; VEREIRO, 2007).  

Nesta linha, o desenvolvimento local endógeno é aquele realizado em 

pequenos lugares de forma participativo, levando às mudanças socioestruturais, 
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com caráter endógeno (VÁZQUEZ BARQUERO, 2002). Nele, os habitantes 

possuem relativa autonomia, para explorar o potencial do território que beneficie a 

maioria deles, e decidir como cada um pode contribuir com inovações. O 

desenvolvimento local ou endógeno visa reconhecer, fortalecer, incentivar 

processos internos às sociedades locais, que através da organização de seus 

próprios recursos, estratégias sociais, fortalecimento das estruturas de rede podem 

levar a processo de desenvolvimento alternativo, de acordo com cada sociedade, 

buscando proposta para a transformação social, fortalecendo valores comunitários 

(HIDALGO, 2008; VÁZQUEZ BARQUERO, 2007). 

O turismo também se faz presente nesse crescente debate do 

desenvolvimento endógeno com o que se vem chamado de turismo comunitário 

(TC), no qual, as próprias comunidades locais são os protagonistas no 

desenvolvimento dessa atividade (CORIOLANO, 2012. As primeiras discussões 

sobre turismo comunitário ï conceitualizado no mundo anglo-saxônico 

como community-based tourism (RUIZ-BALLESTEROS et.al., 2008) -, sucedem no 

início dos anos 1990, quando fatores de ordem econômica, social, cultural e política 

tomam maior visibilidade no mercado turístico, tendo a comunidade o foco dos 

debates (REED, 1997; MITCHELL; REID, 2001; OKAZAKI, 2008). Desde os anos 

90 este modelo de turismo tem se expandido por todo o mundo impulsado por 

instituições globais (WWF), governos nacionais (Peru, Equador e Brasil8) e 

organizações sociais de base (MST e ALBASUD9/ ANDREU, et.al., 2017).  

O TC vem em resposta às formas convencionais do turismo, tendo como 

formato a troca de experiências e o envolvimento participativo na elaboração dessa 

atividade. O TC é considerado como um novo eixo do turismo, visto que, nessa 

nova modalidade as comunidades, assim como os visitantes desfrutam de trocas 

de saberes e experiências autenticas, promovidas pelo comercio justo, destaca-se 

para as práticas de cooperação, diferente ao turismo convencional, o qual é 

marcado pelo individualismo (MEQUIS, et. al., 2015). 

                                                           
8 No Brasil, um dos exemplos mais relevantes de TC é a praia do canto Verde, localizado no 
município de Beberibe/Ceará. Texto. Os autores Andreu et.al., 2017, fazem uma análise complexa 
sobre o estudo de caso do TC na prainha do canto verde, no artigo ¿Es viable a largo plazo el 
turismo comunitario? Lecciones aprendidas del caso de Prainha do Canto Verde (Brasil).  
9 Movimento Sem-Terra (MST) e Investigación y comunicación para el desarrollo (ALBA SUD). 
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Em outras palavras, são os residentes os agentes principais do desenrolar 

de todo processo de desenvolvimento e zelam pela qualidade das relações 

interpessoais, interinstitucionais, aproveitam as sinergias em benefício da 

coletividade (MALDONADO, 2009). Portanto, o desenvolvimento do TC depende 

da forma de como a comunidade se relaciona, se há o desenvolvimento dessa rede 

solidária/endógena/capital social ou não, respostas que implicarão diretamente no 

seu desenvolvimento.  

As propostas de desenvolvimento na escala humana e o turismo de base 

local devem mudar o eixo de interesse das ações e agir em consonância com as 

necessidades reais dos locais. Voltar o desenvolvimento para a escala humana e 

o turismo para benefício de comunidades, ou de desenvolvimento local e endógeno, 

significa adotar políticas que criem oportunidades de trabalho e renda para a 

maioria, sem deixar de dar a proteção social requerida, colocando o homem no 

centro do poder, promovendo sua realização (CORIOLANO, 2009).  

 

2.4.2.1 Desenvolvimento humano e endógeno: Fortalezas, Criticas e desafios 

para os estudos do turismo 

 

A atividade turística já não é considerada como atividade alternativa ou 

secundaria, em muitos países, regiões ou territórios o turismo é a única opção de 

atividade econômica para as populações. Verifica-se cada vez mais o papel do 

turismo nas diferentes sociedades, e por isso existe a necessidade de buscar 

caminhos teóricos e metodológicos capazes de transformar o turismo nesse motor 

de desenvolvimento, para além de uma perspectiva simplista ou utilitarista do papel 

do turismo nas sociedades.  

Mudar a visão do desenvolvimento significa substituir ideias, compromissos, 

significados assim como mudar indicadores por aqueles mais representativos 

dessa construção mental remetidos à sociedade a não apenas à economia. Existe 

uma necessidade real e atual, para que a discussão acerca do turismo e o discurso 

do desenvolvimento possam ultrapassar debates fincados estritamente em "dados 

duros" (PIB e renda). Necessita-se, de indicadores do crescimento qualitativo e não 

apenas econômicos, incluir dimensões que possam medir, de fato, o papel do 
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turismo no desenvolvimento socioeconômico dos territórios para um planejamento 

mais eficiente.  

 Desde esta afirmação, se apresenta as teorias de desenvolvimento humano 

e do desenvolvimento local endógeno como um caminho teórico e metodológico 

para a eficiência do planejamento socioterritorial do turismo nas diferentes escalas, 

dimensões e territórios. Entre as fortalezas da teoria do desenvolvimento humano, 

se destaca, sobretudo, o foco em dimensões humanas e sociais (multidimensional), 

quer dizer não se restringe unicamente a uma análise economicista.  

Outro ponto forte, é o entendimento sobre as estruturas e agência humana. 

A teoria do desenvolvimento humano considera os indivíduos e grupos como atores 

ou agentes sociais. A análise não parte dos impactos ou dos efeitos 

socioeconômicos ou ambiental sobre os grupos (tão utilizado nas teorias da 

modernização, dependência, neoliberalismo ou desenvolvimento sustentável), mas 

sobre os diferentes graus de capacidade (alta, média ou baixa) de cada indivíduo 

ou grupo de enfrentar, superar ou manejar com as dificuldades frente as mudanças 

socioeconômicas. Quer dizer, em resumo, os autores que contribuíram para essa 

teoria (subcapitulo 2.4.2), acreditavam na heterogeneidade da sociedade e, 

consequentemente na capacidade de resposta ou não (vulnerabilidade) dos 

indivíduos de alcançar melhores niveis de niveis. 

 A adoção do conceito de desenvolvimento humano, vem sendo utilizada 

desde os anos 1990, e contribuiu para uma evolução significativa nos estudos 

referente ao binômio desenvolvimento-pobreza. Em relação ao turismo, não 

existem muitos trabalhos que incluam a teoria do desenvolvimento humano, e 

quando fazem, na sua maioria, ainda são trabalhos no campo mais teórico. Um dos 

grandes desafios é inserir essa teoria aos estudos do turismo (FAZITO et.al, 2017), 

assim como poder identificar e selecionar variáveis para a medição do 

desenvolvimento turístico em uma escala humana. 

Quadro 1: Fortalezas, críticas e desafios das TDH e do TDLE para os estudos do 
turismo 

Referencias 
das teorias 

Fortalezas Criticas desafios 

Teoria do Desenvolvimento humano (TDH) 

Foco Escala humana e 
social 

Não existem muitos trabalhos 
em turismo que tenham 
trabalhado desde a teoria do 
desenvolvimento humano, e 
quando fazem, são trabalhos 
ainda no campo teórico. 

Inserir teoricamente e 
metodologicamente a teoria 
do desenvolvimento humano 
aos estudos do turismo 

Análise Abordagem das 
capacidades e da 
estrutura e agencia 
(vulnerabilidade)  
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dimensões Educação, trabalho, 
esperança de vida, 
renda, bem-estar, 
felicidade, etc. 

Dificuldade de identificar e 
medir as variáveis humanas; 
 

Identificar e selecionar 
variáveis para a medicação 
do DH nas diferentes escalas 
(macrossocial e 
microssocial) e sua relação 
com o turismo 

Escala de 
atuação 

Dialético (estrutura e 
agencia) 

Dificuldade de analisar as 
estruturas e a agencia 
(capacidade de resposta dos 
grupos), desde uma 
perspectiva dialética 

Desenvolvimento Local endógeno (DLE) 

Foco Desenvolvimento 
local/endógeno 
Turismo local 

Nicho de mercado: turismo 
comunitário, turismo local, 
turismo rural, turismo cultural, 
turismo religioso, etc. 

Focalizar no 
desenvolvimento 
local/endógeno: inserir 
políticas estratégicas para 
transformar as condições 
socioeconómicas e políticas 
locais. 

Análise 
 

de baixo pra cima: 
*leva em 
consideração a 
escala microssocial 
 

Não leva em consideração as 
questões macroestruturais e 
sua importância sobre os 
territórios 

Inserir a análise e um 
planejamento desde uma 
perspectiva da dialética 
macro (estrutural) e micro 
(conjuntural).  

Conexão com 
outros setores 

Alta conexão: 
Valorização do 
patrimônio natural e 
cultural 

Existem alguns estudos de 
caso que mostram que as 
atividades tradicionais foram 
secundarizadas ou 
enfraquecidas em prol do 
turismo  

Apostar por políticas 
Multissetoriais em prol de um 
território multifuncional 

dimensões Equidade , 
sustentabilidade e 
participação (capital 
social) 

Existem muitos trabalhos 
teóricos sobre o DLE e, 
também sobre algumas 
experiências, mas ainda é 
reduzida as análises e 
avaliação práticas sobre os 
impactos. 

Construir Indicadores para a 
mensurar e avaliar o grau de 
desenvolvimento local das 
comunidades turísticas. 

Escala de 
atuação 

Local/Comunidade: 
*turismo 
comunitário: respeito 
as características 
intrínsecas da 
comunidade 

não leva em consideração a 
heterogeneidade dos grupos 
existentes na comunidade 

Buscar ferramentas para 
identificar a heterogeneidade 
da comunidade e os 
diferentes grupos existentes 
para uma gestão eficiente e 
multissetorial 

Estratégia de 
desenvolvimento local como 
um enfoque integral 

Dificuldade de planejamento 
e gestão do território 

Elaboração própria 

 

As preocupações sobre o desenvolvimento local endógeno (DLE) têm se 

destacado no âmbito acadêmico do turismo (MALDONADO, 2006; ROUSSEL, 

2006; RUIZ-BALLESTEROS, 2008; CORIOLANO, 2009; 2013). Opções para o 

planejamento de ações para o desenvolvimento econômico, para o 

desenvolvimento social, para o desenvolvimento sustentável, entre outras 

estratégias de desenvolvimento, surgem constantemente em livros e em revistas 

científicas (SCÓTOLO; PANOSSO NETTO, 2015). Um dos pontos fortes sobre a 

perspectiva do DLE e o turismo é o foco das políticas públicas orientadas aos 

interesses individuais e coletivos dos sujeitos, pautados em estratégias endógenas, 
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pertencentes e plenamente assumidos pelo tecido social local, uma vez que são os 

atores locais e seu território que devem ser desenvolvidos de forma a gerar 

benefícios presentes e futuros. 

A pesar da importância teórica da teoria do DLE e da sua difusão e apoio 

recebido, sobretudo no âmbito do turismo, a maior crítica aos modelos expirados 

desde esta teoria se argumenta que, em numerosos casos, estes projetos não tem 

uma intenção transformadora das condições socioeconômicas e políticas da 

comunidade, ao contrário, está muito mais orientado a proporcionar um novo nicho 

de mercado a indústria turística global. Por isso, que o maior desafio da teoria do 

desenvolvimento local e endógeno é a construção de políticas que possam, de fato, 

ser orientadas a transformar as condições socioeconômicas locais e maximizar os 

efeitos positivos do turismo sobre o bem-estar social da comunidade. 

O desenvolvimento local surge, assim como um processo centrado numa 

ideia de desenvolvimento que é, em última instância, o aumento global do bem-

estar das pessoas, e através da sua participação e exercício duma cidadania ativa, 

a qual só se pode fazer de baixo para cima, ou seja, só se pode fazer a partir da 

comunidade (microssocial). Apesar do DLE focalizar sua análise e planejamento 

sobre as características intrínsecas da comunidade e do território, este enfoque não 

argumenta suficientemente que as economias locais estão integradas em sistemas 

produtivos nacionais e internacionais e que, de uma forma ou de outra, estas 

econômicas são afetadas pelos próprios processos nos que participam (VÁZQUEZ 

BARQUERO, 2007). No caso do turismo local ou comunitário, não são 

consideradas as limitações macroestruturais ao controle local do turismo (ANDREU 

et.al., 2017).  

 Em resumo, este tipo de estratégia, embora busque uma substituição parcial 

da política regional (centralizada) por uma política local (descentralizada), quando 

praticado isoladamente mostra-se insuficiente e insustentável na promoção do 

desenvolvimento endógeno da economia local (RÉVEZ, 2014). Em resumo, o 

Desenvolvimento endógeno depende do nível de organização das instituições, 

mercado, Estado e sociedade civil, mas também depende das políticas 

macroeconômicas e sociais do país. Por isso, que o maior desafio do DLE é a 

inserção de uma gestão dialética, que leve em consideração tanto os aspectos 

macrossociais (questões estruturais) quanto os aspectos microssociais 
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(conjunturais), ou seja, de um planejamento que integre a agencia humana (atores 

locais e/ou stakeholders) e as estruturas sociais e políticas (Estado, Mercado e 

Sociedade).  

O turismo comunitário ou turismo local tem como formato a troca de 

experiências e o envolvimento participativo da elaboração da atividade. Este 

turismo alternativo ao turismo convencional vem se intensificando e se definido 

como um processo de mudança no papel do turismo em comunidades promovendo 

diversos benefícios, que vão desde a valorização das culturas locais e do 

patrimônio natural à intensificação de redes solidárias. Deste modo, o turismo se 

põe como um dos mecanismos de viabilização desse processo de desenvolvimento 

local endógeno, valorizando os modos de vida tradicionais.  

Embora teoricamente exista uma corrente que aponta o DLE como um 

caminho a fortalecer e valorizar os modos de vida tradicionais, existem alguns 

estudos de caso, que demostram que as atividades tradicionais foram 

secundarizadas ou enfraquecidas em prol do turismo (POLET, 2011; CABANILLA, 

2015). O maior desafio é atentar-se para que essas atividades não se tornem 

atração em grande escala, posto que o turismo é apenas uma opção de renda extra 

(SANSOLO, 2009). Deve-se priorizar políticas de caráter multissetorial em prol de 

um território multifuncional (SEGRELLES, 2007; COVARRUBIAS; RODRÍGUEZ, 

2018), valorizando um equilíbrio entre o turismo e outras atividades comum da 

comunidade ï como a pesca artesanal, agricultura de subsistência, artesanato, etc. 

(PICORNELL, 2015). 

A teoria do DLE potencializa uma série de dimensões sociais e territoriais ï 

para além de dados estritamente econômico -, trazendo à tona a importância de 

dimensões como o capital humano, o capital social, o planejamento participativo, 

cooperação, equidade, sustentabilidade, etc.  Existem muitos trabalhos teóricos 

sobre o DLE e, também sobre algumas experiências locais de desenvolvimento na 

escala endógena ï sobretudo no tema de turismo -, mas ainda é reduzida ou quase 

nula as análises ou avaliações em termos práticos sobre os impactos dessa 

atividade sobre as comunidades ou o nível de desenvolvimento gerado por essas 

estratégias de DLE.  

A escassez de trabalhos de avaliação do DLE in lócus, tem relação com a 

dificuldade prática em quantificar e qualificar as dimensões de caráter social e 
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humana, como exemplo: o grau de capital social da comunidade, ou nível de 

participação e cooperação entre os membros da comunidade, as redes de 

confiança e solidariedade, o grau de capital humano das famílias, e etc.  Por isso, 

um dos maiores desafios da gestão do DLE, é a criação de estratégias e técnicas 

de avaliação para a medição do cumprimento de metas e dos compromissos 

institucionais. Em outras palavras existe a necessidade de quantificar e qualificar 

as dimensões humanas, sociais e territoriais, assim como construir indicadores 

para a mensurar e avaliar o grau de desenvolvimento local endógeno das 

comunidades ï sejam elas turísticas ou não. 

Diferente das outras teorias que prezam pela modernização e 

homogeneização das comunidades sem levar em consideração os aspectos 

culturais, naturais, ambientais e políticos intrínsecos dos diferentes territórios do 

mundo, a teoria do DLE -  como exemplo prático, o turismo de base comunitária -  

se baseia teoricamente como um caminho para o respeito destas características 

intrínsecas, e consequentemente da valorização da heterogeneidade entre estas 

comunidades. Idílica e romântica a respeito dos grupos das comunidades.  

A pesar desta abordagem levar em consideração que as comunidades são 

heterógenas entre si, não leva em consideração que existe também uma 

heterogeneidade dentro de cada comunidade. Ou seja, algumas das propostas de 

TC apresentam as comunidades locais como grupos homogêneos, desprovidos de 

diferencias sociais e ausentes de lutas de poder interno (DURKHEIM, 1997; 

BIACCHI, 2003). Existe um desafio de entender a comunidade desde a 

heterogeneidade da população - escapando de uma noção romântica ou idílica de 

comunidades -  e, consequentemente dar voz aos diferentes grupos e a 

heterogeneidade de opiniões e valores, buscando uma gestão mais eficiente. 

Em resumo, o turismo deve ser analisado com maior profundidade junto a 

todas as suas variáveis desde diferentes óticas, assim como demostra ser, um 

fenômeno complexo. É importante acelerar esse tipo de pesquisa e contribuições, 

especialmente aquelas que podem contribuir ativamente para os processos de 

inovação. Todos estes estudos devem fortalecer um modelo que aspire os 

princípios do desenvolvimento local, humano e sustentável, com estratégias que 

sejam executadas desde a ótica comunitária e que busquem minimizar os efeitos 
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negativos que podem causar um turismo espontâneo e não planejado sobre modo 

de vida, a cultura e bem-estar social das comunidades, 

 

2.5 ESTUDOS ANALÍTICO-INTERPRETATIVOS DO TURISMO: desafio 

conceitual e metodológico para a análise do turismo 

 

A contribuição do turismo ao desenvolvimento vai depender de onde se quer 

chegar, isto é, a um crescimento econômico tradicional, medido através de 

indicadores convencionais, incorporando o destino no contexto global do turismo 

ou a um desenvolvimento mais humano, com mais oportunidades, com mais 

equidade, utilizando ferramentas para um desenvolvimento prudente e para a 

transformação social (CAÑADA; GASCON, 2007). Trata-se de desfazer as malas 

de um mundo conceitual limitado pela racionalidade econômica. Para tanto, o 

objetivo deste subcapitulo é fazer uma revisão crítica sobre os estudos analíticos 

do turismo e apostar por um discurso alternativo desde uma perspectiva teórica 

mais humana, assim como apostar por um caminho alternativo para avaliar, 

planejar e fazer o turismo desde o enfoque da vulnerabilidade social (estrutura e 

agencia humana). 

O impressionante avanço do turismo tanto nos países desenvolvidos quanto 

em viés de desenvolvimento e sua contribuição à reestruturação socioespacial de 

países, cidades e comunidades orientado pelas diferentes teorias de 

desenvolvimento (anteriormente mencionadas), impulsionou a criação de um corpo 

doutrinal, conceitual e metodológico de base multidisciplinar (economia, sociologia, 

geografia, antropologia, e outros) o que propiciou guiar e planificar seu 

desenvolvimento em todas as suas fases, esferas e nas diferentes escalas (local, 

regional e internacional/COHEN, 2005; HIERNAUX-NICOLAS, 2002).  

Em relação ao marco analítico-metodológico e prático dos estudos do 

turismo, Jafari (2005) classificou em quatro grupos principais, cada um deles 

indicativo de certa posição ou plataforma teórica. Em relação à primeira plataforma 

chamada ñapolog®ticaò, esta apareceu como resultado do esforço de uma série de 

indivíduos, firmas e instituições - que incluíam empresas privadas, agências 

públicas e associações da indústria, entre outras ï direta ou indiretamente 

interessadas nos aspectos econômicos e positivos do turismo.  
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Estes ñgrupos de interessesò argumentam que o turismo ® uma ind¼stria 

intensiva que beneficia a muitos setores econômicos e consequentemente uma 

fonte de trabalho e renda (BUTTLER e WALDBROOK, 2003)10. Estes grupos de 

interesses apresentam o turismo como uma alternativa econômica viável para 

muitas comunidades e países como gerador de divisas, principalmente nos países 

em via de desenvolvimento (DURBARRY, 2004).  

Essa plataforma analítica e interpretativa do turismo associada às teorias 

utilitaristas e economicistas de desenvolvimento (como exemplo, as teorias da 

modernização e neoliberal, subcapítulos 2.1 e 2.3) se apoia, sobretudo em dados 

estritamente econômicos, para reforçar os pontos positivos da atividade turística e 

para consolidá-la como alternativa para os diferentes territórios do planeta (quadro 

2). As ideias dominantes são divulgadas e propagadas até a formação de um 

discurso coletivo, daí por que todos afirmam que o turismo é gerador de emprego 

e renda. E consequentemente, o porquê daqueles territórios que ainda não se 

inseriram nos roteiros turísticos, lutam para sua inclusão. Nesta linha, o Estado 

adota normas e posiciona-se a favor das empresas, com políticas indutivas da 

economia cujos os discursos ratificam a proposta neoliberal, engrandecem o 

mercado e omitem sua missão.  

Quadro 2:Benefícios do turismo para as comunidades e países segundo a 
Plataforma Apologética 

Benefícios econômicos Benefícios socioculturais 

¶ Cria emprego (tempo completo, 
sazonal, a tempo parcial, baixa 
qualificação); 

¶ Gera divisas; 

¶ Usa a infraestrutura existente; 

¶ Usa produtos locais; 

¶ Facilita o desenvolvimento 
econômico; 

¶ Complementa outras atividades 
econômicas; 

¶ Tem efeitos multiplicadores; 

¶ Melhora a educação 

¶ Promove o entendimento internacional e a 
paz; 

¶ Pode reduzir barreiras (linguísticas, 
socioculturais; raciais; políticas; religiosas);  

¶ Reforça a manutenção da cultura e o 
patrimônio; 

¶ Promove o cosmopolitismo e a partição na 
comunidade global; 

¶ Melhora a apreciação da cultura própria; 

Fonte: Jafari (2005) 

 

Com o passar do tempo, algumas observações pontuais, assim como, 

algumas investigações sobre os efeitos do turismo começaram a colocar em 

questão a plataforma apologética, chamada por Jafari de plataforma Precautica. A 

                                                           
10 Original de 1991 
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plataforma precautica é formada, sobretudo por críticos estruturalistas, marxistas 

(neomarxistas) ou cepalistas (subcapítulo 2.2).   Essa plataforma era composta, 

sobretudo, por membros da comunidade cientifica, especialmente algumas 

instituições públicas e privadas preocupadas com a proteção das culturas, dos 

povos tradicionais e da natureza (meio ambiente).  

Sua mensagem não se limitava apenas aos benefícios econômicos, se não, 

que ampliou a discussão acerca dos impactos negativos do turismo, como: A 

precariedade dos empregos criados e a informalidade; o caráter empresarial e 

capitalista da atividade; a inflação, a dependência econômica dos países periféricos 

aos países centrais, assim como os problemas ambientais e sociais decorrentes da 

atividade (quadro 3). Nesta vertente mais negativa sobre o turismo, aparecem 

posturas como a de Bryden (1973), Turner (1976), De Kadt (1979) e Smith e 

Eadington (1992).  

Quadro 3: Custos econômicos e socioculturais do turismo segundo plataforma 
Precautica 

Custos econômicos Custos socioculturais 

¶ Causa inflação; 

¶ Aumenta importações supérfluas; 

¶ Cria sazonalidade e contribui ao 
desemprego; 

¶ Susceptível a mudanças, rumores, 
crises, epidemias, flutuações 
econômicas; 

¶ Desenvolvimento desequilibrado 

¶ Dependência exterior 

¶ Cria efeitos de demonstração 

¶ Destrói recursos e cria poluição visual 

¶ Contribui a criar barreiras de comunicação; 

¶ Gera estereótipos; 

¶ Pode induzir a xenofobia; 

¶ Poluição social; 

¶ Mercantilização de comunidades e de sua 
cultura, religião, arte e ademais; 

¶ Debilita a estrutura familiar; 

¶ Contribui com a prostituição; 

¶ Pode incrementar a delinquência; 

¶ Pode gerar conflitos na comunidade local; 

Fonte: Jafari (2005) 

  

A grosso modo, ambas as plataformas *precautica ou apologética) se limitam 

a analisar os efeitos ou impactos do turismo, ao invés de buscar uma análise mais 

profunda que possa apresentar as causas e os porquês. Como resultado destas 

investigações é apresentado uma série de impactos ambientais, culturais, sociais, 

políticos e, sobretudo econômicos (esquema 3). Sejam pesquisas acadêmicas ou 

governamentais as interpretações analíticas se concentram nos impactos, 

apresentando, ora os impactos positivos, ora os impactos negativos, ora os dois. 

Contudo, em consonância com as análises superficiais do marco teórico-

metodológico, os diferentes impactos são distribuídos em uma espécie de balança 

entre os pós e contra da atividade turística, onde os impactos negativos (sociais, 
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ambientais e culturais), na maioria dos casos, são assumidos a favor dos impactos 

positivos (estritamente econômicos) ou em uma minoria dos casos, estas análises-

interpretativas contribuem para o surgimento de novos adjetivos do turismo.  

Esquema 3: Balança de pós e contra do turismo 

 

Percebe-se ainda que sua relação imediatista com a prática, sem revelar os 

impactos em longo prazo, coloca o turismo em uma superficialidade pobre de 

percepção e infeliz de resultados para a sociedade em geral. São paradigmas 

criados por gestores públicos e privados sem o conhecimento abrangente e que 

muitas vezes tornam a atividade tanto benfeitora, em perspectivas quantitativas 

evasivas, quanto malfeitoras, já na abordagem qualitativa percebida na sociedade, 

no meio ambiente, na economia e na cultura dos destinos visitados (DA CRUZ et. 

al., 2008). 

Assistimos uma ñluta de bra­oò, entre correntes que apoiam o turismo, e 

assumem os impactos ambientais e sociais para que possa haver crescimento 

econômico (JENKINS; HENRY, 2000), e do outro lado, as correntes que alertam os 

prejuízos advindos da atividade do turismo (SINCLAIR; STABLER, 2009), tanto por 

seus efeitos devastadores à natureza, quanto por associarem o turismo com o 

próprio processo de neocolonialismo (ARCHER; COOPER, 2001; HARVEY, 2007).  

Consequentemente do debate polarizado entre a teoria apologética e 

precautica e dos efeitos e impactos da atividade turística, ora positivos ora 

negativos foi criado uma terceira plataforma durante os anos oitenta, o que Jafari 

chama de plataforma adaptativa. Essa plataforma interpretativa dos estudos do 

turismo argumenta sobre formas alternativas de turismo que pudessem ter menores 

efeitos negativos sobre a natureza e as comunidades (SHARPLEY; TELFER, 

2014).  

Aumento da renda per 
capita 
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Geração de Emprego e 
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Aumento do Estilo de vida 
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Em resumo, existe uma inserção de políticas de correção superficial da 

prática do turismo que a grosso modo privilegia a inser­«o do ñmesmo turismoò (a 

favor das empresas e dos lucros), entretanto com uma nova cara ou novos adjetivos 

(turismo social, ecológico, etc.), o que causa ou poderá causar novos efeitos e 

agravar as situações de vulnerabilidades sobre uma comunidade e/ou grupos 

historicamente e estruturalmente vulneráveis. 

Esse ciclo vicioso entre as análises interpretativas e políticas públicas não é 

natural, faz parte de um processo manipulado pela própria estrutura de 

oportunidades (Estado, mercado e sociedade), que necessitam justificar o turismo 

como motor de desenvolvimento nas comunidades (esquema 4). Contudo, este 

desenvolvimento é apenas um discurso a favor dos seus próprios benefícios e 

lucros, e, por isso que existe um desafio teórico metodológico para uma análise 

mais complexa das causas e dos efeitos da atividade turística, fato que não é 

possível com a análise interpretativa da avaliação dos impactos. 

 
Esquema 4: análise e interpretação cíclica do turismo 

 

A pesar dos avanços dos estudos do turismo, a análise dessa atividade, 

assim como o seu desenvolvimento ainda não consegue desamarrar-se dos 

objetivos e interesses do mercado e do Estado. Por isso, pesquisadores como 

Jafari (2005) e Nogués-Pedregal (2009; 2016), chamam atenção sobre o papel do 

turismo na atualidade, e a necessidade do turismo, assim como outras indústrias 

bem estabelecidas, de recobrar sua própria voz pública; atuar com decisão; prever 

os acontecimentos (tanto positivos quanto negativos); formular opções; ter 
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alternativas à sua disposição e ademais poder influir e incluso canalizar os 

acontecimentos antes que se produzam.  

Um fenômeno tão complexo como o turismo não pode ser analisado e 

interpretado a partir dos efeitos ou impactos, mas da sua capacidade 

transformadora dos lugares e territórios. Ademais, para compreender a relação 

entre turismo e desenvolvimento, cabe centrar-se, não apenas nas estruturas de 

poder (Estado e Mercado), mas também deve-se levar em conta o conjunto de 

indivíduos e/ou grupos que compõe uma sociedade, pois esse conjunto não é uma 

forma homogênea, ao contrário, é uma massa heterogênea e segmentada 

socialmente (GIDDENS, 1994). Consequentemente a heterogeneidade contribui 

em uma desigual divisão de poder, fazendo com que certos indivíduos consigam 

manejar seus recursos com mais facilidade, e influenciar as estruturas em seu 

benefício próprio.  

Em resumo, a análise dos impactos quando focaliza apenas nos efeitos do 

turismo, e não sobre as questões mais complexas (causas de fundo, pressões 

dinâmicas, vulnerabilidade ou capacidade de respostas dos indivíduos e grupos, 

etc.) contribuem para uma interpretação parcial da realidade e das situações dos 

indivíduos e grupos, o que limita a sua capacidade prática para solucionar ou propor 

uma revisão dos projetos turísticos no mundo. Em termos geral, as análises de 

impactos não têm gerado um produto empírico suficientemente forte como para 

sustentar um discurso alternativo capaz de enfrentar-se ao discurso 

hiperdesenvolvimento, hegemônico e curto-prazista dos porta-vozes do turismo 

(ALEDO, 2016).   

Das inúmeras limitações do marco-metodológico, da avaliação dos 

impactos, é possível destacar as principais: a) possui uma limitada capacidade de 

análise causal (limita-se aos efeitos); b) a subordinação da diversidade de impactos 

ambientais e socioculturais frente à hegemonia econômica; c) a ausência da análise 

da dialética entre estrutura e agência humana; d) as populações locais são 

consideradas atores passivos frente aos impactos externos e; e) a Incapacidade de 

criar um quadro de soluções - estruturais e/ou adaptado à realidade e necessidade 

das comunidades - para os tomadores de decisão. 

Acreditamos que uma parte destes déficits podem ser solucionados com a 

inclusão do enfoque da vulnerabilidade à avaliação do desenvolvimento do turismo. 
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Com o enfoque da vulnerabilidade se analisam as causas profundas e 

estruturais dos efeitos do turismo; se introduz a tensão entre as estruturais e a 

agencia humana ao levar em conta as estratégias de indivíduos e famílias de 

aproveitar ou serem afetados pelas forças estruturais que influenciam na sua 

capacidade de acesso aos recursos para melhorar seu bem-estar. A grosso modo, 

a análise da vulnerabilidade reconhece o papel ativo das populações locais no 

processo de adaptação ao fenômeno turístico, assim como sua capacidade de 

influir nele (ALEDO, 2016).  

Nesta linha, pretende-se, neste trabalho propor um marco conceitual, 

metodológico e prático para analisar, medir e avaliar empiricamente o 

desenvolvimento humano e local em comunidades a partir da inserção do enfoque 

da vulnerabilidade social. A inserção do enfoque da vulnerabilidade aos estudos do 

turismo permitirá teoricamente uma visão alternativa sobre o conceito de 

desenvolvimento - procurar-se-á avançar no entendimento dos condicionantes 

além da pobreza e crescimento econômico - e empiricamente focalizará à análise 

sobre a relação entre o turismo e as diferentes condições de vulnerabilidade social 

nas diferentes comunidades.  A análise da estrutura e da agência humana, desde 

o enfoque da vulnerabilidade social proporcionará informação de qualidade para o 

processo de desenho de políticas públicas orientados ao desenvolvimento humano 

e endógeno das comunidades. 
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CAPÍTULO 3. 

PROPOSTA CONCEITUAL E METODOLÓGICA: O ENFOQUE DA 

VULNERABILIDADE SOCIAL PARA AVALIAÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO NOS TERRITÓRIOS TURÍSTICOS 
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CAPÍTULO 3. PROPOSTA TEÓRICA-CONCEITUAL E METODOLÓGICA: O 

ENFOQUE DA VULNERABILIDADE SOCIAL PARA AVALIAÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO NOS TERRITÓRIOS TURÍSTICOS 

 

Ao largo do tempo, o conceito de desenvolvimento vem incluindo aspectos 

não apenas econômicos como também aspectos sociais, políticos e ambientais. 

Estes aspectos têm aparecido nos estudos sobre desenvolvimento desde campos 

como a sociologia, a antropologia, a ciência política (MUÑOZ MAZÓN et.al., 2012) 

e na geografia (BOHLE, 2010). Esta mudança de paradigma sobre uma visão 

alternativa do desenvolvimento está contribuindo com novidades e incorporação de 

postulados ligados a elementos de máxima relevância como os de capital humano, 

capital social, governança e cidadania. Contudo esta mudança de paradigma ainda 

é a exceção e não a pratica nos estudos do turismo, o que torna um desafio 

conceitual e metodológico para os novos estudos.  

Por isso Jafari (2005) alerta que os estudos do turismo devem recobrar sua 

própria voz pública; prever os acontecimentos e ademais poder influir e incluso 

canalizar os acontecimentos antes que se produzam. A partir dessa lógica, cabe 

perguntar, não somente sobre o desenvolvimento turístico nos territórios, mas se à 

atividade do turismo (em sua complexidade) está contribuindo para o 

desenvolvimento humano e bem-estar social dos grupos. Nas palavras de 

Coriolano (2003) para que o desenvolvimento se concretize não basta crescer 

apenas a economia, a produção da riqueza ou o Produto Interno Bruto (PIB), mas 

deve-se preocupar-se em como se distribui essa riqueza.  

Seguindo esta linha crítica, argumentamos que os estudos do turismo ao 

invés de preocupar-se com o aumento das receitas turísticas deveriam centrar-se 

sua preocupação na distribuição e no acesso a essas receitas. Em outras palavras, 

os debates centrais sobre o turismo deveriam girar em torno à pergunta se a 
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atividade do turismo, planejada nas últimas décadas nestes países, está sendo 

capaz de contribuir para o desenvolvimento local e bem-estar social dos indivíduos, 

ou, se ao contrário está reforçando e agravando a vulnerabilidade social sobre os 

grupos locais?  

Como um caminho para o entendimento sobre a relação turismo e 

desenvolvimento, apostamos na inserção do enfoque da vulnerabilidade aos 

estudos do turismo. Com a inserção deste enfoque aos estudos do turismo é 

possível analisar as causas profundas dos efeitos do turismo, introduzindo a tensão 

entre as estruturas e a agência humana, ao considerar as estratégias de indivíduos 

e famílias de aproveitar ou de ser afetado pelas forças estruturais que influenciam 

na capacidade dos indivíduos de acessar aos recursos e oportunidades para 

melhorar sua condição de bem-estar. Esta análise focaliza sobre a situação dos 

grupos locais em contraposição aos turistas, reconhecendo o papel destes grupos 

locais em um processo de adaptação ao fenômeno turístico, assim como sua 

capacidade de influenciá-lo. 

Neste trabalho reconhece-se, portanto, o caráter multifacetado, 

multidimensional e multissetorial da vulnerabilidade e como este enfoque pode ser 

um caminho interessante em âmbitos teóricos, conceitual e metodológico para a 

medi­«o, gest«o e avalia­«o do desenvolvimento  das comunidades turísticas e, 

consequentemente contribuir para o desenho de pol²ticas p¼blicas que possam 

orientar a minimizar os efeitos negativos e maximizar os efeitos positivos do turismo 

sobre os diferentes grupos e comunidades a partir das necessidades reais dos 

indiv²duos e fam²lias (ALEDO, 2016). A ideia geral é a de promover um diálogo 

entre as dimensões sociais e o desenvolvimento econômico e, com isso, 

desenvolver e implementar estratégias de redução da vulnerabilidade social em 

cenários turísticos que sejam mais eficazes. 

Portanto, desde o objetivo inicial de inserção do enfoque da vulnerabilidade 

social aos estudos do turismo e desenvolvimento, foi possível construir um quadro 

conceitual e metodológico para auxiliar na identificação, medição, avaliação, 

planejamento e gerenciamento das questões sociais associadas ao 

desenvolvimento do turismo e grandes projetos em qualquer comunidade que tenha 

uma relação econômica direta ou indireta com o turismo, baseando-se, de um lado, 

na condição de vulnerabilidade ou incapacidade dos domicílios em administrar o 



  

115 
 

portfólio de ativos (físico, humano e social) para alcançar uma melhor qualidade de 

vida, e do outro, sobre as oportunidades disponíveis (ou não) nos distintos 

socioeconômicos.  

O presente quadro conceitual e metodológico ñassets-vulnerability, structure 

of opportunities and tourismò (AVEOT) foi construído iterativamente em base a 

teoria social das capacidades humanas ñCapability Approachò de Amartya Sen 

(1985; 1987); do quadro conceitual e metodol·gico ñasset-vulnerability frameworkò 

de Moser (1998); e finalmente pelo enfoque conceitual e metodológico da 

vulnerabilidade social ñactivos-vulnerabilidad y estructuras de oportunidadesò 

(Kaztman et.al. 1999a), ambos aplicados a questões de desenvolvimento humano, 

pobreza, exclusão e desigualdade social (esq. 5).  

 
Esquema 5: Base teórica, conceitual e metodológica de construção do AVEOT 

 

Além do marco teórico, conceitual e metodológico principal foi realizado um 

survey sobre os principais trabalhos metodológicos relacionadas diretamente com 

o enfoque da vulnerabilidade social - reconhecidos internacionalmente e 

nacionalmente -, para a identificação e seleção de  variáveis e questões sociais 

associadas ao conceito de desenvolvimento humano e bem estar social para a 

construção do quadro AVEOT, como exemplo: IDH (índice baseado na abordagem 

das capacidades de Amartya Sen); QI-MCS (realizado pelo Banco Mundial, 

baseado no quadro de Moser, 1998); Índice de Vulnerabilidade Social/Brasil); 
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Pesquisa Básica de Vulnerabilidade Socioeconômica (DNIT, 2013) ï ambas 

influenciadas pelo quadro metodológico AVEO (esq.5). 

 

No que diz respeito à apresentação dos subcapítulos, os três primeiros 

focalizam sobre os três marcos teóricos, conceituais e metodológicos de referência, 

tomados para a elaboração do AVEOT, são eles: Subcapítulo 3.1: AMARTYAN 

SEN E O ñCAPABILITY APPROACHò: Desenvolvimento humano como um novo 

paradigma; Subcapítulo 3.2: MOSER E O ñTHE ASSETS VULNERABILITY 

FRAMEWORKò: O papel ativo dos indivíduos e grupos na superação da pobreza; 

Subcapítulo 3.3: ACTIVOS-VULNERABILIDAD Y ESTRUCTURAS DE 

OPORTUNIDADES (AVEO): o enfoque da vulnerabilidade social na América 

Latina; e 3.4 Capacidade teórico, conceitual e metodológica do enfoque da 

vulnerabilidade social. 

O objetivo desta primeira parte é apresentar em profundidade os marcos 

teóricos e conceituais utilizados para a elaboração do AVEOT, assim como 

aprofundar e identificar as categorias de análises e os conceitos-chaves para cada 

marco teórico. Na continuação, também foi possível identificar algumas 

metodologias-pr§ticas elaboradas e fundamentadas desde as teorias da ñCapability 

Aprroachò (Sen), Assets And Vulnerability (Moser) e AVEO, o que 

consequentemente contribuiu para a seleção de conceitos, variáveis e ferramentas 

empíricas (quantitativas e qualitativas) para a elaboração do quadro e, também 

para a construção da metodológica-prática da tese (capítulo 4).  

Para finalizar, o subcapítulo 3.4 - Operacionalização do enfoque da 

vulnerabilidade social para a avaliação do desenvolvimento em cenários turísticos 

-  tratamos de apresentar o quadro AVEOT, conjuntamente com as questões-

chaves, conceitos, variáveis e principais marcos lógicos possíveis para a 

investigação e avaliação do desenvolvimento em cenários turísticos (nas diferentes 

escalas) desde o enfoque da vulnerabilidade social. 

 

3.1 AMARTYAN SEN e o ñCapability Approachò: Desenvolvimento humano 
como um novo paradigma 

 

O conceito de desenvolvimento vem incluindo aspectos não apenas 

econômicos como também aspectos sociais, políticos e ambientais. Esta mudança 
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de paradigma sobre uma visão alternativa do desenvolvimento está contribuindo 

com novidades e incorporação de elementos de máxima relevância como os de 

capital humano, capital social, governança e cidadania. Os trabalhos do economista 

Amartya Sen iniciados da década de 1970 se constituem no ponto de partida dessa 

mudança de paradigma quanto aos estudos de desenvolvimento, pobreza e 

economia de bem-estar.   

A visão de Amartya Sen (1992) corrobora a compreensão de que tão 

importante quanto ter suas necessidades básicas atendidas é dispor de condições 

ï meios para funcionar ou funcionamentos (functionnings) e um conjunto de 

capacidades ou habilidades (capacity set) ï que permitam obter a satisfação de tais 

necessidades. A partir do conceito de capacidades, Sen cria o enfoque ñCapability 

Approachò que consiste em um marco avaliativo e crítico sobre o bem-estar e as 

liberdades individuais (SEN, 1990).  

Esquema 6: Marco l·gico da ñCapability Approachò de Amartya Sen 

Fonte: Elaboração própria segundo Sen (1990; 1999; 2003) e Alkire, (2002; 2005). 

 

O escopo da teoria das capacidades não se restringe à avaliação do 

desenvolvimento associado à análise da pobreza ou do crescimento econômico, ao 
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contrário sua análise centra-se na capacidade (ou incapacidade) dos indivíduos de 

mobilizar meios e habilidades para melhorar seu estado de bem-estar (SEN, 1997). 

É possível estabelecer dois conceitos constitutivos na proposta de Sen conforme 

esquema 6: os funcionamentos (functionings) e as capacidades (capabilities). Os 

funcionamentos têm relação com o bem-estar efetivamente alcançado, pode ser 

entendido como um estado desejado ou uma conquista de uma pessoa (ALKIRE, 

2002).  

A sua vez, os funcionamentos podem ser classificados em simples e 

complexos. Os funcionamentos simples são aquelas funções mais elementares 

como está bem alimentada, ter boa saúde, não sofrer de doenças crônicas, e 

outras. Os funcionamentos complexos se representam pelas funções como ser 

feliz, ter dignidade, ser capaz de participar na vida de comunidade, entre outras 

(SEN, 2005).  

Em relação ao segundo aspecto (capacity) tem a ver com um conjunto de 

vetores de funcionamentos que refletem a liberdade da pessoa para alcançar aquilo 

que ela valoriza como importante. Portanto, segundo esta abordagem, o êxito da 

sociedade deve ser avaliado a partir das liberdades desfrutadas por seus membros. 

A liberdade ® ño determinante principal da iniciativa individual e da efic§cia socialò 

(SEN, 2000, p.33), estando relacionado ao aspecto da condição de agente (agency 

aspect), entendido como sujeito ativo e capaz de provocar mudanças.  

Sua análise da pobreza centra-se, portanto, na capacidade de mobilizar 

meios e habilidades para funcionar ou agir. Ao invés de se deter sobre o orçamento 

monetário disponível, Sen valoriza o conjunto de funcionamentos e capacidades ao 

alcance de cada indivíduo, conjunto esse que lhe permite escolher livremente o 

modo de vida de sua prefer°ncia.  A grosso modo, na vis«o de Sen, ñn«o se pode 

estimar se os recursos econômicos disponíveis são adequados (ou não) sem antes 

considerar as possibilidades reais de ñconverterò renda e recursos em capacidade 

de funcionar (agir) ò (SEN, 1999, p.111).  

A pobreza deixa de ser um estado de ausência de bem-estar para ser 

interpretado como a distribuição de habilidades e meios de agir de modo alcançar 

esse estado de bem-estar. Portanto, pobreza não é apenas penúria, é, sobretudo, 

não conseguir alçar-se à condição de sujeito capaz de comandar seu próprio 
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destino (DEMO, 2003). Em outras palavras, ñpobreza é não ter, mas é também não 

ser ou estar impedido de serò (SEN, 1999).  

A concepção multidimensional da pobreza permite diferenciar as situações 

de pobreza crônica e transitória. A pobreza transitória é associada à vulnerabilidade 

de indivíduos, famílias e comunidades em relação a choques econômicos, como 

por exemplo, de quebra de safra agrícola, de flutuações de preços, de debilitações 

em termos de saúde e de falta de segurança. Já a pobreza crônica se refere a 

indivíduos confirmados a essa situação, e que se encontram excluídos do acesso 

ao capital humano físico e social. 

A multidimensionalidade é uma característica dessas teorias que amplia o 

conceito de desenvolvimento para além do processo de crescimento econômico, 

ressaltando a importância dos aspectos sociais, humanos e exigindo mudanças nos 

critérios de investigação do nível de desenvolvimento ((KUKLYS, 2005). Assim a 

análise da vulnerabilidade dos indivíduos ultrapassou o foco da pobreza e a 

insuficiência de recursos monetários, para entender e analisar as capacidades e 

habilidades dos indivíduos e/ou grupos, para mobilizar os recursos para acender 

ou sair na pobreza -  para além de aspectos econômicos -  de considerar outros 

fatores, como os recursos humanos e sociais. 

Nas décadas de 1980 e 1990, não apenas se percebeu que os modelos 

estritamente fundados nos critérios econômicos convencionais não eram 

suficientes para explicar a mudança social, como também se passou a advogar a 

necessidade de dar maior atenção aos sujeitos sociais e às suas capacidades de 

alterar os padrões institucionalizados. Precisava-se então esclarecer novos 

conceitos e abordagens que analisassem privações, bem-estar, qualidade de vida 

e capacidades para entender o que estava acontecendo em determinados 

contextos e como estes poderiam ser melhorados (THOMAS, 2000).  

As medidas de pobreza e desenvolvimento baseadas na abordagem das 

capacitações se caracterizam pela preocupação com a qualidade de vida dos 

indivíduos, não se restringindo a quantificação da pobreza. Mais ainda, estas 

medidas refletem a ideia de que o desenvolvimento humano não pode ser analisado 

somente pela ótica da renda. Um marco na elaboração dessas medidas foi à 

formulação do Índice de desenvolvimento humano (IDH) apresentado pelo relatório 
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de desenvolvimento humano da ONU no início da década de 1990 (BOLTVINIK 

et.al., 2014). 

As críticas dirigidas à abordagem multidimensional da pobreza podem ser 

classificadas, em geral, em duas naturezas distintas. Uma quantitativa que 

argumenta que a avaliação empírica da pobreza multidimensional é dificultada pela 

necessidade de ponderação de múltiplos conceitos de pobreza em um único 

indicador. Além disso, a própria definição de pobreza multidimensional relativa para 

diferentes sociedades é difícil para estudos empíricos, tanto por causa das 

dificuldades de operacionalização, já que costumam envolver aspectos não 

observáveis e mensuráveis quantitativamente, como por causa de sua 

conceptualização. A maioria dos estudos da pobreza ainda está voltada à 

abordagem que se apoia no utilitarismo, segundo a qual a renda (ou consumo) é a 

melhor representante do bem-estar (SILVA et. al., 2011). 

A pesar das críticas, são encontrados avanços na literatura nacional e 

internacional para se tratar a pobreza em sua abrangência multidimensional. 

Contudo, essa literatura ainda é recente com poucas contribuições no contexto 

mundial, bem como no cenário brasileiro, e consequentemente nos cenários 

turísticos. Em termos gerais, ainda são poucos os trabalhos na área do turismo que 

utilizam o marco da teoria do desenvolvimento humano, e quando fazem, na sua 

maioria, se limitam a teoria e não a prática. Desde esta crítica, consideramos como 

desafio a inser­«o da ñabordagem das capacidadesò do Sen como um caminho, em 

potencial, para avaliação do bem-estar social dos grupos locais e para a medição 

do nível de desenvolvimento em cenários turísticos.  

Na continuidade apresentamos a importância do IDH e a contribuição do 

Amartya Sen para a construção deste indicador social, e consequentemente as 

principais variáveis utilizadas pelo índice, as quais, potencializaram a elaboração 

do índice de vulnerabilidade social em comunidades turísticas (IVScT). 

 

3.1.1 Teoria do desenvolvimento humano e a elaboração do IDH 

 

A popularização da abordagem de desenvolvimento humano se deu com a 

criação e adoção do IDH como medida do grau de desenvolvimento humano de um 

país, em alternativa ao Produto Interno Bruto (PIB), hegemônico, à época, como 
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medida de desenvolvimento. O índice foi desenvolvido em 1990  e vem sendo 

usado desde 1993 pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD) no seu relatório anual.  

O IDH foi desenvolvido, em grande parte, graças a Amartya Sen e sua visão 

de uma economia na qual o centro das atenções deveria ser posto sobre o ser 

humano. O indicador, leva em consideração fatores como a expectativa de vida, 

renda e educação e surgiu com o reconhecimento que os indicadores 

macroeconómicos dos países, não necessariamente, refletem como vivem na 

realidade os seus habitantes. Estas dimensões são reconhecidas como 

fundamentais, e, portanto, sem elas não existe possibilidade de um verdadeiro 

desenvolvimento humano entre os grupos e populações. 

É neste contexto de popularização do conceito de desenvolvimento humano 

e da criação do IDH, que em 2012, o PNUD Brasil, o Ipea e a Fundação João 

Pinheiro assumiram o desafio de adaptar a metodologia do IDH Global para calcular 

o IDH Municipal (IDHM) dos 5.565 municípios brasileiros. A construção da 

metodologia de cálculo do IDHM teve como objetivo adequar a metodologia do IDH 

Global para: a) ajustar a metodologia ao contexto brasileiro, buscando indicadores 

mais adequados para avaliar as condições de núcleos sociais menores ï os 

municípios; b) adaptar a metodologia do IDH Global aos indicadores disponíveis 

nos Censos Demográficos brasileiros, de forma a garantir mesma fonte de dados e 

comparabilidade entre todos os municípios.  

O IDHM brasileiro considera as mesmas três dimensões do IDH Global ï 

longevidade (vida longa e saudável), educação (acesso ao conhecimento) e renda 

(padrão de vida), e dentre estas três dimensões, podemos destacar os quatro 

indicadores utilizados para o cálculo do IDHM: 1) expectativa de vida ao nascer; 2) 

escolaridade da população adulta; 3) fluxo escolar da população jovem; 4) renda 

per capita. Embora o IDH (Global) e o IDHM meçam os mesmos fenômenos, os 

indicadores levados em conta no IDHM são mais adequados para avaliar o 

desenvolvimento dos municípios e regiões metropolitanas brasileiras. 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/1993
https://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas_para_o_Desenvolvimento
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Figura 2: Dimensões e indicadores do IDHM/Brasil 

 

Em relação a leitura do índice, podemos observar que vária entre 0 e 1. 

Portanto, quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano de uma 

unidade federativa, município, região metropolitana ou UDH. Em contraposição, 

quanto mais próximo de 0, menor o desenvolvimento humano dos diferentes 

territórios. 

 
Figura 3: Faixas de desenvolvimento Humano Municipal Brasil 

 

 

 

Em termos gerais o objetivo do Atlas Brasil é a democratização de 

informações no âmbito municipal e metropolitano contribui para o fortalecimento 

das capacidades locais, o aprimoramento da gestão pública e o empoderamento 

dos cidadãos brasileiros por meio da ampliação do conhecimento sobre a sua 

realidade. O Atlas colabora na consolidação de um diálogo informado e 

embasado sobre desenvolvimento a partir de uma referência utilizada 

internacionalmente - o Índice de Desenvolvimento Humano. É um instrumento de 

estímulo ao uso de dados socioeconômicos para a análise da nossa sociedade. 

EDUCAÇÃO

(escolaridade da 
população adulta;

fluxo escolar da 
população 

jovem;)

RENDA

(renda per capita)

LONGEVIDAD
E

(expectativa de 
vida ao nascer)
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Quadro 4: Pontos positivos e negativos da abordagem de Sen e o IDH 
Fortalezas Fraquezas e desafios  

¶ IDH é um contraponto ao PIB; 

¶ Análise multidimensional (além de 
aspectos estritamente econômicos); 

¶ IDH: Identificação das dimensões: saúde, 
educação e renda; 

¶ IDH: análise empírica 

¶ IDH: Metodologia estatística (diferentes 
escalas de análise e comparação); 

¶ IDH: Estimula a proposta de políticas 
públicas. 

 

¶ IDH: Não leva em consideração 
os ativos sociais que dependem 

da capacidade da própria 
população, como por exemplo: o 

capital social; 

¶ IDH: Falta de análise micro/local 
 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Dos pontos negativos podemos destacar a limitada seleção de dimensões e 

variáveis para o entendimento do desenvolvimento humano e a falta de análise em 

escala micro, por se tratar de dados secundários disponibilizados pelo IBGE. Outro 

ponto negativo é que sua análise metodológica não faz referência as questões 

microssociais em escala local.  

 Na continuidade apresentamos o marco conceitual e metodol·gico ñThe 

Assets And Vulnerabilityò Influenciado pela abordagem das capacidades de Sen. A 

metodologia ñThe Assets and Vulnerability Frameworkò, elaborado por Moser 

(1998) tem como característica principal, sua análise que focaliza na capacidade 

de resposta (ativos sociais e estratégias) das famílias desde o enfoque da 

vulnerabilidade, incluindo variáveis, em potencial, como o Capital Humano, Capital 

Social e relações familiares, entre outras. Esta metodologia tem papel importante 

na elaboração teórica, conceitual e metodológica do quadro AVEOT. 

 

3.2 THE ASSETS VULNERABILITY FRAMEWORK: O papel ativo dos 

indivíduos e grupos na superação da pobreza 

 

A metodologia construída por Moser (1998) no seu artigo ñthe asset 

vulnerability frameworkò ® resultado de numerosos trabalhos empíricos realizados 

e financiados pelo Banco Mundial. A abordagem multidimensional criada por Moser 

(1998), foca muito mais em identificar o que os pobres têm, do que identificar o que 

eles não têm. Moser conseguiu fazer, o que as outras concepções teórico-
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metodológicas não conseguiram, diferenciar conceitualmente pobreza de 

vulnerabilidade.  

Para Moser, pobreza é essencialmente um estado e um conceito estático no 

tempo. Em contradição, vulnerabilidade é mais dinâmica e captura melhor os 

processos como ñpeople move in and out of provertyò (Lipton; Maxwell, 1992, p.10). 

Moser buscou ultrapassar uma leitura da pobreza estritamente cristalizada, para 

entender pobreza como um processo natural das relações sociais e estruturais. 

Conseguiu conceitualizar o conceito de vulnerabilidade, entendido, pela primeira 

vez, como algo distinto ao conceito de pobreza, quando afirma que muitos pobres 

podem estar em situações de vulnerabilidade, mas nem todos os vulneráveis são 

pobres, identificando o conceito multidimensional e multifacetado da 

vulnerabilidade.  

Contribuindo para o debate extensivo de ativos e vulnerabilidade 

identificado, o estudo de Moser (1998) desenvolveu uma classificação de ativos, 

apropriados para identificar os pobres urbanos a partir do ñasset ï vulnerability 

frameworkò. Dos ativos sociais destacados no quadro metodol·gico de Moser 

(1998), são: a) trabalho ou ocupação; b) capital humano; c) ativo produtivo; d) 

relações familiares; e) capital social (esquema 7).  

 

Esquema 7: Portfólio de ativos para a análise da capacidade de resposta dos 
domicílios 
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¶ Trabalho ou ocupação (Labor): Destacado como o ativo mais importante de 

uma pessoa pobre; 

¶ Capital humano (Human Capital): Status de saúde, que determina a 

capacidade do indivíduo de trabalhar, e habilidades e educação que 

determinará o retorno (rendimento) da sua ocupação; 

¶ Ativo produtivo (productive assets): Para as famílias urbanas pobres, o mais 

importante, muitas vezes, é a sua casa (habitação); 

¶ Relações familiares (household relations): o mecanismo de partilha dos 

rendimentos (entrada de renda) e consumo entre os indivíduos; 

¶ Capital Social (social capital): reciprocidade com os vizinhos e comunidade 

e entre os familiares, baseado na confiança derivada dos laços sociais 

(PARKER, 2003);  

 

Moser (1998) advertia que as diversas situações de pobreza era resultado 

das diferentes formas em que os domicílios e famílias administram seus portfólios 

de ativos (GONZÁLEZ, 2009).  Neste caso, a habilidade para evitar ou reduzir a 

vulnerabilidade depende não somente destes ativos, mas também a capacidade de 

manusear os ativos. Desse ponto de vista, os indivíduos ou famílias são mais 

vulneráveis que outros, de acordo a possessão e utilização que fazem dos distintos 

ativos sociais (esq. 7). A grosso modo, os ativos servem as pessoas para enfrentar 

os riscos (sensitivity) ou, em seu defeito, para se adaptar ativamente a suas 

consequências (resilience) (MOSER, 1998).  

Apresentamos na continuidade, com o objetivo de apresentar as fortalezas 

do quadro Asset And Vulnerability, as quais, serviram de inspiração conceitual e 

metodologia para a construção do quadro AVEOT. Das fortalezas da metodologia 

de Moser, podemos destacar (quadro 5): 

¶ Primeira, o quadro assets and vulnerability focalizada a análise sobre os 

indivíduos e famílias, dando ênfase aos ativos sociais e a capacidade de respostas 

destes atores frente as adversidades. Moser revolucionou a metodologia de análise 

sobre a pobreza, quando conseguiu dar ênfase aos indivíduos como atores ativos 

do seu próprio processo de superação da vulnerabilidade social;  
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¶ A autora também conseguiu com sua metodologia diferenciar os conceitos 

de pobreza e vulnerabilidade, mostrando a importância de superar a dicotomia 

pobre - não pobre;  

¶ No quadro assets and vulnerability é possível identificar a inclusão de 

dimensões para além de dados estritamente econômicos, e o potencial de fatores 

como capital humano e capital social para análise das capacidades das famílias, 

superando a dicotomia renda-pobreza. Para a elaboração do AVEOT, levamos em 

consideração todos as variáveis (ativos sociais) selecionados pelo quadro Assets 

And Vulnerability (Trabalho, capital humano, capital social, infraestrutura e por 

último o ativo produtivo, o que chamamos de capital físico); 

¶ Construiu uma metodologia empírica à nível local e na escala microssocial, 

focalizando nos ativos sociais e nas estratégias empregadas pelas famílias. A 

grosso modo, Moser conseguiu dar forma prática e empírica à abordagem das 

capacidades de Amartya Sen.  

¶ Com uma metodologia empírica, à nível local e microssocial é possível criar 

políticas de redução da pobreza focalizada nos grupos. 

 
Quadro 5: Fortalezas, fraquezas e desafios do ñAssets-Vulnerabilityò  

Fortalezas Fraquezas e Desafios 

¶ Focaliza a análise sobre os indivíduos e grupos locais; 
¶ Vulnerabilidade = incapacidade de resposta dos 

indivíduos e famílias  
¶ Ênfase no conceito de pobreza transitória (pobreza como 

um processo) 
¶ Inclusão de dimensões em potencial (capital humano, 

trabalho, capital social, infraestrutura); 
¶ Análise empírica em escala micro; 
¶ Promoção de políticas públicas;  

¶ Não analisa as relações 
estruturais e as estruturas 
de oportunidades (escala 
macro); 

¶ Desafio é inserir a 
análise entre agencia 
humana e estruturas de 
poder 
 
 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Moser (1998).  

  

A pesar das inúmeras fortalezas, também existe crítica ao trabalho realizado 

por Moser. A maior crítica a metodologia está associada à sua análise que se reduz 

a medição da capacidade de resposta ou a incapacidade dos indivíduos em superar 

as situações de risco adversas, negligenciando a relação dialética entre as 

estruturas (Estado e/ou Mercado) e agência humana, o que contribui para uma 

análise incompleta e com conclusões equivocadas da realidade.  
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A grosso modo, essa análise parcial da realidade, contribui de um lado, a 

culpabilizar os indivíduos por suas debilidades ou incapacidades frente aos 

processos de vulnerabilidade, perdendo de vista o papel das estruturas nesse 

processo de construção de cenários vulneráveis, e do outro, na elaboração de 

políticas públicas que se limitam apenas a conscientizar e capacitar estes 

indivíduos e grupos, ao invés de promover uma mudança à nível estrutural e 

conjuntural. Portanto a maior crítica a metodologia, também consiste como seu 

maior desafio, o de incluir a análise das estruturas, ao enfoque dos ativos sociais 

realizado por Moser (1998). No subcapitulo 3.3, voltamos a esta discussão. 

A pesar da crítica consistente a respeito do quadro Asset and Vulnerability, 

este quadro apresenta uma evolução no modo de analisar a capacidade de 

resposta dos indivíduos e família, o que influenciou muitas metodologias 

subsequente. Dentre as metodologias-práticas influenciadas pelo quadro dos ativos 

sociais, podemos destacar o questionário integrado para medição do capital social 

(QI-MCS), também financiado pelo Banco Mundial.  

 
3.2.1 Papel do capital social como estratégia de redução da vulnerabilidade  
 

Neste subcapitulo apresentamos o QI-MCS, tendo em conta que foi uma 

peça importante para a identificação e seleção de variáveis, em potencial, para a 

elaboração da dimensão do Capital Social do quadro AVEOT, e também para a 

seleção e construção do questionário primário para a coleta de dados do IVScT 

(capitulo 4). 

A construção do Questionário Integrado para Medir Capital Social11 (QI-

MCS), elaborado pelos autores Grootaert, Narayan, Nyhan Jones e Woolcock, foi 

publicado primeiramente em 2003. A metodologia teve como objetivo expandir a 

ideia do capital social (CS) como uma estratégia para redução da pobreza em 

comunidades pobres de países em desenvolvimento. O capital social, desde a 

perspectiva do Banco Mundial, consistia como uma abordagem (teórica e 

conceitual) que aspirava novos avanços para a leitura sobre as situações de 

pobreza em países em desenvolvimento, mas também consistia em uma 

                                                           
11 O QI-MCS está disponível em: https://posgraduacao.faccat.br/moodle/pluginfile.php 
/1788/mod_resource/content/0/Questionario%20Integrado%20para%20medir%20Capital%20Socia
l%20Banco%20Mundial.pdf. Acesso em: 12/11/2017. 

https://posgraduacao.faccat.br/moodle/pluginfile.php
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metodológica pois promovia um conjunto de ferramentas empíricas para medição 

do capital social dos domicílios e das comunidades.  

O QI-MCS foi desenvolvido para ser utilizado por pesquisadores, 

avaliadores, gerenciadores de projetos e programas, por aqueles que estejam 

conduzindo levantamentos de índices de pobreza ou surveys nacionais sobre 

capital social, e por aqueles que estejam desenvolvendo estratégias nacionais de 

redução da pobreza. A ideia era promover um diálogo entre as dimensões sociais 

e o desenvolvimento econômico e, com isso, poder desenvolver e implementar 

estratégias de redução da pobreza mais eficazes.  

Entretanto, é importante enfatizar que esta ferramenta não foi desenvolvida 

para pesquisadores iniciantes, uma vez que pressupõe um sólido conhecimento de 

métodos de pesquisa social em geral e ferramentas de pesquisa do tipo survey em 

particular, assim como a familiaridade com os temas e debates centrais da literatura 

sobre capital social. Cada questão incluída no QI-MCS foi retirada de pesquisas 

anteriores sobre capital social (onde foram demonstradas sua confiabilidade, 

validade e utilidade). O material primário no qual se baseia este survey reúne as 

lições aprendidas nos seguintes estudos (enumerados em ordem cronológica): 

  
Å O Survey sobre Capital Social na Tanzânia coletou dados sobre participação em 
associações e confiança, e relacionou esses conceitos ao acesso a serviços e 
tecnologia agrícola (ver Narayan e Pritchett, 1999).   
Å O Estudo Sobre Institui­»es de N²vel Local coletou dados compar§veis sobre 
capital social estrutural na Bolívia, em Burkina Faso e na Indonésia. A análise 
focalizou o papel do capital social em relação ao bem-estar e à pobreza doméstica, 
acesso ao crédito, e ação coletiva (ver Grootaert, 2001).   
Å A Iniciativa do Capital Social patrocinou 12 estudos acerca do papel do capital 
social em projetos setoriais e no processo de criação e destruição de capital social 
(Grootaert e Van Bastalaer, 2002a, 2002b)   
Å O Survey sobre Capital Social em Gana e Uganda coletou dados sobre grupos e 
redes, bem-estar subjetivo, engajamento político, sociabilidade, atividades 
comunitárias, violência, criminalidade e comunicações (ver Narayan e Cassidy, 
2001).   
Å O Levantamento acerca da Pobreza na Guatemala combinou uma PPV com o 
módulo de capital social (ver também Ibáñez, Lindert e Woolcock, 2002).  

 

Ao final do levantamento documental e análise dos mais variados 

questionários aplicados em diferentes países sobre CS (mencionados 

anteriormente), foi possível elaborar a metodologia e, consequentemente o QI-

MCS. Os autores Grootaert, et.al. (2003) do QI-MCS selecionaram e destacam seis 
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principais dimensões para a medição do capital social e identificação dos grupos 

mais vulneráveis em comunidades, são eles (figura 4): 

 

Figura 4: Dimensões para medição do Capital Social conforme o QI-MCS 

 

¶ Grupos e Redes: Esta é a categoria mais comumente associada ao capital social. 

As questões nesta seção consideram a natureza e a extensão da participação 

de um membro de um domicílio em vários tipos de organização social e redes 

informais, assim como as várias contribuições dadas e recebidas nestas 

relações; 

¶ Confiança e Solidariedade: Além das perguntas tradicionais sobre confiança 

presentes em um número notável de surveys nacionais, esta categoria busca 

levantar dados sobre a confiança em relação a vizinhos, provedores de serviços 

essenciais, e estranhos, e como essas percepções mudaram com o tempo.  

¶ Ação Coletiva e Cooperação: Esta categoria investiga se e como os membros 

do domicílio têm trabalho com outras pessoas em sua comunidade, em projetos 

conjuntos e/ou como resposta a uma crise; 

¶ Informação e Comunicação: Esta categoria de questões explora os meios pelos 

quais os domicílios pobres recebem informações relativas às condições de 

mercado e serviços públicos, e até onde têm acesso às infraestruturas de 

comunicação.  

¶ Coes«o e Inclus«o social: As ñcomunidadesò n«o s«o entidades coesas, mas 

antes se caracterizam por várias formas de divisão e diferenças que podem levar 

ao conflito. Questões nesta categoria buscam identificar a natureza e o tamanho 

dessas diferenças, os mecanismos por meio dos quais elas são gerenciadas, e 

quais os grupos que são excluídos dos serviços públicos essenciais.  

Capital 
social
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Solidariedad

e 
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¶ Autoridade (ou capacitação) e Ação Política: As questões nesta seção buscam 

averiguar o sentimento de felicidade, eficácia pessoal e capacidade dos 

membros do agregado doméstico para influenciar tantos eventos locais como 

respostas políticas mais amplas.  

 

Embora o capital social tenha sido conceitualizado nos níveis micro, médio 

e macro, as ferramentas necessárias para medir CS ao nível dos domicílios ou 

indivíduos são muito diferentes daquelas necessárias para medir o capital social ao 

nível do país. No caso do QI-MCS concentra-se na medida ao nível micro, isto é, 

ao nível dos domicílios e indivíduos, o que corresponde ao foco das Pesquisas de 

Padrão de Vida (PPVs), as quais têm como objetivo medir os padrões de vida dos 

domicílios. 

Em termos gerais a metodologia desenvolvida por (Grootaert; Narayan; 

Nyhan Jones e Woolcock, 2003), com financiamento do Banco Mundial e testada 

com comunidades em Albânia e na Nigéria trazem consigo um avanço na medição 

do CS. A pesar de existir uma extensa bibliografia sobre a importância do capital 

social como estratégia para diminuição da pobreza, são poucos os trabalhos que 

conseguem provar o papel do CS empiricamente, como fazem desde o QI-MCS.  

Quadro 6: Pontos positivos e negativos da metodologia empregada pelo QI-MCS 
Pontos positivos Pontos Negativos 

¶ Identificação de variáveis para a 
análise do CS; 

¶ A construção de um questionário 
prático para a medição do capital 
social; 

¶ Análise em escala micro (aplicada a 
domicílios); 

¶ Metodologia desenvolvido e testada 
em países em via de desenvolvimento 

¶ Leva em consideração apenas o 
Capital Social 

¶ Foco na capacidade de resposta dos 
indivíduos/comunidades e 
desconsidera as questões estruturais;  

¶ Desafio é inserir a análise entre 
agencia humana e estruturas de 
poder 
 

Fonte: Elaborado conforme Grootaert et.al., 2003 

Em relação aos pontos negativos ou fraquezas da metodologia se pode 

destacar a utilização, estrita, de variáveis de capital social, negligenciando outras 

dimensões tão importantes quanto o CS, como exemplo a habitação, infraestrutura, 

renda, trabalho e outras. Outra fraqueza do QI-MCS é a desconsideração do papel 

das estruturas de poder na existência ou não de capital social nas comunidades.  

O grande desafio do QI-MCS (2003), assim como no caso do ñAssets And 

Vulnerabilityò de Moser (1998) é a possibilidade de inserir a análise dialética entre 

as estruturas de poder e agência humana. 
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Na continuidade apresentamos o marco conceitual e metodológico AVEO, 

como caminho para o entendimento da vulnerabilidade desde a analise dialética 

entre as estruturas e a agência (capacidade de resposta). A análise AVEO, não se 

concentra apenas nos ativos sociais dos indivíduos e suas estratégias, mas nos 

impactos que a distribuição destes ativos (desde as estruturas de 

oportunidades/Estado e Mercado) tem sobre a economia de bem-estar dos setores 

mais pobres e vulneráveis em geral.  

 

3.3 ACTIVOS-VULNERABILIDAD Y ESTRUCTURAS DE OPORTUNIDADES 

(AVEO): o enfoque da vulnerabilidade social na América Latina 

 

  Neste subcapitulo apresentamos o enfoque teórico e metodológico dos 

activos, vulnerabilidad y estrutucturas de oportunidades (conhecido como AVEO), 

influenciado pela abordagem das capacidades de Sen e pelo trabalho realizado por 

Moser (1998). Desde o escritório da Comissão Econômica para América Latina e o 

Caribe (CEPAL), Rubén Kaztman e Carlos Filgueira desenvolveram um parâmetro 

conceitual com o propósito de analisar e as estruturas socais das cidades da 

América Latina, desde a noção de vulnerabilidade ante os processos de pobreza e 

exclusão. Dada a importância do enfoque AVEO para o entendimento do quadro 

AVEOT, destacaremos na continuidade as questões, conceitos e categorias mais 

importantes do enfoque. 

Em conjunto ñas novas quest»es sociaisò identificadas na Am®rica Latina, 

como resultado do novo padrão de desenvolvimento econômico, 

predominantemente na segunda metade dos anos noventa, houve um grande 

interesse de vários organismos internacionais e cientistas sociais em diferentes 

disciplinas pelo conceito de vulnerabilidade, procurando oferecer um corpo 

coerente e sistemático de conceitos e relações que podiam dar conta do fenômeno 

da pobreza, como um processo histórico e dinâmico, associado às situações de 

desigualdade sociais e bem-estar de indivíduos, famílias e comunidades.  

Portanto as definições e medições da pobreza foram se modificando e 

ampliando para incluir outras dimensões da vida, tentando superar os enfoques de 

ingressos e dos bens materiais, neste cenário, o enfoque da vulnerabilidade social 

conseguiu um espaço importante nos estudos da América Latina (BUSSO, 2001). 



   

132 
 

Em efeito, como afirma Rodriguez Vignoli (2000, p.14) ñeste auge parece ter sido 

engatilhado por Carolina Moser (1998) e sua investigação financiada pelo Banco 

Mundial que sintetizaram o denominado ñasset/vulnerability frameworkò 

(subcapitulo 3.2). Moser conseguiu mostrar a partir do seu quadro metodológico 

que a maior debilidade objetiva dos pobres (vulnerabilidade) para enfrentar a 

sobrevivência cotidiana, com maior razão, as crises econômicas, podia ser 

amenizada com uma adequada gestão dos ativos que tem com independência de 

seus ingressos escassos.  

Ainda que o seu enfoque esteja vinculado estritamente vulnerabilidade com 

pobreza, chamou atenção sobre os ativos sociais dos pobres. Conforme Kaztman 

(1999) e Rodríguez Vignoli (2000; 2001) a inovação que introduz o enfoque da 

vulnerabilidade para os estudos das desigualdades e desvantagens sociais é que 

não tematiza apenas sobre os passivos dos setores pobres e indigentes, se não, 

que introduz o conceito ñativosò (na literatura sax¹nica ñassetsò), mostrando que as 

famílias pobres possuem recursos e ñque de hecho hacen uso en forma continua 

para mejorar su bienestar o para enfrentar situaciones adversasò (KAZTMAN, 1999, 

p. 3). 

Kaztman e Filgueira têm levantado uma revisão crítica desta 

conceptualização focalizada estritamente à leitura sobre a capacidade de respostas 

dos indivíduos e grupos e sua negligencia sobre a distribuição do acesso dos ativos 

sociais e dos efeitos de diversas fontes de risco ou vulnerabilidade dentro da noção 

de estrutura de oportunidades (MORENO CROSSLEY, 2008). Os autores propõem 

um enfoque alternativo ï bem mais complementário -  ao ñassets and vulnerabilityò 

que denominam ñactivos-vulnerabilidad y estructura de oportunidades (AVEO). O 

AVEO se integra em três componentes analíticos centrais: os ativos, as estratégias 

de uso dos ativos e as estruturas de oportunidades (mercado, Estado e a sociedade 

civil). 

Neste enfoque se assume que o conceito de ativos sociais não alcança uma 

significação unívoca, se não, está referido as estruturas de oportunidades que 

geram desde ao lado do mercado, Sociedade e Estado. Em outras palavras, o 

enfoque, se sustenta, na ideia, que o portfólio e a mobilização de ativos das famílias 

vulner§veis ñsólo puede examinarse a la luz de las lógicas generales de producion 
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y reproducción de activos que no pueden ser reducidas a la logica de las famílias y 

sus estratégiasò (kaztman et. al., 1999b, p. 33-34).  

A investigação assumiu a perspectiva teórico-metodológica dos ativos 

sociais, aplicando especialmente ao mercado do trabalho e relacionando com as 

perspectivas da pobreza e a exclusão social (GONZÁLEZ, 2009). Os autores 

acordam com a ênfase posta nas famílias e seus recursos como eixo explicativo 

dos fenômenos dinâmicos de reprodução do bem-estar das famílias e advertem 

uma forte influência de paradigmas de orientação liberal, na dinâmica e constituição 

das famílias e consequentemente nos processos de vulnerabilidades dos 

indivíduos, famílias e comunidades na região.  

A especificidade do novo enfoque, não está na identificação dos riscos aos 

que estão expostos os indivíduos, famílias e comunidades, se não, em que permite 

colocar no centro da discussão a articulação de aspectos relativos à: 1) as doações 

iniciais e as formas de reprodução de ativos; 2) o uso de estratégias diferenciadas 

por parte de indivíduos, famílias e comunidades em diferentes dimensões; 3) a 

conformação de cenários socioeconômicos e políticos sob responsabilidade de 

governos locais, nacionais e as diversas instâncias internacionais. A partir das inter-

relações destes aspectos se poderiam identificar níveis de vulnerabilidade para 

determinados grupos de população e territórios, complementando e superando de 

forma construtiva as medições tradicionais das desvantagens sociais a partir das 

medições de pobreza (Busso, 2001). 

A noção de vulnerabilidade social tem como potencialidade contribuir a 

identificar indivíduos, domicílios e comunidades que por sua menor dotação de 

ativos e diversificação de estratégias somado a sua situação de desvantagem 

social possuem menor capacidade de resposta e resiliência para enfrentar as 

alterações significativas nos planos sociais, políticos e econômicos que afetam 

suas condições de vida (BUSSO, 2006). Neste marco analítico, a vulnerabilidade 

social consiste na,  

 
la incapacidad de una persona o de un hogar para aprovechar las 
oportunidades disponibles en distintos ambitos socioeconòmicos, para 
mejorar su situacion de bienestar o impedir su deterioro. Por lo tanto, con 
el desprovechamiento de oportunidades implica un debilitamiento del 
proceso de acumulación de activos, las situaciones de vulnerabilidade 
suelen desencadear sinergias negativas que tienden a un agravamiento 
progresivo (Kaztman, 2000, p. 281). 
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Portanto, vulnerabilidade social ï para todos, pobres ou não ï passa por uma 

relação entre as oportunidades sociais e capacidades individuais. As oportunidades 

relacionam-se com os processos de desenvolvimento social e com a forma como a 

sociedade civil e os responsáveis políticos nacionais incorporam, quer as formas 

de redistribuição social, querem as políticas de igualdade e de coesão. Por sua vez, 

os sujeitos têm diferentes capacidades no acesso às oportunidades e à forma a 

concretizar os seus projetos fazendo apelo a um conjunto de recursos mobilizáveis 

que moldam um sistema de oportunidades/constrangimentos nos quais se inserem 

desigualmente, visto serem dotados de distintas capacidades (GUERRA, 2012). 

 Ainda conforme Guerra (2012) todos os seres humanos e comunidades, em 

maior ou menor medida, são vulneráveis, sejam por ingresso, por patrimônio, por 

lugar de residência, por país de nascimento, por origem étnica, por gênero, por 

doença, por fatores políticos, ambientais ou por uma infinidade de motivos que 

implicam riscos e inseguridades que seria impossível e inviável enumerá-los aqui. 

Portanto o nível de vulnerabilidade depende de vários fatores que se relacionam, 

por um lado com os riscos de origem natural e social e, por outro, com os recursos 

e estratégias que dispõem os indivíduos, famílias e comunidades.  

Neste marco conceitual e metodológico, a vulnerabilidade refere-se à análise 

da relação dialética entre entorno (Estruturas de oportunidades) e o ñinternoò 

(Estratégias e Ativos) que apresenta determinadas características que qualificam a 

unidade de an§lise como vulner§vel. O ñinternoò entende, de forma geral, como 

diversos niveis de agrupamento que tem sua expressão territorial e temporal, no 

indivíduo, família, grupo, comunidade ou região. Nesse sentido, a exposição aos 

impactos e riscos que provém do entorno se combina com as características 

internas básicas dos indivíduos, famílias, grupos ou comunidades que enfrentam 

mudanças em seu contexto de referência.  

O entorno oferece um conjunto de oportunidades que se vincula diretamente 

a níveis de bem-estar aos que os indivíduos podem acessar em um território e 

tempo determinado de acordo com seus ativos e suas capacidades estratégicas 

(esq.8). A noção de conjunto de oportunidades tem a ver com a possibilidade de 

acesso aos mercados de bens e serviços para realizar intercâmbios e transações, 

com a possibilidade de acender a emprego, proteção social e os direitos de 
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cidadania que permitam a indivíduos, famílias e comunidades alcançar um nível de 

bem-estar.  

Os ativos, conjuntamente com as estratégias, condicionam a capacidade de 

resposta que terão os indivíduos, famílias e comunidades. Ao fazer referência à 

capacidade de resposta ante as mudanças ou choques externos, a abordagem 

analítica centrada na vulnerabilidade enfatiza na quantidade, qualidade e 

diversidade dos tipos de recursos internos ou ativos (físicos, financeiros, humanos 

e sociais) que podem mobilizar para enfrentar a variação do entorno.  

 

Esquema 8: Quadro conceitual e metodológico AVEO 

Fonte: elaboração própria. Fonte: Filgueira (2001); Kaztman (2000); CEPAL (2002). 

 

Outro fator importante sobre a capacidade de resposta dos indivíduos pode 

ser encontrado na análise das estratégias destes. Para os indivíduos e famílias, as 

estratégias podem ter como critério alcançar um maior bem-estar, com uma 

mobilidade ascendente ou pelo menos, não descendente. Portanto, para 

entendimento das estratégias, cabe entender, primeiramente, que não tem a ver 

unicamente com portf·lio de ativos (ño terò), mas sobre os usos poss²veis (ña 

capacidade de mobilizar esses ativosò) dos diferentes tipos de capitais.  
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As estruturas de oportunidades articuladas no mercado, o estado e a 

sociedade também afetam estas estratégias e por isso fortalecer a capacidade de 

resposta dos grupos com desvantagens sociais implica diminuir seus níveis de 

vulnerabilidade frente aos choques externos. Esta capacidade de resposta se 

relaciona com a disposição e características dos ativos possuídos e se desagrega, 

nos seguintes aspectos: diversidade, fortaleza e flexibilidade de recursos internos; 

previsão e grau de exposição a riscos; criatividade e velocidade de resposta; 

organização e participação de indivíduos/grupos expostos; e intensidade e duração 

do choque externo (BUSSO, 2001). 

As relações entre estes e outros aspectos no uso dos recursos internos 

mostram, como característica distintiva da noção, que o Estado, e o mercado não 

somente tem que contribuir a gerar um cenário propício para o desenvolvimento 

econômico, sociocultural, político e ambiental para os cidadãos, se não, ademais, 

necessitam fortalecer quantidade, qualidade e diversidade de ativos, e fomentar 

hábitos e pautas de condutas (estratégias) para diminuir a vulnerabilidade em 

qualquer de seus níveis de agregação. 

O cenário, os incentivos e as estratégias podem ser integrados na noção de 

vulnerabilidade tanto para prevenir e evitar riscos, reparar e compensar os efeitos 

produzidos pelas alterações no entorno. O contraste entre quantidade, qualidade e 

composição dos ativos, as estratégias de seu uso e mobilização com respeito ao 

conjunto de oportunidades que definem o mercado, o Estado e a sociedade civil 

são os principais aportes analíticos que derivam da noção de vulnerabilidade.  

A infinidade de situações que podem definir neste marco analítico deveria 

orientar, em términos das políticas públicas e do funcionamento dos mercados, a 

fazer que os choques externos tenham menor impacto no nível de vulnerabilidade 

de indivíduos e famílias, qualquer que seja a forma em que se avalie o nível de 

vulnerabilidade e qualquer que seja as variáveis independentes que se utilizem. 

Desde esta abordagem analítica, as políticas públicas tinham como imperativo 

atuar para prevenir, reduzir ou eliminar o impacto dos choques externos. Dito de 

outro modo se sup»e que as pol²ticas p¼blicas contribuem para ñprotegerò ou 

fortalecer a capacidade de resposta das famílias expostas às transformações do 

entorno, a par que deveriam contribuir a gerar um entorno socioeconômico mais 
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inclinado a integração social e a eliminar fatores de riscos que moldam os destinos 

de grupos da população.  

A potencialidade heurística do conceito de ativos na noção de 

vulnerabilidade reside, principalmente, em poder introduzir distinções relevantes 

nas famílias com desvantagens sociais, de tal modo que permita desenhar 

interven­»es diferenciadas em fun­«o do ñstockò e ñfluxoò de seus ativos. O 

processo de heterogeneização da pobreza que se tem observado nas 

investigações dos anos oitenta e noventa em América Latina encontra na noção de 

vulnerabilidade um apoio conceitual que excede, e complementa de forma superior, 

o âmbito das diferenças de ingressos por sexo, idade, lugar de residência, nível 

educativo, etnia ou qualquer outra distinção que usualmente se realizam estes tipos 

de estudos.  

O enfoque da vulnerabilidade social e o marco analítico AVEO, trazem 

grandes conquistas para os estudos associados a desigualdades e desvantagens 

sociais resultado do novo padrão de desenvolvimento, buscando dar conta das 

causas e processos relacionados e consequentemente a possibilidade de analisar 

o excepcional caso da América Latina (quadro 7). Além da identificação dos pobres, 

o marco analítico ultrapassa a dicotomia pobre-não pobre e busca analisar a partir 

de uma análise micro e macro as causas e os porquês do crescimento da 

desigualdade social na região, apesar do alto crescimento econômico nos 

diferentes países.  

Quadro 7: Pontos positivos, negativos e desafios em relação ao marco AVEO 
Positivos Fraquezas e desafios 

¶ Proposta analítica e conceitual para 
situações de desigualdade América 
Latina; 

¶ Fim da dicotomia pobre-não pobre. 
¶ Analisar as causas e processos;  

¶ Relação entre escala micro e macro;  

¶ Enfoque dinâmico e flexível; foco nos 
atores e em seus ativos e estratégias;  

¶ Heterogeneidade da pobreza; 

¶ Pouca bibliografia sobre o tema; 

¶ Referencial teórico-metodológico e 
analítico ainda em processo 
embrionário. 

¶ Desafio de desenvolver estratégias de 
medição, confiáveis e válidas; 

¶ Criar estratégias para sua inserção nos 
estudos do turismo; 

 

Fonte: Elaborado pela autora segundo CEPAL (1986; 2013); Kaztman (2000; 2006). 

 

Visto as fortalezas e a possível contribuição destes marcos teóricos e 

metodológicos, cabe destacar algumas críticas ou fraquezas destes enfoques e, 

consequentemente o desafio em operacionalizá-los, destacamos: 
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Primeiramente cabe reconhecer que a análise da natureza, fonte e usos dos 

ativos requer de metodologias e instrumentos de medição específicos. Isto é mais 

notório, em particular, quando se trata de captar os tipos de recursos menos 

tangíveis dos domicílios, para, o qual seria necessário desenvolver estratégias de 

medição inovadoras, ademais de confiáveis e válidas. Tampouco se dispõe de um 

instrumental conceitual medianamente consensual desde o qual, faz com, que a 

tarefa de construção de medidas deva avançar paralelamente em dois planos: o 

operacional e o teórico. 

Por último, é conhecido que os registros contínuos como as entrevistas de 

domicílios ou outras ferramentas similares contem clara virtude de oferecer um 

volume respeitável de informação confiável, continuo, comparável e sistematizada, 

está claro que estes dados têm sido desenhados com propósitos que escapam a 

capacitação de ativos sociais (sobretudo os ativos de capital social), em toda a sua 

variedade e suas principais interações. Um dos grandes desafios para a análise da 

vulnerabilidade é a possibilidade de apostar por dados primários que possam 

contribuir para captar os ativos sociais das famílias e consequentemente analisá-

las.  

A todas essas limitações, adicionamos um desafio quanto à inserção e 

operacionalização do enfoque da vulnerabilidade para a avaliação do 

desenvolvimento de comunidade em um contexto ñtur²sticoò. N«o existe na 

atualidade trabalhos que relacionem este enfoque (desenvolvida a partir da 

abordagem ñassets/vulnerabilityò) com os estudos do turismo, - com exceção dos 

estudos de mudança climática que fazem desde a ideia da vulnerabilidade física 

dos territórios -  o que torna um desafio teórico-prático quanto à necessidade de 

selecionar e identificar questões sociais chaves que possa ser associada com os 

problemas relacionados ao desenvolvimento em cenários turístico. 

A proposta a pesar de ser embrionária, contribuiu e veem contribuindo com 

estudos quantitativos e qualitativos na região. É possível encontrar inúmeros 

trabalhos elaborados a partir das ideias e conceitos defendidos pelo AVEO e 

elaboração de índices de vulnerabilidade social aplicados a diferentes escalas e 

com diferentes objetivos. Na continuidade, apresentamos dois exemplos práticos 

de metodologias realizadas no Brasil, desde o AVEO, que também contribuíram 
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para a elaboração do quadro AVEOT e também para a aplicação das propostas 

empíricas realizadas nesta tese.  

 

3.3.1 Atlas de vulnerabilidade social no Brasil: metodologia baseada no marco 

AVEO 

Por muitas décadas a análises macrossociais relacionadas ao 

desenvolvimento do Brasil e suas respectivas regiões apostavam nos dados 

estritamente econômicos. A pobreza no país era medida pela a insuficiência de 

renda dos domicílios, caso evidenciado em outros países. Entretanto, nas últimas 

décadas, com marco conceitual baseado na pobreza multidimensional, estas 

análises evidenciam mudanças significativas. O índice de desenvolvimento 

humano (IDH), por exemplo, é um marco desse processo de mudança. 

Não obstante, cabe mencionar que não apenas os estudos da pobreza 

multidimensional vêm provocando mudanças nas análises das desigualdades no 

Brasil, mas também os estudos associados ao foco da vulnerabilidade social estão 

sendo disseminados nas análises do país. O que prova uma progressão das 

análises interpretativas sobre os conceitos de pobreza, desigualdade, 

marginalização e exclusão no Brasil e América Latina. 

As no­»es de ñexclus«oò e de ñvulnerabilidade socialò t°m sido cada vez mais 

utilizadas no Brasil e no mundo por pesquisadores, gestores e operadores de 

pol²ticas sociais. Nesse sentido a leitura desses processos resultante desta ñnovaò 

conceituação pode dialogar e produzir efeitos sobre as propostas e os desenhos 

das políticas públicas, alargando seu escopo e colocando em evidencia as 

responsabilidades do Estado, em todos os seus níveis administrativos, na 

promoção do bem-estar dos cidadãos.  

Por isso, no ano de 2014, numa iniciativa que nasceu e se desenvolveu de 

forma paralela à construção do Atlas do Desenvolvimento Humano (ADH), o 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) por meio de pesquisa 

desenvolvida no âmbito da Rede IPEA coordenou a construção de um Índice de 

Vulnerabilidade Social (IVS) que desse uma viabilidade aos indicadores 

disponibilizados pela plataforma ADH. O Ipea12 tem aprendido com a experiência 

                                                           
12 Equipes parceiras: IPEA, PNUD, Ministério do desenvolvimento social e combate à fome. 
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do Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) com as vantagens e os riscos que 

trazem os indicadores sintéticos, e por isso, aposta no IVS.  

O IVS construído a partir de indicadores do ADH no Brasil procura dar 

destaque a diferentes situações indicativas de exclusão e vulnerabilidade social no 

território brasileiro, numa perspectiva que vai além da identificação da pobreza. O 

IVS traz dezesseis indicadores estruturados em três dimensões, a saber: 

infraestrutura urbana, capital humano e renda e trabalho. Essas dimensões 

correspondem ao conjunto de ativos, recursos ou estruturas, cujo acesso, ausência 

ou insuficiência indica que o padrão de vida das famílias encontra-se baixo, 

sugerido, no limite, o não acesso e a não observância dos direitos sociais.  

Figura 5: Dimensões do  IVS/Brasil 

 O subíndice que contempla a vulnerabilidade de infraestrutura urbana 

procura refletir as condições de acesso aos serviços de saneamento básico e de 

mobilidade urbana, são eles: a) percentual de pessoas em domicílios com 

abastamento de água e esgotamento sanitário inadequado; b) percentual da 

população que vive em domicílios urbanos sem serviço de coleta de lixo; c) 

percentual de pessoas que vivem em domicílios com renda per capita inferior a 

meio salário mínimo e que gastam mais de uma hora até o trabalho no total de 

pessoas ocupadas, vulneráveis e que retornam diariamente do trabalho. 

  O subíndice capital humano envolve os aspectos: saúde e educação. Nesse 

sentido, foram selecionados para compô-lo indicadores que retratam não só a 

presença atual destes ativos e recursos, mas também o potencial que suas 

gerações mais novas apresentam de ampliá-lo. Como exemplo: a)mortalidade até 

um ano de idade; b)percentual de crianças de 0 a 5 anos que não frequentam a 

Capital 
Humano

Renda e trabalho

Infraestrutur
a Urbana
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escola; c)percentual de pessoas de 6 a 14 anos que não frequentam a escola; 

d)percentual de mulheres entre 10 e 17 anos com filhos; e)percentual de mães 

chefes de família, sem fundamental completo e com pelo menos um filho menor de 

15 anos de idade; f)taxa de analfabetismo da população com 15 anos ou mais; 

g)percentual de crianças que vivem em domicílios em que nenhum dos moradores 

tem o ensino fundamental completo; h) percentual de pessoas de 15 a 24 anos que 

não estudam, não trabalham e possuem renda domiciliar per capital igual ou inferior 

a meio salário mínimo (2010). 

A vulnerabilidade de renda e trabalho, medida por esse subíndice, agrupa 

não só indicadores relativos à insuficiência de renda presente, mas incorpora outros 

fatores que, associados ao fluxo de renda, configuram um estado de insegurança 

de renda: a desocupação de adultos; a ocupação informal de adultos pouco 

escolarizados, a dependência com relação à renda de pessoas idosas; assim como 

a presença de trabalho informal. 

 Em conclusão a respeito sobre a metodologia construído pelo Ipea para a 

construção de um índice de vulnerabilidade social apresentaremos os principais 

pontos positivos, negativos e os desafios da análise. 

O enfoque na vulnerabilidade ñdar luzò ao entendimento de uma ideia de 

pobreza e de desigualdade associada, não só a insuficiência de renda, mas 

também a outras dimensões e indicadores. Em outras palavras, a inserção dos 

indicadores relacionados às variáveis de infraestrutura urbana, trabalho, renda e, 

sobretudo de capital humano (associado à educação), faz referência a uma ideia 

de pobreza multidimensional. 

 O foco do estudo do IPEA também vislumbra a importância do entendimento 

da pobreza e as desigualdades estruturais nas respectivas regiões do país (Norte, 

Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste e Sul). Essa leitura das desigualdades estruturais 

focaliza na incapacidade e inabilidade do Estado Nacional de reverter o quadro de 

injustiças e idealiza o papel das estruturas de oportunidades em solucionar as 

disparidades a partir desse mapeamento da vulnerabilidade social.  

O mapeamento consegue enfatizar as áreas mais vulneráveis e identificar 

os ativos mais significativos na produção de regiões e cidades vulneráveis. Essa 

ênfase associada à identificação dos ativos, dos grupos e das áreas mais 

vulneráveis contribui para a construção de uma agenda futura protagonizada pelas 
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políticas públicas para a correção e os ajustes estruturais necessários para a 

diminuição das vulnerabilidades e consequentemente das desigualdades nas 

diferentes escalas administrativas do país.  

 
Quadro 8: pontos positivos, negativos e os desafios do atlas de vulnerabilidade 

social do Brasil. 
Positivo Negativo Desafios 

Å Amplicação da metodológia 
AVEO  

Å Pobreza, desigualdade e 
vulnerabilidade 
multidimensional  

Å Vulnerabilidade estrutural e a 
Estrutura de 
oportunidades/Estado 

Å Capital, Ativos e recursos. 
Å Mapeamento da 

vulnerabilidade no Brasil 
Å Agenda futura (problemas 

não cristalizados) 
Å Comparação entre territórios 

(estatístico) 

Å Vulnerabilidades dinâmicas 
Å Analise micro/local 

(comunidades) 
Å Mapeamento apenas em 

escala político-administrativa 
Å Faltam dimensões importantes 

(vulnerabilidade reduzida a 
infraestrutura, capital humano 
e renda e trabalho) 
Å Dados IBGE (2010) ï a cada 

10 anos 

Å Quantitativo/qualitativo 
Å Mapeamento em escala 

local (comunidades) 
Å Dados primários ou 

dados secundários mais 
atualizados 
Å Inserção de outras 

dimensões econômicas, 
humano e sociais. 

Fonte: Atlas da vulnerabilidade social (IPEA, 2014). Elaboração própria. 

 

A pesar dos inúmeros pontos positivos e avanços da leitura da desigualdade 

nas ferramentas analíticas no Brasil e regiões, cabe apontar as debilidades desta 

análise para os estudos em escala micro/local. O principal fator negativo é a 

questão dos dados secundários. Entendo que existem vulnerabilidades dinâmicas, 

a análise a partir de dados coletados a cada 10 (dez) anos podem desmascarar os 

fenômenos e os processos mais dinâmicos da sociedade, principalmente quando 

estamos falando em mundo que vivencia mudanças instantâneas associadas ao 

setor terciário (turismo).  

Outro ponto negativo é a ênfase dada apenas às questões estruturais, 

associadas às estruturas de oportunidades (da pressão de fora para dentro ï global 

ao local). Apesar da importância dos processos estruturais, cabe destacar que 

existem os processos de resistência e/ou incapacidade da população (agencia) 

frente às mudanças políticas e econômicas agravando as situações de vulneráveis 

no tempo e no espaço. Por isso, a pesar da análise macrossocial ser de grande 

contribuição, não contribuiria sozinha para o entendimento dos processos que 

envolvem desigualdades, pobreza e vulnerabilidades dinâmicas nas comunidades 

tradicionais.   
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A inserção de indicadores sociais para a indicação das vulnerabilidades é o 

grande avanço desta metodologia, contudo, posso adicionar duas críticas 

construtivas. A primeira que os indicadores são insuficientes para um entendimento 

mais complexo das desigualdades e vulnerabilidades, como exemplo dados que 

não identificam que tipo de trabalho, e muito menos qual a origem da renda.  

Segundo, no tocante ao enfoque da vulnerabilidade o capital social consiste 

na dimensão mais importante quando falamos das abordagens das capacidades e 

das habilidades de superação de situações de exclusão, marginalização e 

desigualdades (PARKER, 2003). Para muitas comunidades ou domicílios a 

superação se dar muito vezes através das redes sociais que são invisíveis e 

imateriais.  

A pesar das críticas no tocante à falta de uma análise da agência humana, 

ou na escala microssocial, essa ferramenta estatística foi de importante 

contribuição para a análise das estruturas de oportunidades e as pressões 

vivenciadas na região Nordeste nas últimas décadas (capítulo 6). Também 

contribuiu para a seleção de variáveis para o quadro AVEOT, e na seleção de 

indicadores para a construção do IVScT. 

 

3.3.2 Metodologia para aferição da vulnerabilidade socioeconômica  

A metodologia elaborada pelo departamento nacional de infraestrutura e 

transito no Brasil, contribuiu em grande parte para a construção do questionário do 

IVScT e, ajudou como modelo para elaboração do cálculo do IVScT. O objetivo 

deste subcapitulo é apresentar a metodologia de medicação da vulnerabilidade 

socioeconômica elaborado por DNIT, que contribuiu, potencialmente para a 

elaboração da proposta metodológica e empírica do IVScT que foi aplicado e 

testado nas comunidades de Pipa e Jeri.  

A presente metodologia foi desenvolvida pela diretoria de planejamento e 

pesquisa de desapropriação do Departamento Nacional de Infraestrutura e Transito 

do Brasil (DNIT) em 2013, em base o enfoque da vulnerabilidade AVEO. O objetivo 

da metodologia é de identificar e qualificar os moradores em faixas de domínio de 

empreendimento rodoviários (escala micro/local) do Sistema Nacional de Viação 

(SNV), atentando-se para a caracterização daqueles moradores que apresentam 

uma notória condição de vulnerabilidade socioeconômica.  
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O indicador de vulnerabilidade socioeconômica desenvolvida por DNIT, 

baseada no enfoque AVEO para identificação e qualificação de moradores 

vulneráveis em territórios (local) de domínio de empreendimentos rodoviários esta 

construído para coleta de dados primários por meio de questionários. 

Os questionários, em sua vez, estão diferenciados em dois módulos básicos, 

separados em função da tipologia do uso da terra: 

a) Módulo I13: imóveis de uso predominante ou exclusivamente residencial 

e/ou misto; (questionário base utilizado para a construção do IVScT desta 

tese doutoral) 

b) Modulo II: Imóveis de uso predominante ou exclusivamente comercial; 

O sistema de pesos estabelecido é composto por duas tipologias: 

× Os pesos contábeis: estabelecem valores a serem somados para a aferição da 

condição de vulnerabilidade. São identificados pelos s²mbolos (ñ0ò; ñ1ò; ñ2ò).  

× Os pesos compulsórios: determinam a classificação e as ações a serem 

impetradas, independentemente do somatório obtido de aferição de condição de 

vulnerabilidade. S«o identificados pelas ins²gnias (ñsocialmente vulner§velò e 

ñsocialmente n«o vulner§velò).  

O questionário é aplicado aos domicílios que se localizam, obrigatoriamente, 

na faixa de domínio. Ademais, deve ser realizado apenas com a população 

residente. O questionário de caracterização da vulnerabilidade socioeconômica é 

composto por cinco temas/dimensões principais: 

 

(i) Identificação: compõe-se de variáveis demográficas básicas para o 

estabelecimento da identidade do responsável pela unidade familiar em análise, ou 

seja, o chefe de família.  

(ii) Dados básicos: compõe-se de variáveis que complementam a identificação 

do responsável, bem como o imóvel/edifício pesquisado, pautando-se em pesos 

compulsórios para a aferição da vulnerabilidade socioeconômica.  

(iii) Composição familiar: compõe-se de variáveis de caracterização da 

organização familiar em suas diversas faixas etárias, estabelecendo as condições 

                                                           
13 O questionário da  pesquisa básica de vulnerabilidade socioeconômica se encontra disponível 
em: http://www.dnit.gov.br/download/planejamento-e-pesquisa/desapropriacao-e-reassentamen 
to/1anexo-pesquisa-basica-de-vulnerabilidade-socioeconomica-para.pdf. Acesso em 13/11/2-18. 

http://www.dnit.gov.br/download/planejamento-e-pesquisa/desapropriacao-e-reassentamen%20to/1anexo-pesquisa-basica-de-vulnerabilidade-socioeconomica-para.pdf
http://www.dnit.gov.br/download/planejamento-e-pesquisa/desapropriacao-e-reassentamen%20to/1anexo-pesquisa-basica-de-vulnerabilidade-socioeconomica-para.pdf
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no âmbito da estrutura doméstica. Estabelece-se como dimensão crucial por afetar 

a capacidade de geração de renda corrente da família, uma vez que a superação 

da situação de vulnerabilidade requer esforços diferenciados em função do arranjo 

familiar.  

(iv) Renda potencial: compõe-se de variáveis de caracterização do trabalho, da 

renda e da escolaridade do responsável pela unidade família. Configura-se como a 

parte estrutural do indicador de vulnerabilidade, uma vez que expressa o nível de 

capacidade de geração de renda;  

(v) Habitação: Compõe-se de variáveis de caracterização do padrão físico do 

imóvel/edifício, da posse do domicilio e do acesso/disponibilidade dos serviços 

urbanos, valendo-se de descrições qualitativas das condições estruturais/de 

vivencia.  

 

Figura 6: Dimensões utilizadas pelo DNIT para a análise da vulnerabilidade social 

 

A metodologia de identificação e qualificação dos moradores em grupos de 

vulnerabilidade desenvolvido pelo DNIT possui muitos pontos positivos e por isso 

foi de fundamental contribuição metodológica para construção do IVScT aplicados 

e testado nesta tese.  

Como principais pontos positivos, podemos destacar a inserção do enfoque 

da vulnerabilidade social (AVEO) à escala local (áreas e territórios não 

administrativos). Existem poucos trabalhos que conseguiram trabalhar a 

metodologia AVEO à uma escala de localidade.   

Dados 
Básicos

Composição 
familiar

Habitação 

Renda 
potencial

Identificação

(Dados 
demográficos
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Ademais, a metodologia de aferição da vulnerabilidade socioeconômica do 

DNIT, contribuiu com um método muito especifico para aplicação, tabulação e 

cálculo do índice de vulnerabilidade, facilitando o processo de medição da 

vulnerabilidade social em escala microssocial e local.   

  

Quadro 9: Pontos positivos e negativos da metodologia do DNIT (2003) 

Fortalezas  Fraquezas e desafios  

¶ A inserção do enfoque AVEO a escala local; 

¶ A análise empírica e prática em escala local; 

¶ A delimitação de dimensões importantes para 
análise da vulnerabilidade; 

¶ A contribuição metodológica para coleta de 
dados (questionário) e cálculo e análise dos 
dados. 

¶ Não leva em consideração 
algumas dimensões 
importantes como o capital 
social e outros ativos sociais 
importantes para a produção 
ou superação da 
Vulnerabilidade Social. 

 

Da fraqueza da pesquisa realizada pelo DNIT para o reassentamento dos 

moradores em áreas públicas de domínio rodoviário, é possível destacar a 

utilização de umas poucas e limitadas dimensões para a análise da vulnerabilidade 

social. A pesquisa limita-se, quase que estritamente, a questões socioeconômicas 

o que enfraquece a análise da vulnerabilidade social sobre as diferentes dimensões 

importantes para a medição da capacidade de resposta das famílias.  

 

3.4 OPERACIONALIZAÇÃO DO ENFOQUE DA VULNERABILIDADE SOCIAL 

PARA A AVALIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO EM CENÁRIOS TURÍSTICOS. 

 

Apesar de existir uma mudança de paradigma quanto à ideia de 

desenvolvimento ï para além de crescimento econômico - assim como um 

movimento na construção de abordagens, enfoques e quadros metodológicos 

multidimensionais para o entendimento dos temas da pobreza, marginalização, 

exclusão e desigualdades sociais em consonância com o novo padrão de 

desenvolvimento e das novas questões sociais - principalmente nos países da 

América latina, infelizmente esse movimento dentro dos estudos do turismo ainda 

é uma exceção, e não prática, enquanto isso, as mudanças e crises associadas a 

atividade do turismo são a norma, e não a exceção.  

Por isso Jafari (2005) alerta que os estudos do turismo devem recobrar sua 

própria voz pública; prever os acontecimentos e ademais poder influir e incluso 
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canalizar os acontecimentos antes que se produzam. A partir dessa lógica, cabe 

perguntar, não somente sobre o crescimento do turismo nas comunidades, mas se 

à atividade do turismo (em sua complexidade) está contribuindo para o 

desenvolvimento local e bem-estar social dos indivíduos e grupos e como analisar, 

medir e avaliar o desenvolvimento turístico de uma comunidade dando ênfase aos 

grupos locais? 

Nossa proposta é apresentar um quadro conceitual e metodológico para 

auxiliar na identificação, avaliação, planejamento e gerenciamento das questões 

sociais associadas ao desenvolvimento do turismo e grandes projetos em qualquer 

comunidade que tenha uma relação econômica direta ou indireta com o turismo 

baseando-se na condição de vulnerabilidade ou na capacidade dos domicílios em 

administrar o portfólio de ativos (físico, humano e social) para alcançar uma melhor 

qualidade de vida. 

O presente quadro metodológico ñassets-vulnerability, structure of 

opportunities and tourismò (AVEOT) foi construído iterativamente em base a teoria 

social ñCapability Approachò de Amartya Sen; do quadro metodol·gico social 

ñasset-vulnerability frameworkò; e pelo enfoque conceitual e metodológico da 

vulnerabilidade social ñactivos-vulnerabilidad y estructuras de oportunidadesò da 

CEPAL (Kaztman et.al. 1999), ambos aplicados a questões de desenvolvimento, 

pobreza e desigualdade social. 

Além do marco teórico-conceitual principal foi realizado um survey sobre os 

principais trabalhos metodológicos relacionadas diretamente com o enfoque da 

vulnerabilidade social - reconhecidos internacionalmente e nacionalmente -, para a 

identificação e seleção de variáveis e questões sociais associadas ao conceito de 

desenvolvimento humano e bem-estar social (IDH; IVS; QI-MCS, etc.). Também foi 

realizado uma análise de natureza exploratória a partir de entrevistas em 

profundidade com especialistas, stakeholders e diferentes grupos em comunidades 

turísticas e em diferentes períodos de tempo (entre 2014 e 2017), com o objetivo 

de identificar e selecionar as principais questões-sociais importantes para a leitura 

dos cenários turísticos. O modelo também foi discutido com colegas e apresentado 

em algumas conferências internacionais melhorando-o progressivamente a partir 

do feedback.  
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Da adaptação ou reformulação das abordagens (anteriormente mencionado) 

para a construção do quadro conceitual e metodológico AVEOT, podemos destacar 

três pontos fundamentais: 

¶ Inclusão do enfoque da vulnerabilidade para a avaliação do desenvolvimento 

ñtur²sticoò (operacionalizar a vulnerabilidade com casos tur²sticos); 

¶ Análises desde o trinômio turismo-desenvolvimento-vulnerabilidade social; 

¶ Desenvolvimento de um marco conceitual, metodológico e prático para a 

identificação dos cenários, avaliação dos problemas e das causas e proposta 

estratégicas; 

¶ A capacidade empírica (micro/macrossocial) para analisar as estruturas e a 

agência humana (capacidade de reposta); 

Metodologicamente a vulnerabilidade social em cenários turísticos é 

analisada a partir da interseção de dois conjuntos (esquema 9): um a nível 

macro/entorno (forças externas: estrutura de oportunidades) e outro a nível 

micro/interno (ativos e estratégias). Simplificando a diferença desses dois conjuntos 

podemos afirmar que, grosso modo, no primeiro os indivíduos não controlam ou 

não podem decidir nos padrões mais gerais da estrutura de oportunidades (Estado, 

mercado e sociedade), enquanto, no segundo conjunto, relativo aos ativos e as 

estratégias, vai depender, sobretudo dos usos e da capacidade de resposta 

(administrativa) dos indivíduos e/ou grupos. 

Portanto, para analisar a grau da capacidade de resposta dos indivíduos e 

grupos e, consequentemente as metas de vida em geral, é necessário entender a 

razão entre os ativos (quantidade e qualidade destes ativos sociais), e as 

estratégias desempenhadas pelas famílias. Ao fazer referência à capacidade de 

resposta ante as mudanças ou choques externos (neste caso, o desenvolvimento 

do turismo), a abordagem analítica centrada na vulnerabilidade social enfatiza na 

quantidade, qualidade e diversidade dos tipos de recursos internos ou ativos 

(físicos, financeiros, humanos e sociais) que estes indivíduos e/ou grupos podem 

mobilizar para enfrentar as mudanças socioespaciais provocadas pelas estruturas 

de oportunidades (desde o Estado, Mercado e elite local) para o desenvolvimento 

e consolidação das atividades turísticas. 
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Esquema 9: Quadro conceitual para avaliação do desenvolvimento e bem-estar 
social em comunidades turísticas, baseado no AVEOT

 
 

A análise entre as estruturas de oportunidades e a capacidade de resposta 

dos indivíduos, famílias e grupos, garante de um lado, um processo de 

conscientização dos indivíduos e grupos sobre os cenários e situações de 

vulnerabilidade social existente, e do outro, informação densa (socioeconômica e 

demográfica) para o aprimoramento nos desenhos de políticas públicas que 

possam maximizar os efeitos positivos do turismo sobre os diferentes grupos da/s 

comunidades. 

Na continuidade se apresenta com mais propriedade o quadro conceitual e 

as principais vias de análise. 

 

3.4.1 O PAPEL DAS ESTRUTURAS DE OPORTUNIDADES EM UM CONTEXTO 

TURÍSTICO  

Neste subcapitulo apresentamos as estruturas de oportunidades fazendo 

uma referência a atividade turística. Focalizamos no papel que joga o turismo desde 

as estruturas de oportunidades. Ademais apresentamos um quadro lógico de 
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investigação, que pode contribuir a hora de analisar a relação do turismo e 

estruturas de oportunidades.  

As estruturas de oportunidades se definem como probabilidades de acesso 

aos bens, serviços ou atividades que incidem sobre o bem-estar de uma família, 

porque podem facilitar o uso de recursos próprios ou recursos novos (Kaztman, 

2000). A chave para distinguir a fonte dos ativos, dos ativos mesmo é a noção de 

controle ou comando. Essas fontes de ativos não podem ser transformadas ou 

afetadas pela ação individual das famílias ou pessoas. Ao contrário, estas fontes 

constituem estruturas de oportunidades para o acesso aos ativos, que os indivíduos 

podem utilizar ou não ï dado suas preferências, capacidades, atitudes, cultura, 

valores, e etc. (Kaztman et. al., 1999b). A maneira de ilustração, estas funções se 

podem classificar em dois grandes grupos: As que facilitam um uso mais eficiente 

dos recursos que já dispõe a família e as que preveem novos ativos ou regeneram 

os esgotados.  

Em um nível, mais geral, se pode afirmar que as fontes básicas de ativos 

sociais são comunidade, mercado e Estado (Kaztman et.al., 1999a; Busso, 2001; 

Filgueira, 2001a). Essas fontes de ativos possuem um papel importante na 

construção de uma sociedade mais ou menos vulnerável, e, portanto, 

apresentamos na sequência a importância de cada um (quadro 10):  

 
Quadro 10: Marco lógico para análise das estruturas de oportunidades em escala 

macro/micro em comunidades turísticas (exemplo).  
Estrutura 
de 
oportunida
des 

Escala Oportunidades Fontes de 
ativos 

Variáveis 

Estado Macro Políticas públicas 
de turismo e 
outras 

Infraestrutura e 
serviços 

Escolas e creches 
Saúde 
Segurança 
Transporte público 
Saneamento  
Espaços públicos 

Micro Políticas públicas 
turismo e outras 

Infraestrutura 
da comunidade 

 Políticas públicas, 
Bem-estar e 
cidadania. 

Educação 
Créditos 
Ajudas sociais 
Trabalho 

Acesso à educação e qualificação 
Acesso ao credito 
Acesso a cidadania  
Acesso ao trabalho e proteção social 

Mercado Macro/mi
cro 

Investimentos 
privados 

-------------- Empreendimentos turísticos 
(hoteleiro e mobiliário) 

Micro Mercado de 
trabalho 

Trabalho e 
renda 

Ocupações e Tipos de ocupações 
Tipos de contratação 
Horas trabalhadas 
Estabilidade e/ou sazonalidade 

Sociedade Macro Situações e 
cenários 
existentes 

Educação 
Trabalho  
Renda 

Capital humano, físico e social (IVS) 
Renda, educação e saúde (IDH) 
 



  

151 
 

Bens materiais 

Micro Capital 
comunitário 

Organização 
social 
Redes e 
confiança 

Impactos negativos e positivos do 
turismo; Associações, sindicatos, 
grupos de apoio, projetos sociais e 
similares; 
Redes para conseguir empréstimos 
ou trabalho; 
Confiança nos vizinhos ou no bairro; 
Ajuda mutua; 

 

Com respeito ao Estado, segundo a matriz institucional de cada país, suas 

instituições têm um papel central na conformação das oportunidades, a través do 

seu impacto direto e indireto conforme (quadro 10). A infraestrutura de uma 

comunidade (escolas, postos de saúde, transportes públicos, etc.); e a 

infraestrutura de um domicílio (canalização da água, formas de escoamento dos 

banheiros, eletricidade, saneamento básico, etc.), assim como as políticas públicas 

de acesso microcréditos, de educação, saúde e previdência social podem ser 

elementos chaves para análise das oportunidades desde o Estado e que são 

questões-chaves para analisar as fontes de oportunidades ou de riscos desde 

qualquer território, seja ele turístico ou não turístico. 

Como exemplo do primeiro grupo podemos destacar a importância das 

creches infantis, tendo em conta, que em comunidade turísticos,  - diferente de 

atividades econômicas como a mineração,  siderúrgicas, petroleiras, etc. - , a maior 

parte dos empregos do turismo (formais ou informais) são realizados por mulheres 

(faxineira, diarista, camareira, serviços gerais, etc.) e, portanto, a existência e 

utilização de creches públicas pode permite um melhor aproveitamento dos 

recursos humanos da família com a consequência da elevação de seu bem-estar 

social. Quer dizer, para além de identificar o mercado de trabalho, é necessário 

ampliar as oportunidades para que os grupos possam acessar, com segurança, as 

oportunidades laborais. 

Resultados similares se produzem com a infraestrutura de uma comunidade 

(escolas, postos de saúde, transportes públicos, transporte escolar, saneamento 

básico, etc.); e a infraestrutura de um domicílio (destino do lixo, canalização da 

água, formas de escoamento dos banheiros, eletricidade, saneamento básico, 

sistema de comunicação, etc.). A existência ou inexistência de uma infraestrutura 

básica de qualidade nos territórios também contribuiu com a produção dos cenários 

de vulnerabilidade social, e quando estas infraestruturas são negligenciadas pelos 
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Estado e suas políticas públicas (prefeituras, governos estaduais ou federais), pode 

contribuir com grandes problemas socioeconômicos sobre os grupos e os territórios 

turísticos.  

Outro exemplo claro é a provisão de oportunidades de acesso à educação 

gratuita e de qualidade pelo Estado, cuja eficácia depende da utilidade que 

mostram os correspondentes logros educativos. Parafraseando Paulo Freire, ñSe a 

educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela, tampouco, a sociedade 

mudaò (FREIRE, 2000, p. 67). Nesta linha, o Estado tem e deve contribuir com 

educação de qualidade nos diferentes territórios como estratégia para diminuição 

dos cenários de vulnerabilidade social entre os grupos. No caso do turismo, muitos 

governos desde políticas públicas concretas, investem para a dinamização do fluxo 

turístico ou para atração de empresas e cadeias hoteleiras internacionais, mas 

negligenciam de,um lado, os serviços de educação (primários, secundários, etc.) e, 

do outro, a promoção de cursos para qualificação dos trabalhadores locais na área 

do turismo.  

Também existem formas menos visíveis, mas igualmente importantes 

através das quais, o Estado e a comunidade podem atuar para facilitar o uso dos 

recursos próprios de um domicilio/família, como exemplo o fortalecimento do capital 

social comunitário. A construção de territórios menos vulneráveis também depende 

de um planejamento que integrem as necessidades e anseios da população local, 

nessa linha de raciocínio, assim como afirmou Beni (1997, p. 85): "a verdadeira 

integração no turismo e do turismo só se dará quando a visão do planejador e a do 

governo confluírem para a inadiável necessidade de uma gestão territorial 

compartilhada e participativa", em conjunto com os grupos locais. 

Podemos adicionar a essa categoria a existência ou facilidade de créditos as 

micros e pequenas empresas, assim como créditos concedidos para a compra da 

primeira casa. A facilidade no acesso aos créditos também pode contribuir para a 

inserção, mais segura e satisfatória, das famílias às atividades turísticas. O acesso 

ao credito pode gerar novos ativos sociais, e consequentemente fortalecer a 

capacidade de resposta dos indivíduos, famílias e grupos locais frente as mudanças 

socioeconômicas implementadas pelas atividades turísticas. 
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Brevemente se pode afirmar que a função do Estado como fonte de ativos 

se manifesta através de uma multiplicidade de variáveis, que podem ser divididas 

nas seguintes categorias:  

a) estruturador, que o permite definir os nexos entre fontes, como no caso 

do requisito de participação formal no mercado de trabalho para atribuir os 

benefícios de segurança social. Neste caso, desde as estruturas de oportunidades 

(neste caso, o Estado) também cabe revisar, antes de mais nada, as leis 

trabalhistas de um país, o sistema de previdência, e outros pontos significativos. 

b) empregador, facilitando o acesso a empregos públicos estáveis e com 

plena cobertura de benefícios.  

c) provedor direto de ativos físicos e em recursos humanos, através da 

alocação de domicílios e da educação e a saúde pública, e como provedor indireto, 

facilitando o acesso a ativos a traves dos créditos para microempresas ou para 

domicílios, ou fazendo possível um uso mais eficiente dos recursos dos domicílios, 

como o caso das creches.  

E, finalmente d) regulador do funcionamento de outras fontes de ativos, 

como é o caso dos controles sobre o funcionamento do mercado e das instituições 

da sociedade civil e sobre o uso dos espaços públicos. 

A respeito do mercado, em nossa sociedade, é uma das esferas mais 

importantes, porque é a partir do mercado que os ativos são gerados, apropriados 

e utilizados. O mercado de trabalho constitui nesse sentido uma das estruturas de 

oportunidades fundamentais para os indivíduos e famílias (quadro 10). Atualmente, 

o impacto do ajuste econômico, da abertura econômica e da globalização, a meta 

dominante de aumentar a produtividade em um contexto altamente competitivo 

tende a favorecer ainda mais a importância do mercado como alocador de recursos.   

Com a crescente centralidade do mercado na estrutura institucional que 

fundamenta a ordem social, o atual cenário social registra, paralelamente, uma 

crescente incerteza, com respeito ao trabalho como via principal de construção do 

futuro das pessoas, e suas famílias. A esta incerteza, contribuem o aumento do 

desemprego e do emprego precário, a flexibilização laboral, aumento da 

informalidade, enfraquecimento das instituições sindicais e o retrocesso do Estado 

como empregador e como garantidor da proteção social (CEPAL, 1999). Estas 

situações também são comuns nos territórios turísticos.  
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No mercado de trabalho, mesmo com toda a dinamicidade da atividade 

turística, a demanda tem sido sempre maior que a oferta. E, nesse caso, o resultado 

tem sido também afetado pela baixa qualificação da força de trabalho, que não 

pode ser apontada como elemento responsável por tal situação. Dada sua 

complexidade, podemos afirmar que estamos diante de um "novo" setor 

econômico, com uma heterogeneidade e dinamicidade sem precedentes, porém de 

grande perversão. Um setor nebuloso e pouco analisado que não pode ser 

negligenciado pela academia, em particular pelos que produzem as ciências 

sociais, e principalmente a Geografia. 

Por isso, que a pesar de existir um forte apoio ao desenvolvimento do turismo 

desde o capital público (Estado) e privado (mercado imobiliário e hoteleiro) como 

alternativa econômica para os diferentes territórios do mundo, não se pode 

esquecer o lado obscuro desta economia. A maior parte dos trabalhadores do 

turismo trabalha de mais (ultrapassando às 50 horas semanais) e trabalha de 

menos ao longo do ano (refém da sazonalidade). O segmento do turismo, ora nos 

evidencia a ocupação formal, ora nos apresenta os trilhos e os atalhos da 

informalidade, da expansão dos autônomos e dos sem-carteira assinada. Nos 

tempos de desemprego, muitos não podem contar com qualquer apoio social, pois 

a grande maioria se dedica a trabalhos informais.  

É na família, sociedade civil e comunidades onde se localiza a terceira fonte 

de ativos. As diferentes formas de associabilidade, modalidades de ação coletiva, 

as relações dentro das comunidades e nas famílias são exemplo de fontes onde 

podemos encontrar as principais relações sociais. Por extensão, as formas de ação 

vinculadas à esfera política também podem e devem ser consideradas como parte 

dessa estrutura de oportunidades, como: sindicatos, corporações empresariais e 

partidos políticos. 

Muitas das comunidades turísticas vem passando por um processo de 

segregação socioespacial em seus territórios o que contribui negativamente na 

possibilidade de socialização das pessoas provenientes de distintos estratos 

socioeconômicos. Os mecanismos que reproduzem a segregação residencial 

aparecem terem sido fortalecidos em consonância com os processos de 

urbaniza­«o, especula­«o e ñprivatiza­«oò dos espa­os p¼blicos e geraram 

desintegração e marginalização social e emergiram problemas relacionados com a 
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falta de seguran­a, a apari­«o de ñguetos tur²sticosò, assim como a prostitui­«o e 

tráfico de drogas. 

Para além do conjunto de oportunidades ou riscos criados por estas 

estruturas (estudo macrossocial), é fundamental analisar a quantidade/qualidade e 

o processo distribuição igual/desigual destas oportunidades ao conjunto/coletivo 

das comunidades. É fundamental somar a análise macro ao estudo micro, ou seja, 

compreender também a capacidade de resposta dos indivíduos, famílias e grupos 

e as dificuldades/facilidades para acessar a esse conjunto de oportunidades.  Para 

isso, é necessário identificar o conjunto de ativos (materiais e imateriais) sobre os 

quais os indivíduos e domicílios possuem controle e suas estratégias de uso para 

melhorar sua situação de bem-estar. 

 

3.4.2 Capacidade de Resposta e o Turismo: Ativos e Estratégias  

 

Entendo que para compreender o fenômeno do turismo assim como a 

manifestação e a criação do entorno turístico nestes territórios, é necessário abrir 

mão de entender em uma perspectiva apenas estruturalista e dualista. A pesar das 

forças estruturais condicionarem processos e fenômenos socioculturais e 

econômicos, é necessário entender que os indivíduos e/ou grupos, possuem 

capacidades de influenciar esses processos e fenômenos.  

Por isso, para compreender a relação entre turismo e desenvolvimento de 

uma comunidade, cabe centrar-se, não apenas das estruturas de poder (estruturas 

de oportunidades), mas também, nos indivíduos e grupos que fazem parte destas 

comunidades. Pois a vulnerabilidade de uma comunidade deve ser medida, 

também, pela a vulnerabilidade dos seus grupos, que por sua incapacidade ou 

inabilidade de enfrentar situações de mudanças sociopolíticas pode ocasionar um 

processo cíclico de impactos e consequências desastrosas.  

Nesta linha, o objetivo deste subcapitulo é apresentar uma proposta, desde 

o quadro AVEOT, para avaliar a capacidade de resposta dos indivíduos/famílias ou 

grupos desde o processo de identificação dos diferentes cenários/situações de 

carências ou desvantagens diferenciadas dos indivíduos/famílias ou grupos  

segundo o acesso, a ausência ou a insuficiência de alguns ativos sociais, assim 

como, a identificação  das possíveis estratégias de acumulação, consumo, 



   

156 
 

aquisição, proteção e inversão realizadas por estes grupos para a geração de 

novos ativos, ou bem, para a proteção dos ativos já existentes. Para isto, 

apresentamos a proposta em duas linhas investigativa: a primeira, com o marco 

lógico de investigação desde a categoria de análise dos ativos sociais para a 

avaliação sobre a quantidade e qualidade dos ativos sociais de um 

indivíduo/família; e a segunda, orientamos um caminho lógico de investigação para 

analisar as estratégias de mobilização dos ativos para o entendimento sobre as 

metas de vida de bem-estar social destes indivíduos.  

 

3.4.2.1 Uma posposta de variáveis para avaliar o Portfólio de ativos dos 

domicílios 

 

A proposta contribui para identificar os diferentes cenários/situações de 

carências ou desvantagens diferenciadas dos domicílios/famílias segundo o 

acesso, a ausência ou a insuficiência de alguns ativos sociais. Para analisar os 

ativos sociais dos indivíduos ou grupos em comunidades turísticas, destacamos 

dois grupos de variáveis: 1) as dimensões: (capital físico, capital humano, capital 

social, dados demográficos e as características in lócus do turismo); e 2) os ativos 

sociais (ñinfraestrutura da comunidadeò; ñbens materiaisò;  ñhabita­«oò;  ñcr®ditos e 

contasò; ñagregado familiarò; ñeduca­«oò;  ñtrabalhoò;  ñrendaò; ñredes de confian­a 

e solidariedadeò; ñcoes«o e integra­«o socialô e ñautoridade e ação pol²ticaò/ fig. 7).   

A dimensão do capital físico em territórios turísticos, se refere basicamente 

a todos os bens materiais que incluem a terra, casa, maquinarias e médios de 

transporte disponíveis por uma família, assim como serviços (públicos ou privados) 

ofertados por uma organização (bairro, comunidade, cidades, etc.) e que são 

usados por estas famílias. Para analisar e avaliar a capacidade de resposta dos 

indivíduos ou famílias, desde a dimensão do capital físico, identificamos e 

selecionamos três subgrupos de ativos (variáveis) principais, são eles (figura 7): 
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Figura7: Marco lógico e conceitual para análise do portfólio de ativos dos 
indivíduos/ou famílias (AVEOT)

 
 

i) Infraestrutura da comunidade: Este ativo social ï a cargo, 

majoritariamente, do Estado -  refere-se ao conjunto de elementos ou serviços 

considerados necessários (exemplo: creches, escolas públicas, postos de 

saúdes, hospitais, transporte público, transporte escolar, sistema de saneamento 

e abastecimento de água, eletricidade, espaços de lazer e esporte, 

departamento e agentes de segurança ï delegacias e afins, etc.),      para que 

uma organização (comunidade, bairro, cidade, país) possa funcionar ou para que 

as atividades (exemplo: turismo) se desenvolva efetivamente; 

ii) Bens materiais dos domicílios ou grupos: Bens materiais ou bens 

econômicos - de responsabilidade, majoritariamente, dos próprios indivíduos e 

grupos - são todas aquelas coisas que podem ser comercializadas independente 

do seu valor de mercado. 

Em comunidades turísticas, por exemplo, onde o custo de vida é, muitas 

vezes, mais alto em comparação à territórios não-turísticos (resultado do alto 

processo de especulação imobiliária e alto contingente de imigração), possuir uma 

casa ou não precisar pagar por ela (aluguel) se traduz no atributo fundamental e, 
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muitas vezes determinante, entre os setores mais ou menos vulneráveis. Por isso 

que para os setores pobres, a casa constitui-se como um bem material de suma 

importância. 

iii) Ativo Habitação: Este ativo social - de responsabilidade, majoritariamente, 

dos próprios indivíduos e grupos - Refere-se a) à condição ou estado físico da 

casa; b) a oferta e qualidade dos serviços públicos disponíveis segundo a 

localização da habitação (energia elétrica, abastecimento de água e/ou 

escoamento dos banheiros da habitação, etc.) e a c) localização da residência 

{área de risco: social (favela ou afins); ou ambiental (alagamento, deslizamentos, 

dunas moveis, incêndios, terremotos, avalanches, tempestades, etc.)}. 

 

Em relação ao capital financeiro nos territórios turísticos, nos remetemos 

aos recursos representados por poupança, acesso a créditos, títulos e ações, 

certificados e outros papéis negociáveis e rapidamente conversíveis em dinheiro.  

iv) acesso à créditos e contas: Podemos destacar o acesso à créditos e 

contas ï esse ativo social conta com o papel dos bancos, políticas de Estado e 

do próprio poder financeiro dos indivíduos e famílias -, como ativos sociais de 

alta importância para a geração de nos ativos sociais, como comprar ou reformar 

uma casa, mudar de bairro, investir em um negócio, etc.  Portanto, o acesso à 

créditos e contas pode ser um caminho para incrementar potencialidades 

funcionais aos setores mais vulneráveis. 

Em relação ao capital humano no quadro AVEOT, destacamos que esta 

dimensão ela pode ser medida pelo o conjunto de qualificação, destrezas e 

habilidades que um indivíduo possui ou a soma dos membros de um lar. O seu uso 

mais importante se encontra no acesso ao emprego e o auto emprego, atividades 

que por sua vez constituem fontes adicionais para a geração de outros tipos de 

ativos (como exemplo: renda, habitação, bens materiais, etc.). Este capital pode ser 

analisado a partir de dois níveis:  

¶ Individual: podemos destacar o estado de saúde, o grau de educação 

(qualificação profissional), emprego ou tipo de contrato laboral e habilidades, como 

os atributos básicos desse tipo de ativos;  

¶ Familiar: podemos destacar a quantidade de trabalho potencial como um dos 

ativos mais importantes. Assim a situação de saúde dos membros do domicilio e a 



  

159 
 

capacidade coletiva de mobilizar-se e gerar ativos entre os próprios membros. 

Portanto, das variáveis relacionadas ao capital humano desde o quadro AVEOT, 

podemos destacar quatro subgrupos de ativos sociais principais:  

v) Agregado familiar: Esse ativo social tem a ver com as pessoas que 

vivem em economia comum e que tenham laços familiares. A família propicia 

aportes afetivos e, sobretudo, materiais necessários ao desenvolvimento e bem-

estar dos seus componentes. Ela desempenha um papel primordial na educação 

formal e informal; é no seu espaço que valores éticos e morais são introduzidos 

e incorporados, onde se fortalecem os laços de solidariedade.  

Neste sentido, a vulnerabilidade social de um indivíduo também tem a ver 

com a existência ou não de uma estrutura familiar de apoio, sejam em territórios 

turísticos ou não turísticos. O ativo agregado familiar é destes ativos que tem 

capacidade de gerar muitos outros ativos sociais, como exemplo: a Renda; 

Habitação para morar, conseguir bens materiais, heranças, emprestamos, 

conseguir trabalho, e etc.  

vi) Educação: Refere-se ao grau de escolaridade do responsável do 

domicilio e dos membros do agregado familiar. A educação é destes ativos 

sociais que tem capacidade de promover novos ativos (como por exemplo 

alcançar melhores trabalhos) ou de regenerar ativos esgotados.  

Com essa frase destacamos o ativo social educação como um dos ativos 

mais importantes para um indivíduo ou família para a superação de contextos de 

vulnerabilidade social, pobreza ou exclusão.  

No contexto turístico o grau de educação pode facilitar o acesso à melhores 

trabalhos e contratos laborais (gerência, promoção, marketing, etc.) em 

comparação com a população com baixos niveis de educação que estão mais 

vulneráveis e submetidos à precarização e flexibilização do mercado laboral 

turístico. Em termos gerais, um maior nível de educação ou qualificação profissional 

pode contribuir para uma maior capacidade de resposta, e consequentemente uma 

menor dependência econômica do turismo. 

vii) Trabalho: Refere-se a qualquer atividade exercida a fim de que como 

resultado dessa atividade tem-se uma recompensa, em geral, na forma material. 

O ativo trabalho, também é destes ativos que possui uma alta capacidade de 

gerar e renovar demais ativos sociais. A partir do ativo trabalho é possível por 
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exemplo: investir em educação, ter uma renda, comprar ou reformar uma 

habitação, adquirir bens materiais, fazer amigos (capital social), e etc. 

O trabalho é um dos ativos socais mais importantes para um indivíduo, pois 

é a partir do trabalho que este indivíduo pode satisfazer suas necessidades básicas 

primárias (fisiológicas e as de segurança), e em alguns casos, alcançar e satisfazer 

as suas necessidades secundárias (que são as sociais, estima e auto 

realização/STREETEN, 1981; MASLOW, 1991; MAX-NEEF, 1993). Nesse sentido, 

quanto melhor o acesso a um bom trabalho, maior a capacidade de resposta ou 

adaptação de um indivíduo e, consequentemente menor sua situação de 

vulnerabilidade social frente as mudanças ou crises socioeconômicas.  

Em nosso sistema social e econômico (focalizamos no turismo), diferentes 

dispositivos de marginalização são produzidos, contemplando, dentre esses, as 

condições de produção para o mercado de trabalho. Distanciando-se das condições 

de acesso a um emprego formal, muitos adolescentes e jovens passam a ser 

visibilizados a priori como indivíduos vulneráveis. O mercado laboral turístico é, por 

si, um dispositivo de marginalização quando a cada 1 trabalho formal, existem 

outros 10 informais (PICORNELL, 2015).  Nos tempos de desemprego, muitos não 

podem contar com qualquer apoio social, pois a grande maioria se dedica a 

trabalhos informais. Nesta linha, para entender o ativo trabalho em territórios 

turísticos é imprescindível analisar: os empregos existentes; tipos de emprego, 

tipos de contrato, horas de trabalho; a informalidade; o acesso a carteiras de 

trabalho ou a INSS, e etc.  

viii) Renda: Refere-se não só a renda absoluta como a subjetividade da 

renda do responsável e dos membros do agregado familiar. A renda, assim como 

o ativo trabalho, tem uma grande importância para os indivíduos. É através da 

renda que o indivíduo pode satisfazer as necessidades básicas primárias ou 

axiológicas (fisiológicas e as de segurança).  

Por isso o ativo renda ï desde as primeiras abordagens da pobreza ï sempre 

esteve associado como elemento chave para a superação da pobreza, 

marginalização e exclusão social. A pesar do enfoque da vulnerabilidade considerar 

outras dimensões sociais e humanas para o entendimento do desenvolvimento dos 

indivíduos, a renda ainda consiste em um ativo primordial e básico para a 

superação da pobreza.  Para entender o ativo Renda em territórios turísticos é 
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necessário levar em consideração temas como: a sazonalidade do emprego e 

renda, custo de vida, pressão imobiliária, preços dos alugueis, e etc.  

Em relação ao capital social, este está relacionado à capacidade para 

mobilizar a solidariedade/vontade de outras pessoas em seu benefício, sem 

recorrer à força ou a ameaça (Kaztman, 2000). O capital social pode adquirir um 

papel importante no portfólio de ativos familiares de grupos vulneráveis e constituir 

um aspecto chave que viabiliza o uso mais produtivo de outras formas de capital, 

assim como a acumulação destes. Esta afirmação explica o caso de famílias que 

são pobres (associada à insuficiência de renda), mas que não são vulneráveis; e 

de famílias que não são pobres, mas são vulneráveis devido à falta de redes 

sociais.  

Para especificar os alcances da noção de capital social, convém pontuar que 

o conjunto de ativos sociais que pode mobilizar uma pessoa está relacionado a três 

principais fatores: a) a extensão das obrigações: vinculados às expectativas 

geradas por um indivíduo em receber recursos de outras pessoas; b) a intensidade 

dos laços que vinculam as pessoas nas redes e a força das normas que regulam 

estas interações; c) e por último a significação dos recursos que circulam nas redes. 

O capital social e a possibilidade de medir esta dimensão é de suma 

importância, sobretudo quando mencionamos os casos de turismo comunitário, 

turismo local, turismo endógeno. Estes são exemplo claros de atividades que só 

podem acontecer, de fato, se existe um contexto de cooperação, confiança, 

solidariedade, participação política e integração social entre os indivíduos, famílias 

e grupos. Ademais, poder medir o capital social das comunidades, é uma tarefa 

necessária para avaliar, gerir e planejar o turismo, sobretudo em términos 

comunitários, pois apenas com a sua medição e avaliação é possível afastar-se de 

qualquer ideia idílica e romântica quanto a homogeneidade comunitária e poder 

planejá-la dando voz e respeitando os diferentes grupos, opiniões, classe, gênero 

ou vulnerabilidade social. Para medição do Capital social de uma comunidade, 

desde o quadro AVEOT, destacamos três ativos sociais fundamentais:  

ix) as redes de confiança e solidariedade: Refere-se às redes sociais e 

normas de reciprocidade e confiança que decorrem das relações interpessoais 

dentro da comunidade. Esta é a categoria mais comumente associada ao capital 

social.  
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Além das perguntas tradicionais sobre confiança presentes em um número 

notável de surveys nacionais, esta categoria busca levantar dados sobre a condição 

de confiança e solidariedade entre os vizinhos, provedores de serviços essenciais, 

e estranhos, e como essas percepções mudaram com o tempo e se existe relação 

com o turismo. 

(x) coesão e inclusão social:  Como condição fundamental para 

transformação social, para a criação de bem-estar e de mudança social nas 

comunidades.  

As ñcomunidadesò n«o s«o entidades coesas, mas antes se caracterizam por 

várias formas de divisão e diferenças que podem levar ao conflito. Neste ativo social 

deve-se buscar identificar a natureza e o tamanho dessas diferenças, os 

mecanismos por meio dos quais elas são gerenciadas, e quais os grupos que são 

excluídos dos serviços públicos essenciais. 

(xi) autoridade ou capacitação e ação política: Refere-se à capacidade de 

um indivíduo ou família para influenciar tanto um evento local como respostas 

políticas mais amplias. O ativo autoridade ou capacitação e ação política tem a ver 

com a extensão da participação de um membro de um domicílio em vários tipos de 

organização social e redes informais, assim como as várias contribuições dadas e 

recebidas nestas relações; consequentemente sua capacidade de desempenhar 

um papel fundamental em uma organização (bairro, comunidade, cidades, etc.).  

 Outro ponto chave da variável autoridade ou capacitação e ação política é 

que este ativo social, também tem a ver com à percepção dos indivíduos, famílias 

ou grupos quanto à credibilidade ou eficácia pública dos governos (nas diferentes 

escalas de atua­«o). Nesta linha, podemos usar a seguinte frase: ñpode-se 

governar sem popularidade, mas n«o se pode governar sem credibilidadeò (frase 

do ex-presidente brasileiro Fernando Henrique Cardoso). A confiança, é, 

portanto, um elemento importante em qualquer sociedade e governo, sem ela as 

conexões entre as famílias e os grupos locais e as instituições representativas 

são frágeis, o que fortalece práticas autoritárias na implementação das políticas 

públicas.  

Também devem ser considerados variáveis relacionadas as características 

gerais do turismo in lócus. Podem ser incluídas na análise a percepção das famílias 

quanto aos impactos gerados pelo turismo, sejam eles positivos ou negativos. 
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Também é importante saber quais os grupos que se encontram mais ou menos 

satisfeitos com o turismo, assim como identificar a relação entre a percepção de 

satisfação com o estado de dependência ou não com o turismo.   

Além dos ativos tangíveis e intangíveis, não podemos ignorar os indicadores 

relacionados aos dados sociodemográficos para identificar a capacidade de 

resposta e consequentemente a condição de vulnerabilidade social de uma família 

(CELADE, 1999; 2002; RODRÍGUEZ VIGNOLI, 2000). O conceito de 

vulnerabilidade demográfica vem sendo usado para distinguir uma manifestação da 

vulnerabilidade social que se produz por razões demográficas relacionada 

diretamente as questões de raça, etnia, gênero e idade (FILGUEIRA, 2001b). 

Uma vez identificado o conjunto de portfólio de ativos e as questões 

demográficas ou de desvantagens sociais, cabe à compreensão sobre o uso e 

mobilização dos ativos sociais através das estratégias empregadas e sua 

capacidade de resposta frente as mudanças socioeconômicas. Para os indivíduos 

e famílias, as estratégias podem ter como critério alcançar um maior bem-estar, 

com uma mobilidade ascendente ou pelo menos, não descendente. Portanto, para 

o entendimento das estratégias é necessário tomar consciência, primeiramente, 

que não tem a ver unicamente com portf·lio de ativos (ño terò), mas sobre os usos 

poss²veis (ña capacidade de mobilizar esses ativosò) dos diferentes tipos de 

capitais.  

 

3.4.2.2 Marco lógico para avaliar as estratégias e as metas de bem-estar dos 

domicílios 

 

Ao fazer referência a capacidade de resposta, a abordagem analítica 

centrada na vulnerabilidade foca-se na quantidade e qualidade do portfólio de 

recursos ou ativos que um indivíduo ou uma família dispõe, mas também das 

estratégias de acumulação, consumo, aquisição, proteção e inversão que os 

diferentes indivíduos/grupos podem mobilizar-se para prevenir, afrontar ou reagir 

frente aos riscos ou desvantagens sociais existentes, para alcançar um melhor nível 

de bem-estar, ou bem, para evitar a perda de bem-estar social.  

A troca, ou escolha entre um ou outro ativo, entre bem-estar imediato ou 

bem-estar futuro, entre consumo material e inversão educativa, entre trabalho e 
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educação, como alguns exemplos, são dilemas que enfrentam as famílias todos os 

dias. Nesta linha, as estratégias são cada uma das formas particulares de 

articulação de recursos para lograr uma meta ou objetivo, que pode ser de bem-

estar imediato ou de bem-estar futuro.  

A grosso modo, para uma análise complexa sobre as estratégias 

empregadas em um cenário turístico é necessário avaliar desde a combinação 

dialética entre as estruturas (conjunto de oportunidades) e a agência humana (e a 

capacidade de resposta dos indivíduos ou famílias). Na continuidade as principais 

situações e estratégias possíveis desde a analise combinada entre estruturas e 

capacidade de resposta, fornecendo alguns exemplos em cenários turísticos. 

Destacamos as quatro situações possíveis, são elas (esq.10):  

 
Esquema 10: Tipos de estratégias segundo o contexto político externo (EOP) e a 

capacidade de resposta dos indivíduos e famílias (interno). 

 

¶ Situação 1: Fortalezas + Oportunidades = Estratégias Ofensivas 

As estratégias ofensivas são as estratégias de crescimento. Tem a ver 

com as famílias que buscam relacionar os pontos fortes internos (Fortalezas) e 

externos (oportunidades) para melhorar sua situação de bem-estar futuro. A 
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grosso modo, as estratégias ofensivas possuem o valor de explorar e potencializar 

todas as possíveis oportunidades existentes no meio, neste caso, em um cenário 

turístico. A estratégias ofensivas podem ser associadas àquelas famílias que tanto 

possuem uma alta quantidade e diversificação de ativos sociais, quanto por sua 

capacidade resolutiva (fortalezas) em acessar constantemente as oportunidades 

(advindas do turismo) para a reprodução e acumulação de novos ativos sociais.  

Dentre estes grupos, podemos destacar a capacidade das cadeias hoteleiras 

ou das empresas imobiliárias de capital internacional, como grupos que possuem 

fortalezas (física, financeira e humana) para aproveitar-se de localidades com alto 

potencial para oportunidades de negócios turísticos.  

¶ Situação 2: Fortalezas + Risco ou desvantagem social = Estratégias 

Defensivas 

Também chamadas de estratégias reativas ou inversão. Relacionam os 

pontos fortes internos para neutralizar ou amenizar os riscos externos (impactos 

negativos).  Exemplo: é possível destacar o Capital Social como uma das mais 

importantes fortalezas de um indivíduo ou de uma família para defende-se de 

riscos ou para conseguir oportunidades, como exemplo: emprego. A inversão em 

educação e qualificação profissional entre indivíduos de famílias pobres também 

aparece como um importante caminho para brindar as desvantagens sociais. 

Como exemplo, destes grupos, podemos destacar as famílias que por 

possuírem um nível de capacidade de resposta alto, seja por sua fortaleza física ou 

financeira ou humana ou social, são menos dependentes vulneravelmente do 

turismo. Também das famílias que enviam seus filhos para estudar em outras 

cidades, para seguir uma carreira profissional, na maioria das vezes, fora destes 

contextos turísticos.   

¶ Situação 3: Fraquezas + Oportunidades = Estratégias Adaptativas 

Ou estratégias de reorientação. Neste sentido, é possível modificar algum 

elemento de fraqueza para aproveitar as oportunidades. Exemplo: Um exemplo 

relacionado ao turismo, podemos destacar as estratégias de alguns pescadores 

para adaptar-se (reorienta-se a uma nova atividade econômica) as novas 

mudanças, transformando barcos de pesca em barcos à motor para passeios 

turísticos (oportunidade). Outra estratégia é o aluguel de quitinetes aparece como 
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oportunidade de renda (oportunidade renda) para muitas famílias pobres (pobreza 

como fraqueza) que vivem em comunidades turísticas. 

¶ Situação 4: Fraquezas + Risco ou desvantagem social = Estratégias de 

sobrevivência em cenários turísticos 

Estratégias de sobrevivência ou de consumo. Em contexto político de 

desvantagem social somado a uma fraqueza ou incapacidade de resposta frente 

as mudanças sociopolíticas, as estratégias das famílias se resumem ao uso e 

consumo dos ativos já existentes para a sobrevivência cotidiana. Como um 

exemplo, é possível destacar a venda de terrenos (terras) por nativos para 

especuladores ou veranista. A prostituição também aparece como este caso entre 

vulnerabilidade e desvantagem social, no qual, jovens se prostituem como 

estratégia de sobrevivência, situação muito comem em cenários turísticos. 

Portanto se de um lado a identificação do conjunto de ativos dos domicílios 

tem objetivo de detectar as condições de vulnerabilidade e/ou não vulnerabilidade, 

a análise das diferentes estratégias pode contribuir para o conhecimento complexo 

sobre as causas e os porquês das diferentes situações de vulnerabilidade social 

(sejam estruturais e/ou conjunturais). No quadro 11, estão descritas as principais 

variáveis que podem ser selecionadas, e desenvolvidas para avaliar, analisar e 

compreender as estratégias empregadas e as causas das situações de 

vulnerabilidade. Na continuidade explicaremos da esquerda para a direita o 

caminho do marco lógico para a avaliação das estratégias e metas de vida dos 

indivíduos, com o objetivo de facilitar ao leitor a proposta de análise das estratégias, 

desde a proposta do AVEOT. 

 

Quadro 11: Marco lógico para analisar as estratégias e as metas de vida nas 
comunidades 

 ESTRUTURA DE 
OPORTUNIDADES 

 CAPACIDADE DE RESPOSTA 
DAS FAMILIAS E COMUNIDADES 

Estratégia
s 

a.1 
Context
o 
político 
(escala 
macro) 

a.2. 
Contexto 
politico  

(Dependên
cia 

intersetoria
l) 

b. Meio 
externo? 

c. Dotação e 
diversificaçã
o dos ativos 

das 
famílias? 

d. 
Valores 
subjetivo
s 

e. 
vulnerabilid
ade frente 
ao turismo 

f. Meta 
de vida, 
em 
geral? 
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Consumo 

(adaptativa
) 

 
Inversão 

(defensiva) 
 
Acumulaçã
o 
(ofensivas) 

 
Riscos  
 
 
 
 
Oportun
idades 

  
Economia 
uni setorial 
 
 
 
 
Multifuncio
nalidade 
do 
território  

  
Segregaç
ão? 
  
  
  
 
Coesão  
e 
integraçã
o social 

Infraestrutur
a 

Bens 
materiais 
Habitação 
Acesso ao 

credito 
Agregado 

familiar 
Trabalho 
Renda 

Educação 
Redes e 

confiança 
Coesão 

Ação política 

Religioso
s 
 
 
 
Culturais 
 
 
 
Atitudinai
s 

        
Vulneravel
mente 
dependent
e do 
turismo 
 
 Não 
dependênc
ia 
(vulnerável
) ou 
nenhuma 
relação 
com o 
turismo 

  
 

Bem-
estar 

imediato
? 

(Sobreviv
ência) 

 
 
 

Bem-
estar  

futuro? 

 

A ï Contexto político (subcapitulo 3.4.1) 

Para compreender as estratégias empregadas ou adotadas por um indivíduo 

ou outro em um cenário turístico, é necessário, antes de mais nada compreender 

as Estruturas de poder ou de oportunidades existentes em um território. Desde as 

estruturas de oportunidades, é necessário analisar a relação entre as 

oportunidades e os riscos advindos da relação entre Estado, Mercado e Sociedade. 

A questões macrossociais afetam diretamente a capacidade de resposta dos 

indivíduos. Quanto maior os niveis de pobreza, desigualdade social, dificuldades 

econômicas, baixo nível de educação de um território (seja uma comunidade, 

cidade, estado ou país), menor será a capacidade de adaptação ou de resposta 

dos indivíduos ou famílias.  

Para o entendimento sobre as estruturas de oportunidades, é necessário 

buscar respostas para inúmeros questionamentos, se o turismo é realmente o 

passaporte para o desenvolvimento dos territórios? Se a maioria dos grupos e 

comunidades conseguem acessar ao conjunto de oportunidades? Se a maioria dos 

grupos se veem beneficiados por essas oportunidades? Se o turismo contribui com 

oportunidades ou como um risco para as comunidades? 

Desde estas perguntas, cabe analisar, se o turismo é uma opção extra de 

renda para as economias ou se é posto (de cima para baixo) como uma única opção 

econômica, negligenciando o papel de outras atividades econômicas nos territórios. 

Se o turismo é fortalecido pelas as estruturas de oportunidades como uma única 

atividade econômica para as comunidades, a atividade pode deixar de ser uma 

oportunidade, para tornar-se um risco em términos econômico, cultural, ambiental 
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e político. Fortalecer a competência intersetorial do turismo, ao invés de apostar 

por um território multifuncional, é correr o risco de uma dependência cega e 

vulneravelmente perigosa para os territórios, que ficam à mercê da sazonalidade 

da atividade, da precariedade e flexibilidade laboral, da informalidade dos trabalhos, 

de uma limitada opção de emprego e renda, e etc. 

 

B ï Meio Externo (subcapitulo 3.4.1) 

Outro ponto importante, é o entendimento sobre o meio externo dos 

territórios, que deve ser analisado nas diferentes escalas. Um contexto desigual 

pode contribuir para um processo de segregação socioespacial dos territórios. 

Cabe analisar o papel para o fortalecimento de um processo de coesão ou 

integração social ou para a construção de territórios segregados.  

A sua vez, o contexto político e o meio externo desde a relação entre Estado, 

Mercado e Sociedade influenciam diretamente na dotação e diversificação do 

portfólio de ativos sociais dos indivíduos e comunidades. Os ativos, conjuntamente 

com as estratégias, condicionam a capacidade de resposta que terão os indivíduos, 

famílias e comunidades. 

 

C ï Dotação e diversificação do portfólio de ativos sociais (subcapitulo 3.4.2.1) 

Ao fazer referência à capacidade de resposta ante as mudanças ou choques 

externos, a abordagem analítica centrada na vulnerabilidade enfatiza na 

quantidade, qualidade e diversidade dos tipos de recursos internos ou ativos 

(físicos, financeiros, humanos e sociais) que podem mobilizar para enfrentar a 

variação do entorno (subcapitulo 3.4.2.1). Portanto, para entendimento da 

capacidade de resposta dos indivíduos, identificar e avaliar o com portfólio de ativos 

(ño terò) existentes nas fam²lias e comunidades. Em termos gerais, quanto maior a 

quantidade e qualidade dos ativos sociais existentes entre os indivíduos e famílias 

de uma comunidade, maior a capacidade de resposta deste para enfrentar as 

diversidades. 

 

D ï Valores subjetivos 

Também cabe destacar que as estratégias estão fortemente determinadas 

por aspectos atitudinais e culturais dos domicílios/família. As estratégias de uma 
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família, a escolha por um ativo ou outro, não dependerá apenas do portfólio de 

ativos prévios, tampouco das mudanças dentro do contexto familiar, e muito menos 

apenas das estruturas de oportunidades, mas também dos valores (atitudinais, 

religiosos e culturais) que os indivíduos dão a estes ativos como fins para si mesmo 

e como meios para lograr outros fins. 

 

E- Dependência vulnerável dos indivíduos em relação ao turismo 

 

Entretanto, cabe frisar, que não é tão fácil, optar por uma estratégia ou outra, 

e muito menos a escolha por uma meta de vida ñXò ou ñYò. Uma questãoïchave 

para analisar a meta de vida das famílias e capacidade de respostas dos 

indivíduos/famílias está relacionado as questões quanto a dependência econômica 

do turismo (PICORNELL, 2015). Dentro do cenário turístico, depender 

economicamente - unicamente e exclusivamente - do turismo é estar sujeito a 

volatilidade, sazonalidade e a precariedade dos trabalhos e renda desta atividade.  

Para os trabalhadores esta dependência do turismo significa trabalhos sazonais, 

uma falta de proteção social para o resto do ano e práticas abusivas nas relações 

de trabalho associada ao setor.  

Ademais, o fluxo turístico é suscetível a qualquer tipo de mudanças e por 

isso qualquer desastre natural, qualquer instabilidade sociopolítica ou 

simplesmente qualquer mudança na tendência dos turistas pode ter um efeito 

devastador sobre as economias e consequentemente no nível de bem-estar social 

dos indivíduos comunidades.  Portanto, para analisar as capacidades (adaptação 

ou resposta) dos domicílios em alcançar niveis positivos de qualidade de vida 

dentro de um cenário ou de uma comunidade turística é necessário entender a 

relação entre a dependência econômica de um e, a sua vez como esta dependência 

afeta o emprego entre uma ou outra estratégia e consequentemente a meta de vida 

dos domicílios (esquema 11). 
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Esquema 11: Estratégias e capacidade de resposta 

 

A partir do conhecimento das metas que deseja alcançar uma família e do 

potencial dos recursos que controlam, um observador (investigador) pode fazer 

uma avaliação das estratégias dessa família contrastando com as que surgem de 

um cálculo que maximiza a combinação dos recursos disponíveis para a conquista 

destas metas. Lembramos que para uma adequada avaliação das estratégias dos 

domicílios é necessário afastar-se tanto de um ñantropologismo ing°nuoò, que 

valida o ponto de vista do ñagenteò, como de um ñracionalismo ing°nuoò, que valida 

o ponto de vista do observador. 

Estratégias Capacidade de 

adaptação 

Ofensivas 
(Acumulação) 

Defensiva 
(Inversão) 

Adaptativa 
(Consumo) 

 

Alta 

Média 

Baixa 

 

Dependência 

do turismo 

Baixa 

Media 

Alta 

 

Meta de vida 

Bem-estar futuro 

 

Bem-estar Imediato 
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CAPÍTULO 4:  

APLICAÇÃO METODOLÓGICA DO AVEOT:  

Exemplos-práticos para avaliação do desenvolvimento 

em territórios turísticos no Nordeste Brasileiro. 
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 CAPÍTULO 4: APLICAÇÃO METODOLÓGICA DO AVEOT: 

exemplos-práticos para avaliação do desenvolvimento em 

territórios turísticos no Nordeste Brasileiro. 

 

Analisar o fenômeno do turismo não é uma tarefa fácil e por isso, é delicado 

determinar um protocolo metodológico estrito para o seu entendimento. Por isso, 

buscamos elaborar diferentes propostas para avaliar o desenvolvimento do turismo. 

Para tanto, objetivo deste capitulo é apresentar exemplos de metodologias-

práticas, elaboradas desde o quadro AVEOT, para a avaliação empírica do 

processo de desenvolvimento do turismo sobre os territórios e grupos locais. Foram 

realizados três exemplos práticos, são elas (quadro): 

¶ A metodologia-pr§tica 1, foi desenhada para avaliar o desenvolvimento em 

territ·rios tur²sticos a partir da an§lise sobre as estruturas de oportunidades em 

escala macrossocial. O objetivo da proposta era testar estatisticamente a rela­«o 

de depend°ncia entre os bin¹mios:  turismo/ desenvolvimento e turismo/ 

vulnerabilidade. Para isso foi realizado an§lises descritivas de refer°ncia cruzada e 

testes de hip·teses (Qui-quadrado) para amostras independentes, realizada 

atrav®s do software SPSS. Para ilustrar a metodologia-pr§tica selecionamos os 

munic²pios tur²sticos e n«o-tur²sticos das diferentes regi»es do Brasil, focalizando a 

an§lise sobre a regi«o Nordeste.  

¶ A metodologia-pr§tica 2, da aplica­«o do quadro (AVEOT), teve como 

objetivo avaliar o desenvolvimento em comunidades tur²sticas a partir do 

quantidade e qualidade de ativos sociais dispon²veis pelas diferentes fam²lias. A 

proposta possibilita analisar a heterogeneidade socioespacial apresentada pelas 

fam²lias nas comunidades tur²sticas baseando-se na condi­«o de 

incapacidade/capacidade dos domic²lios em melhorar suas situa­»es de bem-estar 
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a partir da elabora­«o de ²ndice de vulnerabilidade social para comunidades 

tur²sticas (IVScT), que pode ser facilmente, replicado ¨ outras comunidades 

tur²sticas. Para ilustrar a metodologia-pr§tica selecionamos as comunidades de 

Jericoacoara e Pipa, na regi«o Nordeste do Brasil. 

¶ Também apresentamos um exemplo prático capaz de analisar as estratégias 

e a capacidade de respostas dos domicílios frente às atividades turísticas. Para 

esta metodologia apostamos por uma abordagem qualitativa. Foi realizado trabalho 

de campo em Jeri e Pipa para aplicação de entrevista semiestruturadas com os 

chefes de famílias dos domicílios. Realizamos uma amostragem não-probabilística 

por saturação para alcançar uma amostra relevante para a pesquisa.   

 

Esquema 12: Exemplo de metodologias-práticas aplicadas e testadas na tese 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que diz à apresentação dos subcapítulos, os três primeiros apresentamos 

os três exemplos metodológicos e práticos, elaborados desde o quadro AVEOT, 

aplicados e testados no presente trabalho de tese, são eles: Subcapítulo 4.1: 

ESTRUTURA DE OPORTUNIDADES E A PROGRESSÃO DA 

VULNERABILIDADE; Subcapítulo 4.2. PORTFÓLIO DE ATIVOS E RECURSOS 

DOS DOMICÍLIOS: A construção do Índice de vulnerabilidade social para 

comunidades turísticas; 4.3 ESTRATÉGIAS E AS METAS DE VIDA DAS 

FAMILIAS. O objetivo desta primeira parte é a de explorar e validar 

Metodologia-prática 2: Identificação dos Ativos Sociais 

Área de estudo, Jeri e Pipa 

- Análise das estruturas e capacidade de resposta (escala microssocial) 

- Abordagem quantitativo  

- Coleta de dados primários (questionários estruturados) 

- Construção do IVScT (ponderação das variáveis e SPSS)  

Metodologia-prática 3: Análise das Estratégias  

Área de estudo, Jeri e Pipa 

- Análise das estruturas e capacidade de resposta (escala microssocial) 

- Abordagem qualitativo 

- Coleta de dados primários (entrevista semiestruturadas)  

- Análise qualitativa das entrevistas 

 

Metodologia-prática 1: Avaliação das Estrutura de oportunidades 
Área de estudo, região Nordeste  
- Análise das estruturas (escala macrossocial) 
- Abordagem quantitativo 
- Coleta de dados secundários 
-Tabulação estatística (uso do programa estatístico SPSS) 
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metodologicamente o quadro AVEOT, apresentando e aplicando três exemplos 

práticos metodologicamente distintos para a avaliação do desenvolvimento em 

cenários turísticos. 

Para finalizar, no subcapitulo 4.4 TRABALHO DE CAMPO: ESTRATÉGIAS 

DE COLETA DE DADOS E CRONOGRAMA, descrevemos os trabalhos de campo 

realizados para a construção do quadro AVEOT e para a coleta de dados primários 

em Jericoacoara e Pipa.  

4.1 ESTRUTURA DE OPORTUNIDADES E O TURISMO  

Neste subcapitulo, apresentamos uma metodologia-pr§tica da aplica­«o do 

quadro (AVEOT) para avaliar o desenvolvimento em territ·rios tur²sticos a partir da 

an§lise sobre as estruturas de oportunidades, realizada desde uma escala 

macrossocial. Para ilustrar a metodologia-pr§tica selecionamos a regi«o Nordeste 

do Brasil. A proposta possibilita testar estatisticamente a rela­«o de depend°ncia 

entre os bin¹mios:  turismo/ desenvolvimento e turismo/ vulnerabilidade, atrav®s 

an§lises descritivas de refer°ncia cruzada e testes de hip·teses para amostras 

independentes, realizada atrav®s do software SPSS. A an§lise foi realizada a n²vel 

macrossocial, utilizando dados secund§rios sobre renda, trabalho e renda, capital 

humano, infraestrutura e educa­«o, disponibilizados pelo IVS e IDHM do Brasil, e 

os munic²pios tur²sticos e n«o tur²sticos disponibilizados pelo MTur.  

A metodologia e as ferramentas selecionadas para a análise das EOP para 

a construção deste trabalho de tese, foram selecionadas conforme os objetivos 

traçados: 

¶ Comprovar a relação de dependência (ou não) entre turismo e 

desenvolvimento humano no Brasil e regiões, a partir do papel estratégico das 

estruturas de oportunidades (Estado, mercado e sociedade) para o 

desenvolvimento do turismo e as contradições nas diferentes escalas; 

- Contextualizar o desenvolvimento do turismo na região Nordeste/Brasil como um 

marco geral de estudo; 

-Identificar como as teorias do desenvolvimento associado ao turismo influenciaram 

o processo de reestruturação sociopolítico das comunidades tradicionais no Brasil 

e Nordeste; 
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- Testar e comprovar estatisticamente a relação de dependência entre os territórios 

turísticos, desenvolvimento humano e vulnerabilidade social no Brasil e regiões; 

- Identificar as dimensões e os ativos sociais (variáveis) que mais influenciam sobre 

o cenário de desenvolvimento humano e de vulnerabilidade social no Brasil, regiões 

e territórios turísticos; 

- Analisar a relação entre as estruturas de oportunidades e a capacidade de 

resposta das famílias (ativos sociais) para a produção dos cenários de 

vulnerabilidade social de Jeri e Pipa; 

4.1.1 Planejamento da pesquisa sobre as EOP 
 

Primeiramente, para a análise sobre as EOP, foram necessárias algumas 

etapas fundamentais, e a mais importante, é a identificação do marco lógico de 

análise e a identificação das principais variáveis para o estudo. 

 

¶ Identificação das Variáveis: 

 

Para a análise das estruturas de oportunidades no contexto turístico do 

Brasil, Nordeste e, especificamente Jericoacoara e Pipa, se destaca as principais 

variáveis para a coleta de dados. 

Conforme o quadro, para a análise das EOP em escala macro e micro foram 

necessários identificar as principais oportunidades, as fontes de ativos e variáveis. 

Para essa etapa o levantamento de dados secundários e primário foi de extrema 

importância.  

Quadro 12: Identificação das variáveis para a coleta de dados e análise das 
estruturas de oportunidades em escala macro/micro. 

Estrutura de 
oportunidad
es 

Escal
a 

Oportunidade
s 

Fontes de 
ativos 

Variáveis Fonte de 
pesquisa 

Estado Macro Políticas 
públicas de 
turismo 

------------- Prodetur I, II, 
Nacional e PAC 

 
Dados 

secundários 

Micro Bem-estar 
(qualidade de 
vida) e 
cidadania 

Infraestrutura 
da 
comunidade 
 
 
 

Escolas 
Saúde 
Segurança 
Transporte 
público 
Saneamento  
Esporte e lazer 

*Dados 
secundários e 
primários 
*Entrevistas 
qualitativas com 
comunidade  
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 Políticas 
públicas e 
cidadania 

Educação 
 
Créditos 
Ajudas 
sociais 
Trabalho 

Acesso à 
educação e 
qualificação 
Acesso ao 
credito 
Acesso a 
cidadania  
Acesso ao 
trabalho e 
proteção social 
 

*Dados 
secundários e 
primários 
*Entrevistas 
qualitativas 
comunidade  

Mercado Micro Mercado de 
trabalho 

Trabalho Tipos de 
ocupações 
Tipos de 
contratação 
Horas 
trabalhadas 

*questionários e 
Entrevistas 
qualitativas 
comunidade  

Sociedade Macro Vulnerabilidade 
social 
Desenvolvimen
to humano 

--------------- Índice de 
vulnerabilidade 
social 
Índice de 
desenvolviment
o humano 

IPEA (dados 
secundários) 
 
PNUD (dados 
secundários) 

Micro 
 

Vulnerabilidade 
social 

11 ativos 
sociais 

IVScT local (dados 
primários) 

Capital 
comunitário 

Organização 
social 
Redes e 
confiança 

Associações, 
sindicatos, 
grupos de 
apoio, projetos 
sociais e 
similares 
Redes para 
conseguir 
empréstimos ou 
trabalho; 

*questionário e 
Entrevistas com 
comunidade 

 
4.1.2 Coleta de dados 

 

A investigação acerca das estruturas de oportunidades na região Nordeste, 

foi realizada através de abordagem quantitativa, a partir da coleta de dados 

secundários, sobre as seguintes informações: a) Investimentos em políticas 

públicas em turismo, como exemplo PRODETUR I, II, NACIONAL, PAC, 

disponibilizado pelo Banco do Nordeste (BNB), Comissão de Financiamento 

Externo (CONFIEX), Programa de Aceleração do Crescimento do Brasil (PAC) e os 

municípios e áreas selecionadas por estes Investimentos; b) levantamento dos 

territórios turísticos e não turísticos no Brasil (Destinos Indutores do Turismo/DITôs; 

Roteiros Tur²sticos Regionais/RTRôs e Munic²pios litor©neos), disponibilizados pelo 

Ministério de turismo do Brasil (MTur); c) Dados sobre capital humano, renda e 

trabalho e infraestrutura das cidades do Brasil, encontrados através no Índice de 
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Vulnerabilidade Social do Brasil (IVS), disponibilizado pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica  Aplicada (IPEA); d) Dados sobre renda e educação retirados do Índice 

de Desenvolvimento humano Municipal do Brasil (IDHM), disponibilizado pelo 

Programa das Nações Unidas para o desenvolvimento (PNUD). 

Também foi realizado uma investigação sobre as EOP em escala micro, nas 

comunidades de Jeri e Pipa. Os dados sobre infraestruturas existentes nas 

comunidades (Jericoacoara e Pipa) foi possível através dos trabalhos campo, 

registro fotográfico e entrevista informais com moradores locais. Também foi 

realizado levantamento de informações e dados secundários sobre as 

infraestruturas e serviços públicos diversos de Jeri e Pipa desde livros, monografias 

e teses e também desde os sites oficiais dos municípios.  

 

4.1.3 Tabulação e Análise de dados 

 

A análise sobre as EOP tinha como objetivo de levantar hipóteses e testar 

estatisticamente a existência de uma relação de dependência entre a entre duas 

variáveis, X e Y, neste caso, entre (desenvolvimento do turismo) x 

(desenvolvimento humano); e entre (desenvolvimento do turismo) e (cenários de 

vulnerabilidade), testados entre os municípios turísticos e não-turísticos do Brasil e 

suas regiões; a partir das seguintes perguntas principais: 

- As políticas públicas de turismo contribuíram para melhorar os niveis de 

desenvolvimento do Brasil e regiões? 

-  é o turismo, uma ferramenta ou um passaporte para o desenvolvimento do Brasil 

e regiões? 

- Existe relação entre o desenvolvimento do turismo e o aumento do 

desenvolvimento humano em renda e educação no país nas diferentes escalas 

(comparação entre territórios turísticos e não turísticos)? 

- Existe relação entre o desenvolvimento do turismo e a diminuição da 

vulnerabilidade social em infraestrutura, capital humano e renda e trabalho no país 

nas diferentes escalas de atuação (comparação entre territórios turísticos e não 

turísticos)? 
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- Quais as dimensões (entre renda, educação, infraestrutura, capital humano e 

renda e trabalho) que mais determinam o cenário de desenvolvimento humano e 

de vulnerabilidade social no País e regiões. 

Para esta análise foi realizada uma tabulação cruzada entre os dados de IDH 

(Brasil), IVS (Brasil) e territ·rios tur²sticos (RTRôs; DITôs e Munic²pios litor©neos) e 

não turísticos (demais); e posteriormente foi realizado as análises descritivas14 de 

referência cruzada entre duas variáveis (x e y) e analisadas através de testes de 

hipóteses (Qui-quadrado e teste t para amostras independentes). Com os testes de 

hipóteses foram possíveis avaliar estatisticamente a relação de dependência 

significativa entre as variáveis de vulnerabilidade, desenvolvimento e turismo. 

Também foi possível identificar as dimensões (entre renda, educação, capital 

humano, infraestrutura, renda e trabalho) que mais determinam o cenário de 

vulnerabilidade social e de desenvolvimento humano no Brasil, e, mais 

especificamente na região Nordeste (Capitulo 6). 

Para interpretar as análises descritivas de referência cruzada de duas 

variáveis 2x2 é necessário analisar o valor de significância (Sig. Asymp), através 

do Qui-quadrado de Pearson. O qui quadrado testa a hipótese de que as variáveis 

de linha e coluna são independentes. Quanto menor o valor de significância, menos 

provável é que as duas variáveis sejam independentes (não relacionadas). No caso 

da figura abaixo, o valor de significância é tão baixo que é exibido como 0.000, o 

que significa que pode parecer que as duas variáveis estão, na verdade, 

relacionadas. Ou seja, quando o resultado de significância é x < 0,05, quer dizer 

que as duas variáveis são dependentes ou estão relacionadas, se o resultado x > 

0,05, quer dizer que as duas variáveis são independentes (não relacionadas). 

 

                                                           
14 Para a tabulação e análise descritiva de referência cruzada foi necessário o uso do programa 
SPSS. 
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4.2 PORTFÓLIO DE ATIVOS E RECURSOS DOS DOMICÍLIOS: A construção 

do Índice de vulnerabilidade social para comunidades turísticas 

 

Neste subcapitulo, apresentamos uma metodologia-pr§tica da aplica­«o do 

quadro (AVEOT) para avaliar o desenvolvimento em comunidades tur²sticas a partir 

do conjunto de ativos e tipos de ativos dispon²veis pelas diferentes fam²lias. A 

proposta possibilita analisar a heterogeneidade socioespacial apresentada pelas 

fam²lias nas comunidades tur²sticas baseando-se na condi­«o de 

incapacidade/capacidade dos domic²lios em melhorar suas situa­»es de bem-estar 

a partir de um ²ndice de vulnerabilidade social para comunidades tur²sticas (IVScT) 

aplicado ¨s comunidades tur²sticas.  

A análise do portfólio de ativos foi desenvolvida conforme os seguintes 

objetivos específicos traçados: 

V Analisar a relação entre as estruturas de oportunidades e a capacidade de 

resposta das famílias (ativos sociais) de enfrentar o processo de mudanças 

sociopolíticas decorrente do desenvolvimento do turismo nas comunidades e a 

produção dos cenários de vulnerabilidade social de Jeri e Pipa; 

o Construir um índice de vulnerabilidade social aplicado a comunidades 
turísticas (IVScT), a partir do portfólio de ativos da comunidade (capital físico, 
humano e social) para medir e analisar as situações e os cenários de 
vulnerabilidade social em entornos turísticos. 

o Contextualizar o turismo em Jericoacoara e Pipa como um marco geral de 
estudo e de seleção de casos (destinos turísticos); 

o Efetuar uma aplicação prática do índice de vulnerabilidade social aplicado a 
comunidades turísticas (IVScT) em Jericoacoara e Pipa. 

o Identificar as dimensões e os ativos sociais (variáveis) que mais influenciam 
sobre o cenário de vulnerabilidade social no entorno turístico de Jeri e Pipa; 

o Espacializar e caracterizar os grupos e as áreas mais e menos vulneráveis 
sobre os territórios de Jeri e Pipa e sua relação com o turismo. 

o  Analisar o conjunto de limitações ou desvantagens sociais que as famílias 
(domicílios ou grupos) encontram para acessar e usar os ativos/recursos (físicos, 
humanos e sociais) que se distribuem no entorno turístico. 
  

Para a construção do IVScT, foram necessárias algumas etapas 

fundamentais, destacamos: o planejamento geral da pesquisa; a coleta de dados 

(trabalho de campo); tabulação, ponderação e construção do IVScT (Jeri e Pipa); e 

finalmente avaliação e análise dos dados. Portanto, se apresenta na continuidade 

as etapas fundamentais para a construção da proposta empírica para a 
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identificação dos diferentes cenários/situações de carências ou desvantagens 

diferenciadas dos domicílios/famílias segundo o acesso, a ausência ou a 

insuficiência de alguns ativos sociais. A aplicação empírica da presente pesquisa 

sobre o portfólio de ativos se esquematiza na figura cuja as etapas e passos se 

resumem detalhadamente a continuação. Desta forma, se buscar expor com 

transparência o processo seguido para a construção do IVScT.  

 

Esquema 13: Etapas para a construção do IVScT
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4.2.1 Planejamento geral da pesquisa sobre o portfólio de ativos  
 

Para alcançar os objetivos foi necessário algumas etapas e passos 

fundamentais, começamos apresentando inicialmente os três passos realizados 

para a construção da etapa 1:  

 

¶ Passo 1: Marco ordenador e seleção de dimensões e ativos sociais: 

Identificação das variáveis 

 

Para a construção dos índices, coube identificar as dimensões, fontes de 

ativos e as variáveis, foi necessária uma análise e comparação entre a) as variáveis 

selecionadas (AVEOT); b) e as variáveis já validadas em questionários nacionais e 

internacionais; c) e entrevistas em profundidade com a comunidade15; 

 
Esquema 14:: Marco lógico de investigação dos ativos dos domicílios

 
Elaboração própria. 

 

                                                           
15 No ano de 2015 foi realizado um trabalho de campo na comunidade de Pipa para a realização de 
entrevistas em profundidade, com o objetivo de testar e interligar o enfoque da vulnerabilidade social 
ao cenário turístico e consequentemente identificar as dimensões e os ativos sociais mais 
importantes para as famílias. 
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Podemos destacar as dimensões e ativos selecionados: Identificação/dados 

demográficos; Capital físico e financeiro; Capital humano; capital social e 

características gerais do turismo na comunidade. Dentro dessas dimensões ou 

capitais, contemplamos onze fontes de ativos, dos quais, são eles: 1. Infraestrutura 

da comunidade; 2. Bens materiais; 3. Habitação; 4. Créditos e contas; 5. 

Composição da família; 6. Educação; 7. Trabalho; 8. Renda; 9. Redes, confiança e 

solidariedade; 10. Coesão e inclusão social 11. Autoridade e ação política 

(esquema 14). 

 

 

¶ Passo 2: Construção do Questionário para a coleta dos dados primários 

O objetivo do Questionário integrado para medir e identificar as situações e 

os cenários de vulnerabilidade social (QI-MVS), é prover um conjunto de questões 

essenciais do tipo survey para todos aqueles interessados em gerar dados 

quantitativos sobre várias dimensões e ativos sociais importantes para o 

entendimento da vulnerabilidade social. 

Cada questão incluída no questionário para a construção do IVScT foi 

retirada de surveys anteriores associados ao enfoque da vulnerabilidade social 

(onde foram demonstradas sua confiabilidade, validade e utilidade). As questões 

foram baseadas em trabalhos e questionários desenvolvidos e aplicados, 

sobretudo no Brasil tanto por órgãos e instituições públicas, como por investigações 

em nível acadêmico, mas também foram necessário a leitura e inserção de outros 

surveys desenvolvidos, validados e utilizados em outros países16 . O material 

primário no qual se baseia este QI-MVS reúne as lições aprendidas nos seguintes 

estudos (quadro 13): 

 

Quadro 13: Fonte de estudo para a construção da metodologia relacionada aos 
ativos 

Dimensão e 
Capital 

Fontes de 
ativos 

Variáveis Baseado em: 

A ï 
Identificação/

dados 
demográficos 

------------ Idade, sexo, raça, estado civil, Baseado no questionário  
CELADE (2002), POF 

(2008,2009) e DNIT (2013) 

                                                           
16 Exemplo: questionário de capital social aplicado em Nigéria e Albânia, produzido por Banco 
mundial 
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B - Capital 
Físico e  
Capital 

financeiro 

1.infraestrutur
a da 
comunidade 

Localização/situação do imóvel, 
segundo: iluminação pública; saúde; 
educação; transporte escolar; 
transporte público; segurança pública; 
esporte e lazer; manutenção da rua.  

Baseado no questionário 
do POF (2008,2009) e 
DNIT (2013)  

2.bens 
materiais 

Condição de posse do domicilio; 
número de propriedades; bens de 
comunicação; veículo de passeio 
trabalho. 

Baseado no questionário 
do POF (2008,2009) e 
DNIT (2013) 

3.habitação Condição do domicilio: 
Tamanho do imóvel; estado físico; 
proveniência da água; escoamento dos 
banheiros e destino do lixo. 

Baseado no questionário 
do POF (2008,2009) e 
DNIT (2013)  

4.créditos e 
contas 

Conta bancária; acesso ao crédito; 
endividamento; reserva de dinheiro. 

Baseado no questionário 
do POF (2008,2009)  

C - Capital 
Humano 

5. Composição  
familiar 

O agregado familiar é um dos ativos 
mais importantes de um indivíduo:  
Estrutura etária do domicilio; 
condição/função das crianças, 
adolescentes e idosos; remuneração 
dos idosos; adolescente gravida; 
morador com deficiência física; 
morador com deficiência crônica; 
morador com deficiência 
socioeconômica. 

Baseado nos 
questionários:  
Índice paulista de 
vulnerabilidade (IPVS) 
Pesquisa de 
vulnerabilidade 
socioeconômica ï (DNIT) 
POF (2008,2009) 

6.Educação Analfabetismo; grau de escolaridade do 
responsável; grau de escolaridade da 
família. 

Baseado no questionário 
do POF (2008,2009) e 
DNIT (2013) 

7.Trabalho Ocupação; número de ocupações; 
relação/situação laboral; contrato de 
trabalho; proteção social; horas de 
trabalho. 

Baseado no questionário 
do POF (2008,2009) e 
DNIT (2013) 

8.Renda Renda: responsável; total família e 
renda per capita da família; e 
satisfação com a renda 

Baseado no questionário 
do POF (2008,2009), DNIT 
(2013). 

D - Capital 
Social 

9. redes, 
confiança e 

solidariedade 
 

Empréstimos e/ou ajudas informais; 
confiança na comunidade; 
solidariedade entre os membros da 
comunidade. 

(Qi-Mcs)  
Banco Mundial (2003) 
 

10. coesão e 
inclusão social 

 Grau de violência e acesso a estrutura 
de oportunidade, quanto: educação, 

saúde e moradia digna. 

(Qi-Mcs)  
Banco Mundial (2003) 

 

11. autoridade 
e ação política 

Capacitação e ação política; confiança 
no governo local e nacional; satisfação 

com os serviços públicos: 
infraestrutura, educação, saúde, 
transporte público, segurança, 
saneamento e esporte e lazer. 

(Qi-Mcs)  
Banco Mundial (2003) 

 

E- 
Característica

s gerais do 
turismo na 

comunidade 

-------------------- Um resumo de todos os ativos, 
relacionados diretamente com a 

questão do turismo na comunidade. 
Trabalho, renda, tempo livre, férias, 
impactos socioambiental do turismo, 

percepção dos moradores quanto aos 
aspectos positivos ou negativos. 

---------------- 

Fonte: elaboração própria, segundo DNIT (2003); IBGE (2008 e 2009); SEADE (2010); IPEA 
(2015); PNUD (2010); Grootaert et.al., (2003); Cunha; Jakob; Hogan, e Carmo (2006). 

 
Ao final do levantamento documental e análise dos mais variados 

questionários aplicados em diferentes países sobre a vulnerabilidade social 

(mencionados anteriormente), foi possível elaborar o QI-MCS. O questionário está 
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dividido em 6 (seis) partes, a primeira o cabeçalho com a localização e identificação 

geral do domicilio (setor, quadra, coordenada geográfica, etc.) e, posteriormente, 

os cinco temas/dimensões. Cada tema/dimensão abarca uma série de tema/ativos, 

e, consequentemente dentro desses ativos, são contemplados indicadores 

principais: 

(I) Cabeçalho de identificação: (Q171 a Q5) compõe-se de variáveis 

relacionadas a identificação e localização do domicilio, assim como: endereço 

completo, coordenadas geográficas, setor, quadra, data e hora da entrevista e o 

entrevistador. 

(A) Identificação/Dados demográficos: (Q6 a Q15) dados referentes a 

identificação/caracterização do chefe de domicilio, assim como dados 

demográficos (gênero, raça, idade, etc.). 

(B) Capital físico e financeiro: (Q16 a Q28) dados referentes ao capital 

físico/material disponível pelo chefe de família e seu domicílio, e, portanto, compõe-

se de quatro tema/ativos, são eles: (i) infraestrutura da comunidade; (ii) bens 

materiais; (iii) habitação e (iv) créditos e contas. 

Das relacionadas com o capital físico e financeiro, são elas:  

localização/situação do imóvel, segundo: iluminação pública; saúde; educação; 

transporte escolar; transporte público; segurança pública; esporte e lazer e; 

manutenção da rua (ativo infraestrutura); Condição de posse do domicilio; número 

de propriedades; bens de comunicação; veículo de passeio e/ou trabalho (ativo 

bens materiais); Condição/situação da habitação: Tamanho do imóvel; situação 

física; proveniência da água; escoamento dos banheiros e destino do lixo (ativo 

habitação); Conta bancária; acesso ao crédito; endividamento; reserva de dinheiro 

(ativo créditos e contas).  

(C) Capital humano: (Q29 a Q52) dados relacionados ao capital 

humano/imaterial do chefe de domicilio e sua família. Compõe-se de quatro 

tema/ativos, são eles: (v) agregado; (vi) educação; (vii) Trabalho; (viii) renda.  

Das variáveis relacionadas ao capital humano, encontramos: Estrutura etária 

do domicilio; condição/função das crianças, dos adolescentes e dos idosos; 

remuneração dos idosos; gravidez na adolescência; existência de morador com 

                                                           
17 A letra ñQò faz refer°ncia as quest»es do question§rio 
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deficiência física ou doença crônica ou morador com problemas socioeconômicos 

(ativos composição familiar); Analfabetismo; grau de escolaridade do responsável; 

grau de escolaridade da família (ativo educação); Ocupação; número de 

ocupações; relação/situação laboral; contrato de trabalho; proteção social; horas 

de trabalho (ativo trabalho); Renda do responsável, renda da família, e renda per 

capita;  e satisfação com a renda (ativo Renda);  

(D) Capital social (Q53 a 66): as informações referentes ao capital 

social/imaterial do chefe de domicilio compõem-se de três tema/ativos, são eles: 

(ix) redes, confiança e solidariedade; (x) coesão e inclusão social; (xi) autoridade 

ou capacitação e ação política. 

Em relação ao capital social, as variáveis são: Empréstimos e/ou ajudas 

informais; confiança na comunidade; solidariedade entre os membros da 

comunidade (ativos redes, confiança e solidariedade); Grau de violência e acesso 

a estrutura de oportunidade, quanto: educação, saúde e moradia digna (ativo 

coesão e inclusão social). Capacitação e ação política; confiança no governo local 

e nacional; satisfação com os serviços públicos: infraestrutura, educação, saúde, 

transporte público, segurança, saneamento e esporte e lazer (ativos autoridade e 

ação política).  

(E) Características gerais do turismo ï Pipa e/ou Jericoacoara (Q67 a Q74): 

esse tema/dimensão consiste em um resumo geral das características do turismo 

nas comunidades segundo a satisfação e/ou percepção do entrevistado (chefe de 

família) em relação a sua comunidade. Compõe-se de questões relacionadas ao 

tempo livre, as atividades de lazer, direito a férias, o papel do turismo para as 

famílias e comunidades, assim como perguntas relacionadas ao nível de custo de 

vida, tráfico de drogas, prostituição e a satisfação deste com o desenvolvimento do 

turismo em sua comunidade. 

Antes de passar a outra etapa de construção do IVScT, é necessário 

destacar três situações que devem ser considerados por se acaso outros 

pesquisadores queiram replicar o QI-MCS, destacamos: (a) nem todas as questões 

enumeradas (questionário/Anexo 1) poderão ser úteis em todos os lugares e 

territórios; (b) nem todas as enunciações de uma questão em particular poderão 

ser apropriadas para todos os contextos e/ou facilmente traduzidas para outras 

línguas; (c) várias questões de importância local talvez precisem ser 
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acrescentadas; (d) para aplicação do questionário em territórios não-turísticos, 

algumas questões devem ser reorientadas ao novo tema ou adicionadas.  

¶ Passo 3: Pontuação das variáveis 

 

Em relação à pontuação das variáveis para a construção deste índice, se 

tomou como referência a pesquisa básica de vulnerabilidade socioeconômica para 

fins de reassentamento, produzida pelo Departamento Nacional de Infraestrutura 

de Transporte (DNIT).  Esse departamento leva em consideração um sistema de 

peso composto por duas tipologias (quadro 14):  

 

Quadro 14: Relação das questões conforme sua tipologia 

 

Á Os pesos contábeis: estabelecem valores a serem somados para aferição 

da situa­«o de vulnerabilidade. S«o identificados pelos s²mbolos, a) ñ0ò para 

situa­»es indicativas de n«o vulnerabilidade; b) ñ1ò para situa­»es que indicam 

tend°ncia ¨ vulnerabilidade social; c) ñ2ò para situa­»es de vulnerabilidade social, 

e d) ñ (--) ò que est§ relacionado ¨ outra condi­«o. 

Figura 8: Pesos e indicações das situações de vulnerabilidade segundo DNIT. 

Fonte: elaboração própria segundo legenda conceitual do IVS elabora por DNIT (2013). 

Tipologia da questão Questões 

Questão informativa Q1 a Q7/ Q13 a Q15/ Q47 

Questão 
contabilizada 

De pesos contábeis Q8 a Q12/ Q16 a Q46/ Q49 a Q51/ Q53 a 
Q74 

De pesos compulsórios Q48 e Q52 

Legenda: 

(0) Peso indicativo de não vulnerabilidade ou irrelevante para a aferição da vulnerabilidade social 

(1) Peso indicativo de tendência à vulnerabilidade social 

(2) Peso indicativo de vulnerabilidade social 

(--) Peso (0 ou 1 ou 2) a ser conferido pelo entrevistador, balizado pela proximidade da realidade 

às classes anteriormente citadas 

(Socialmente vulnerável) compulsoriamente classificado como vulnerável socioeconomicamente.  

(Socialmente não vulnerável) compulsoriamente classificado como não vulnerável 

socioeconomicamente 

Vulnerável Não vulnerável 

1 

Tendência à vulnerabilidade 
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Á Os pesos compulsórios: determinam a condição/situação de 

vulnerabilidade, independentemente do somatório obtido de aferição da condição 

de vulnerabilidade. São identificados como, (socialmente vulnerável) e 

(socialmente não vulnerável). Caso exista alguma ambiguidade entre questões de 

pesos compulsórios ï ou seja, se ocorrer a marcação determinista de 

vulnerabilidade social em uma questão, e de não-vulnerabilidade social em outra -

, o resultado ñsocialmente vulner§velò deve prevalecer sobre o ñsocialmente n«o 

vulner§velò.   

Em relação aos pesos compulsórios, o questionário de IVScT, possui duas 

questões para sua avaliação, questão 48 e 52.  

Q48) Rendimento médio mensal ï para a aferição do fator renda (valor 

compulsório), construiu-se uma matriz relacional com base em duas variáveis: (i) a 

renda total bruta e (ii) a renda per capita. Em relação à variável de renda per capita 

(eixo vertical), foram estabelecidas as seguintes classes:  

 - Extremamente pobres (até R$85): com base no Relatório de Desenvolvimento 

Mundial (1990), do Banco Mundial ï o qual estabelece a faixa de US$ 1/dia/pessoa 

como limite da linha de indigência, o Governo Federal, por meio do programa Brasil 

Carinhoso, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 

adota como medida de extrema pobreza familiar rendimentos mensais abaixo de 

R$ 85/pessoa.   

- Pobres (de R$85 a R$170): de acordo com o mesmo relatório do Banco Mundial 

supracitado, a linha de pobreza é estabelecida pela faixa de US$ 2/dia/pessoa; 

assim, dobrando-se o valor da linha de extrema pobreza obtém-se, por sua vez, o 

valor da linha de pobreza para as referências oficiais nacionais.   

- De R$170 a ½ S.M. (R$468): esta classe está baseada no limite superior da linha 

de pobreza e 50% do salário mínimo/ pessoa, definido em si como o mais baixo 

valor de salário, caracterizado por ser ñcapaz de satisfazer, em determinada região 

do País e em determinada época, as necessidades normais de alimentação, 

habitação, vestu§rio, higiene e transporteò (definição dada pelo Decreto-Lei nº399, 

de 30 de abril de 1938).  

- De ½ S.M. (R$468) a 1 S.M. (R$937): esta classe estabelece como intervalo os 

valores correspondentes a 50% e 100% de um salário mínimo/ pessoa, 
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aproximando-se, pois, de situações desejáveis/ adequadas de rendimento 

individual.   

- mais de 1 S.M. (R$937): esta classe apresenta o melhor cenário, em que o 

rendimento individual é superior ao salário mínimo vigente (R$ 937), estando, 

portanto, em melhores condições de satisfazer economicamente as necessidades. 

Por seu turno, a variável indicativa do rendimento familiar médio mensal baseia-se 

na classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ï utilizada 

no Censo Demográfico de 2010 ï para a discriminação das classes sociais, 

valendo-se, para tanto, do número total de salários mínimos brutos, conforme 

quadro abaixo: 

Quadro 15: Classes sociais: classificação a partir da quantidade de salários mínimos 
Classe SALÁRIOS MÍNIMOS (S.M)* RENDA FAMILIAR 

A Acima de 20 SM Mais de R$ 18.740 

B 10 a 20 SM De R$ 9.370 a R$ 18740 

C 4 a 10 SM De R$ 3748 a R$ 9370 

D 2 a 4 SM De R$ 1870 a R$ 3748 

E Até 2 SM Até R$ 1870 

*Salário Mínimo: R$ 937 (2017) 
Fonte: elaborado a partir do DNIT (2014) 
 

Destarte, a partir da correlação entre as classes econômicas A (mais de 20 

S.M.), B (de 10 a 20 S.M.), C (de 4 a 10 S.M.), D (de 2 a 4 S.M.) e E (até 2 S.M.) e 

as classes previamente estabelecidas de renda per capita, elaborou-se a seguinte 

matriz, determinante dos pesos compulsórios e contábeis a serem conferidos para 

cada caso associativo:  

Figura 9: Matriz para a determinação do peso do rendimento familiar médio mensal para 
imóveis de uso predominante ou exclusivamente residenciais 

Fonte: DNIT (2014) 

a. Socialmente vulnerável 

b. Vulnerável (2) 

c. Tendência a vulnerável (1) 

d. Não vulnerável (0) 

e. Socialmente não vulnerável  
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Q52) Participação em Programas de Transferência de Renda ï inclui peso 

compulsório de vulnerabilidade para os casos afirmativos de registro no Cadastro 

Único (CadÚnico) ï instrumento de identificação e de caracterização de famílias de 

baixa renda do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) ï 

e/ou de recebimento de benefícios de Programas Oficiais de Transferência de 

Renda (tais como Bolsa Família, Bolsa Alimentação, Bolsa-Escola, Auxílio-Gás 

etc.), inclusive em nível municipal. Esse peso compulsório é estabelecido por partir 

do pressuposto de que a admissão das famílias em tais programas já contemplou 

uma triagem e aferição da condição de vulnerabilidade por critérios próprios e 

específicos de algum órgão e/ou instituição oficial.  

4.2.2 Coleta de dados  

 

Para a realização da etapa 2 (esquema 13), foram necessários alguns 

passos importantes para a sua realização. A coleta de dados consiste em uma 

etapa importante para a realização do IVScT, entretanto, para a realização desta 

etapa, cabe a eleição e delimitação da área de aplicação, a escola da amostragem 

e amostra e, preparação da equipe de entrevistadores e, finalmente a realização 

do trabalho de campo. 

¶ Passo 4: Área de aplicação, Amostragem e Amostra 

Para a construção do índice de vulnerabilidade foi necessário uma amostra 

probabilística18 aleatória, aplicado nas comunidades de Jericoacoara/CE e Pipa/RN 

aos domicílios particulares e permanentes19 (DPP)20.  Vale ressaltar que o 

questionário estruturado de vulnerabilidade social com um total de 74 questões21 

foi aplicado e respondido, sempre e quando possível pelos chefes de família22 

(responsável pela unidade familiar do edifício/imóvel), entretanto nos casos que não 

                                                           
18 Amostragem probabilística é aquela em que todos os elementos da população têm probabilidade 
conhecida, diferente de zero, de ser incluído na amostra, o que garante a representatividade da 
amostra em relação à população. Pode ser: aleatória, sistemática, estratificada e por conglomerado. 
19 A escolha do domicilio era feita de forma aleatória, onde os entrevistadores chamavam de porta 
em porta com o objetivo de encontrar moradores disponíveis para responder o questionário. 
20 Segundo IBGE o (DPP) é o domicílio que foi construído a fim de servir exclusivamente para 
habitação e, na data de referência, tinha a finalidade de servir de moradia a uma ou mais pessoas. 
21 Questionário em anexo 
22 Os chefes de família são os responsáveis pelo domicilio/família (homens ou mulheres). 
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foram possíveis, buscou-se identificar se o informante estava apto para responder 

sobre o respectivo responsável.  

A vila de Jericoacoara, segundo o censo de 2010 (IBGE), faz parte de 3 

setores censitários. Para cada setor, encontramos os valores específicos de DPP: 

Setor 1 (um) ou superior: 72 domicílios; Setor 2 ou central: 215 domicílios; e Setor 

3 ou inferior: 477 domicílios. Portanto, a soma total é de 764 DPP na vila de 

Jericoacoara. Para uma amostra com um 95% de confiança e um 5% de margem 

de erro foi necessário aplicar 256 questionários válidos aos DPP da comunidade 

de Jericoacoara.  

Em relação à comunidade de Pipa, segundo o censo de 2010 (IBGE), possui 

os seguintes valores específicos: Setor 1 (um), com 204 domicílios; Setor 2 ou 

central, com 225 domicílios; e Setor 3, com 296 domicílios. A soma é de um total 

de 722 domicílios em Pipa/RN, e, portanto, para uma amostra probabilística com 

um 95% de confiança e um 5% de margem de erro, aplicamos 251 questionários 

aos domicílios da comunidade.  

¶ Passo 5: Preparação para aplicação dos Questionários-Ativos (OFICINAS) 

Para a realização do quarto e quinto trabalho de campo, dedicados à 

aplicação de questionários e entrevistas, era viável a formação de uma equipe 

capacitada para a efetivação das atividades. A aplicação de questionários e das 

entrevistas são atividades que requerem muita habilidade dos entrevistadores, 

assim como entendimento mínimo a respeito do tema e da metodologia e leitura 

dos questionários.  

Essa parte da pesquisa (levantamento de dados primários) foi possível 

graças, ao apoio e colaboração do Laboratório de Planejamento Urbano e Regional 

(LAPUR), do departamento de Geografia/UFC. O laboratório é coordenado pelo o 

professor Drº Alexandre Queiroz Pereira que gentilmente convidou aos bolsistas e 

voluntários do LAPUR a participarem como entrevistadores na pesquisa. O 

coordenador também disponibilizou as dependências do laboratório para a 

realização das oficinas e das reuniões para a preparação dos trabalhos de campo.  

Para a realização do trabalho de campo na vila de Jericoacoara/CE, foram 

necessárias três oficinas, ministradas nos dias nos dias 07, 08 e 22 de fevereiro. 

Após o retorno do trabalho de campo (seção 5.4) em Jericoacoara, foram dedicados 

2 (duas) oficinas, nos dias 13 e 15 de março para a correção geral dos questionários 
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(relacionado sobretudo aos pontos de coordenadas, setores e quadras); e a 

apresentação dos resultados alcançados em Jericoacoara à equipe e aos 

professores Eustógio Wanderley Correa Dantas (coorientador) e professora Clélia 

Lustosa da Costa (chefe do departamento de geografia).  

 
Figura 10: Oficinas de preparação e capacitação dos entrevistadores para Jeri e Pipa 

Fonte: autor, 2017 

 

Para a realização do trabalho de campo em Pipa/RN, foram necessárias, 

também três oficinas, ministradas nos dias nos dias 22 e 27 de março e no dia 12 

de abril. As oficinas foram realizadas, sobretudo levando em consideração os 

aspectos de Pipa, os conflitos socioterritoriais, a dinâmica do turismo, assim como 

a organização do trabalho de campo quanto às datas, translado, alimentação, 

divisão das duplas e etc. 

 

Figura 11: Oficinas de preparação e capacitação dos entrevistadores para Pipa.  

Fonte: autor, 2017 
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Ao total foram 8 (oito) oficinas de preparação/capacitação da equipe e 

trabalhos de campo, que conseguimos apresentar e debater os seguintes pontos 

principais, são eles: a) apresentação do tema e do marco teórico geral; b) a 

metodologia e método; c) apresentação das áreas/territórios de estudo 

(Jericoacoara e Pipa); d) leitura e análise dos questionários; e) elaboração e 

treinamento de entrevistas semiestruturadas e f) preparação do trabalho de campo 

in lócus (datas, horários de saída, traslados e impressão dos questionários);  

 

¶ Passo 6: Realização dos trabalhos de campo para coleta de dados  
 

O trabalho de campo para a aplicação do questionário aconteceu entre os 

meses de março e abril de 2017 em Jeri e Pipa (seção 4.4). 

  

4.2.3 Tabulação dos questionários e ponderação das variáveis   

 

Para a construção do índice para aferição da condição de vulnerabilidade 

social primeiramente, deve-se encontrar o pior cenário possível para cada 

dimensão e ativos e depois o fator de inflexão (ponderação) por grupo de dimensão 

e por grupo de ativo. Os pesos compulsórios simplificam o resultado, uma vez que 

determinam a classifica­«o dos objetos de pesquisa em ñsocialmente vulner§velò e 

ñsocialmente n«o vulner§velò. 

Em relação aos pesos contábeis requerem a definição de um valor de 

inflexão23 que é possível a partir da multiplicação entre o índice do pior cenário24 

possível de cada dimensão/ativo e do fator de inflexão25 para a definição dos 

intervalos de resultados considerados em cada um dos grupos indicados. Portanto, 

partiu-se do pior cenário possível para cada uma das dimensões/ativos segundo a 

pontuação geral do questionário. 

A atividade realizada pelos especialistas consistia em ponderar cada ativo, 

segundo suas respectivas opiniões quanto ao grau de importância de cada 

ativo/recurso para o desenvolvimento socioeconômico de um indivíduo, família e/ou 

                                                           
23 Índice numérico a partir do qual os valores passam a indicar a condições de vulnerabilidade social.  
24 Diz respeito à somatória de pesos (0 ï 1 ï 2) total para cada dimensão/ativo 
25 Índice percentual a partir do qual os valores passam a indicar a condições de vulnerabilidade social. O fator 

de inflexão pode ser realizado de distintas maneiras, entretanto, para esse trabalho foi obtido através da análise 

de multicritério na tomada de decisão realizada com expertos sobre o tema. 
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grupo pertencente a uma comunidade de base econômica turística, mediante o 

emprego de uma escala de cinco pontos (de muito pouco importante a muito 

importante). 

Para a construção da lista26 e delimitação da quantidade de expertos 

necessários para a análise multicritério na tomada de decisão. Inicialmente 

contamos com uma amostragem intencional. Foram selecionados um total de 15 

pesquisadores/professores de diferentes áreas do conhecimento que possuíam um 

conhecimento sobre os temas propostos. Com a t®cnica de coleta de dados ñsnow 

ballò foi poss²vel contatar com outros especialistas e alcançando, finalmente, uma 

saturação das respostas no vigésimo terceiro formulário.  Os 23 formulários foram 

respondidos por pesquisadores e professores de diversas áreas de estudos de 

universidades que possuem um elevado conhecimento sobre os impactos do 

turismo no Brasil27. 

Quadro 16: Listado de Expertos  

                                                           
26 A lista criada tem funcionalidade metodológica para as áreas de Jeri e Pipa, sabendo-se que 65% 
dos expertos foram escolhidas pela sua relação direta/indireta com ambas as áreas de estudos. 
27 Os professores de origem espanhola, foram indicados através da técnica da bola de neve, devido 
o alto conhecimento sobre os impactos do turismo no Brasil. 

Experto Pais Formação Tema e área Universidade 

Maria Elisa 
Zanella 

Brasil Geografia Vulnerabilidade 
socioambiental 

UFC 

Alexandre 
Queiroz Pereira 

Brasil Geografia Políticas de turismo e 
processo de urbanização 

UFC 

Caroline Vitor 
Loureiro 

Brasil Geografia Turismo comunitário e 
vulnerabilidade 
socioambiental 

IFCE 

Luiz Cruz Lima Brasil Geografia Turismo e reestruturação 
socioespacial  

UECE 

Lea Carvalho 
Rodriguez 

Brasil Antropologia 
e Sociologia 

Antropologia do Turismo e 
políticas públicas - povos e 
comunidades tradicionais - e 
ambiente. 

UFC 

Linda Gondim Brasil Sociologia Turismo e comunidades 
tradicionais 

UFC 

Cleyber 
Nascimento de 
Medeiros 

Brasil Estatística Vulnerabilidade 
socioambiental 

IPECE 

Maria Edilma 
Fernandes da 
Silva 

Brasil Geografia Turismo, impactos 
socioambientais e 
comunidades pesqueiras. 

UVA/CE 

Francisco 
Fransualdo de 
Azevedo 

Brasil Ciências 
Econômicas 
e Geografia 

Turismo e produção do 
espaço e políticas públicas 

UFRN 

Celso Donizete 
Locatel 

Brasil Geografia Turismo, políticas públicas e 
vulnerabilidade 

UFRN 
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Fonte: formulários respondidos pelos expertos 

 

 Com a finalização dos formulários, realizamos uma média aritmética entre 

as respostas dos expertos, o que contribuiu para hierarquizar cada ativo social, 

segundo os expertos sobre o tema (quadro 17). 

 
Quadro 17: Respostas dos expertos por ativos 

Experto
s (EX.) 

Infraest
rutura 

Bens 
materia

is 

Habitaç
ão 

Crédi
tos e 
conta

s 

Agrega
do 

familiar 

Educaç
ão 

Trabalh
o 

Rend
a 

Redes, 
confiança 
e 
solidaried
ade 

Coesão e 
inclusão 
social 

Autorid
ade e 
ação 

política 

EX.1 5 3 4 4 4 4 5 4 5 4 4 

EX.2 3 3 3 4 4 5 4 5 5 4 3 

EX3 4 3 5 4 3 5 5 5 4 5 3 

EX4 5 3 3 3 4 5 5 5 5 5 5 

EX5 4 4 4 3 5 5 5 5 5 5 5 

EX6 4 2 5 3 5 5 5 3 5 5 5 

EX7 3 4 4 5 3 5 4 4 4 3 2 

EX8 2 3 3 3 3 3 3 3 4 4 4 

EX9 4 4 5 4 4 5 5 5 5 5 5 

EX10 3 4 5 1 3 5 5 5 5 4 3 

EX11 4 3 4 3 4 5 4 4 4 4 4 

EX12 5 4 5 4 4 4 4 4 3 3 5 

EX13 4 3 5 4 3 5 5 4 4 5 4 

EX14 4 4 3 4 3 5 5 4 5 5 4 

EX15 3 3 5 3 4 5 5 5 4 5 5 

EX16 5 4 5 4 5 5 4 4 4 4 3 

EX17 4 3 3 4 2 4 4 3 4 5 4 

EX18 4 4 5 4 5 5 4 4 5 5 4 

EX19 3 2 2 4 5 5 4 2 5 5 5 

Christiano 
Henrique 
Maranhão 

Brasil Turismo Contexto geral do turismo UFRN 

Lutiane Queiroz 
de Almeida 

Brasil Geografia Vulnerabilidade e riscos 
socioambiental. 

UFRN 

Michel Jairo 
Viera da Silva 

Brasil Turismo Turismo, segregação e 
capital social 

UFRN 

Salete 
Gonçalves 

Brasil Turismo Territorialização do turismo UERN 

Marcelo Taveira Brasil Turismo Políticas, mercado e gestão 
do turismo 

UFRN 

Tadeu Alencar 
Arrais 

Brasil Geografia Turismo, desenvolvimento 
regional e políticas públicas 

UFG 

Vera Maria 
Guimarães 

Brasil Sociologia Turismo, encontros 
turísticos, subjetividade do 
turista 

UNIPAMPA 

Ana Paula 
Guimarães 
Santos de 
Oliveira 

Brasil Turismo Desenvolvimento regional do 
turismo, Lazer e Sociedade, 
sustentabilidade. 

UFMG 

Hugo Andreu Espanha Sociologia Turismo e desenvolvimento e 
comunidade de Pipa 

UA 

José Fernando 
Rebollo Vera 

Espanha Geografia Análise Geográfica Regional UA 

Armando Ortuño 
Padilla 

Espanha Urbanismo e 
planificação 

Área de Urbanística e 
ordenação do território 

UA 

Maria Josefa 
Pastor Alfonso 

Espanha Antropologia Teorias e métodos na 
investigação sobre turismo 

UA 

Carlos Samper Espanha Geografia 
Humana 

Geografia do turismo UA 
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EX20 4 4 4 3 5 5 5 5 5 5 4 

EX21 3 3 3 4 4 5 4 4 5 5 5 

EX22 5 4 4 4 5 5 5 4 5 5 4 

EX23 4 4 5 4 5 5 5 3 5 5 2 

Total 
média 

3,8695
65217 

3,3913
04348 

4,0869
56522 

3,60
869
565
2 

4 4,7826
08696 

4,5217
3913 

4,08
695
652
2 

4,56521
7391 

4,56521
7391 

4 

 

 Após encontrar a média segundo o critério dos expertos, seguimos para 

encontrar a relação de importância de cada ativo social (cálculo 1), e 

consequentemente o fator de Inflexão (Calculo 2).   

Cálculo 1, Exemplo: 

 

 

 

 

 

  Uma vez encontrado a média das respostas dos expertos (hierarquia dos 

ativos sociais) e o valor de importância de cada ativo social, é possível calcular o 

ponto de inflexão. O Ponto de inflexão é inversamente proporcional a relação de 

importância do ativo para os expertos, ou seja, quanto maior a importância do ativo 

para os expertos, menor o fator ou ponto de inflexão para a aferição da 

vulnerabilidade social; 

Cálculo 2, Exemplo: 

 

 

 

 

 

 

E, portanto, para cada ativo, seu ponto de inflexão, para o cenário de Jeri e Pipa 
destacamos no quadro 18: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Valor da média ativo infraestrutura = 3,86 

5 (média máxima possível)                     =  100% (importância máxima possível) 
3,86 (média geral para infraestrutura) =     x (importância da infraestrutura)  
 
Valor x =   77,2% (relação de importância do ativo infraestrutura a partir da média dos 
expertos)  
 
 
 

Fator ou ponto de inflexão: 

77, 2% (importância do ativo infraestrutura ς 100% (valor máximo de importância)   

 = 22,8% (valor inverso a importância/ponto de inflexão do ativo infraestrutura) 
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Quadro 18: Ponto de inflexão de cada ativo a partir dos cálculos realizados 

 

Após calcular e encontrar o fator de inflexão para cada ativo social, cabe 

calcular o fator de inflexão para cada dimensão. Para isso, realizamos uma média 

aritmética entre os pontos de inflexão de cada ativo social correspondente a sua 

dimensão ou capital (quadro 19). 

 
Quadro 19: Ponto de inflexão das dimensões/Capital 

DIMENSÕES Ativos Ponto de inflexão ativos 

CAPITAL HUMANO Agregado 
Educação 
Trabalho 
Renda 

20% 
4,4% 
9,6% 

18,4% 

Média de inflexão do capital humano  13,1% 

CAPITAL SOCIAL Redes 
Coesão 
Autonomia  

8,8% 
8,8% 
20% 

Média de inflexão do capital social  12,53% 

CAPITAL FÍSICO Infraestrutura 
Bens materiais 
Habitação 
Créditos e contas 

22,8% 
32,2% 
18,4% 
28% 

Média de inflexão do capital físico  25,35% 

CARACTERISTICAS GERAIS DO TURISMO Agregado 
Educação 
Trabalho 
Renda 
Redes 
Coesão 
Autonomia 
Infraestrutura 
Bens materiais 
Habitação 
Créditos e contas 

20% 
4,3% 
9,6% 
18,3 

4,56% 
4,56% 
20% 

22,6% 
32,2% 
18,3% 
27,8 

Média de Inflexão as características do turismo  17% 

 
 

O ponto de inflexão para a dimensão identificação foi construído a partir de 

um pensamento teórico e metodológico, que entendemos que os dados referentes 

a essa dimensão são referentes aos dados sociodemográficos, relacionados a 

Hierarquia Ativos Media dos 
expertos 

Valor de importância 
%  

Ponto de inflexão % 

1º Educação 4,78 95,6 4,4 

2º Redes 4,56 91, 8,8 

2º Coesão 4,56 91,2 8,8 

3º Trabalho 4,52 90,4 9,6 

4º Habitação 4,08 81,6 18,4 

4º Renda 4,08 81,6 18,4 

5º Agregado 4 80 20 

5º Autoridade 
política 

4 80 20 

6º Infraestrutura 3,86 77,2 22,8 

7º Créditos e contas 3,60 72 28 

8º Bens materiais 3,39 67,8 32,2 
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questões de gênero, idade, chefes de domicilio e raça, ou seja, diferente das outras 

dimensões (físico, humano, social e características gerais), essa dimensão, grosso 

modo, não é considerada um ativo (s), visto, que ninguém escolhe sua raça, gênero 

e/ou idade, por exemplo.  

A pesar, de serem informações importantes para a construção do índice e 

da aferição das situações de vulnerabilidade na comunidade, entendemos esses 

indicadores não são determinantes para a construção de situações de 

vulnerabilidades. Deixo claro, que entendo a importância dos dados 

sociodemográficos, mas também entendo que são menos importantes que as 

outras dimensões, tomando o fato, que em todos os outros ativos e dimensões 

correspondentes, são situações que dependem muito mais do poder de cada 

indivíduo em consegui-los.  

O capital humano, por exemplo, vai variar, de acordo com as estratégias de 

cada indivíduo e domicilio, e ao contrário, os dados sociodemográficos são 

situações reais e não variadas, o que nos faz entender que é muito menos 

determinante que as outras dimensões que fazem parte dessa discussão teórica. 

E, portanto, sabendo que o ponto de inflexão de mais alto valor ou de menor 

importância e relevância são de 32,2% (bens materiais), entendemos que o ponto 

de inflexão para a dimensão identificação, teria que ser um valor inteiro e 

hierarquicamente inferior aos bens materiais, o que destacamos um 40%. 

Para finalizar o cálculo atrela-se os fatores de inflexão (com a média final 

entre as respostas dos especialistas) aos valores máximos dos piores cenários 

possíveis do questionário geral obtivemos os pesos (valores de inflexão), para cada 

tema/dimensão e para cada tema/ativos, a partir dos quais se configura uma 

situação de vulnerabilidade socioeconômica. Para o caso de valores racionais não 

inteiros, foi considerado como valor de inflexão o valor arredondado, para menos 

ou para mais. Podem ser observados os valores gerais para o questionário, no 

quadro abaixo. 
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Quadro 20: Valor de inflexão a partir do pior cenário do Questionário Geral2829 

 

 

4.2.4 Construção dos índices de vulnerabilidade 

 

 Com o valor de inflexão total considerado é possível classificar as famílias 

que não foram classificadas a partir dos pesos compulsórios (socialmente 

vulnerável/socialmente não vulnerável). Portanto, uma família será considerada 

como vulnerável, caso a somatória dos pesos auferidos (pesos contábeis) seja 

maior que 19 (dezenove). Em contrapartida, aquelas famílias que somam valores 

igual ou menos que 19 (dezenove), se consideram famílias não-vulneráveis, em 

outras palavras, não se encontram em uma condição de vulnerabilidade social. 

A partir do estabelecimento desse critério, definiram-se, portanto, os fatores 

de inflexão totais (somatório dos pesos contábeis) para cada um dos grupos de 

risco socioeconômico e os grupos socialmente vulneráveis e socialmente não-

vulneráveis (pesos compulsórios). Tais relações entre grupos/condições de risco 

socioeconômico, suas principais características gerais e o somatório dos pesos 

contábeis obtidos podem ser visualizados no quadro e figura, respectivamente. 

                                                           
28Não corresponde ao valor numérico máximo, uma vez que a questão 29 possui excepcionais 
acréscimos nos pesos para os casos de superlotação no domicilio, e/ ou mais de 5 crianças entre 0 
ï 14 anos. 
29 Não corresponde ao valor numérico máximo, uma vez que a questão 40 possui excepcionais 
acréscimos nos pesos para os casos de mais de três moradores analfabetos, ou mais de duas 
crianças e adolescentes entre 14 - 17 anos sem o 1º grau, ou mais de dois menores entre 6 ï 14 
anos que não estudam, no domicilio. 
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Quadro 21: Fatores de inflexão por grupos/condição de risco socioeconômico 

 
Esquema 15: Gradientes entre integração total e exclusão total

 
 

Ademais o resultado pode ser compartimentado por dimensão e ativo, assim 

que o IVScT não apresenta apenas a vulnerabilidade geral, mas como os domicílios 

e comunidade se encontram vulneráveis segundo cada dimensão (dados 

demográficos, capital físico, humano e social e características do turismo) e ativos 

(infraestrutura, bens materiais, habitação, créditos e contas, agregado familiar, 
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educação, trabalho e renda, redes de confiança e solidariedade, coesão e 

integração social e autoridade e ação política (anexo 2). 

 A análise do IVScT, foi possível graças a elaboração de tabelas   e gráficos 

através do SPSS e de cartogramas com o software QGis. Com a elaboração deste 

material foi possível encontrar e responder as seguintes perguntas:  

o Quais as situações e os cenários de vulnerabilidade existentes nas 

comunidades de Jericoacoara e Pipa? 

o Qual a relação entre a vulnerabilidade e o turismo? 

o Quais as dimensões e ativos mais determinantes para a produção dos cenários 

de vulnerabilidade? 

o Quais os grupos mais vulneráveis? 

o Quais as áreas mais vulneráveis? 

o Qual a relação entre os cenários de vulnerabilidade social e as EOP? 

 

4.3 ESTRATÉGIAS E A CAPACIDADE DE RESPOSTA DAS FAMILIAS 

 

Neste subcapitulo, apresentamos outro exemplo de metodologia-prática 

desde o quadro (AVEOT), para analisar as estratégias e a capacidade de respostas 

dos domicílios frente às atividades turísticas. Para esta metodologia apostamos por 

uma abordagem qualitativa. Foi realizado trabalho de campo em Jeri e Pipa para 

aplicação de entrevista semiestruturadas com os chefes de famílias dos domicílios. 

Realizamos uma amostragem não-probabilística por saturação para alcançar uma 

amostra relevante para a pesquisa.  Entre as técnicas utilizadas para a escolha dos 

domicílios participantes da amostra, selecionamentos as técnicas de conveniência 

e intencional. A partir dessas entrevistas semiestruturadas foi possível: 

¶ Analisar a capacidade dos domicílios/famílias de enfrentar o processo de 

mudanças sociopolíticas decorrente do desenvolvimento do turismo nas 

comunidades, a partir das diferentes estratégias empregadas para superar e 

evitar seu deterioro a curto, médio e largo prazo;  

¶ Analisar as estratégias e identificar as metas gerais empregadas pelas famílias 

nas comunidades de Jeri e Pipa;   
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A grosso modo, o objetivo da metodologia-prática era de identificar as 

estratégias empregadas pelos chefes de família para melhorar o seu bem-estar 

futuro, ou bem, adaptar-se ao meio (bem-estar imediato) e sua relação entre as 

estruturas de oportunidades, o portfólio de ativos e o cenário turístico.  Esta 

metodologia tem capacidade de identificar O PORQUÊ e as CAUSAS das situações 

menos ou mais vulneráveis existente entre os grupos das comunidades. Para 

conseguir alcançar os objetivos específicos, seguimos algumas etapas: 

 

4.3.1 Planejamento da pesquisa e as estratégias 

 

Para o entendimento das metas gerais das famílias foi necessário interligar 

os resultados encontrados (escala macro e micro) sobre as EOP e o portfólio de 

ativos com uma leitura sobre as estratégias desempenhadas pelas famílias para 

mobilizar-se dentro das comunidades. O marco lógico de investigação e análise 

das estratégias está relacionado diretamente com as perguntas-chaves. 

Quadro 22: Marco lógico de investigação 

 

4.3.2 Coleta de dados 

 

Para conseguir analisar as estratégias e a capacidade de resposta dos 

indivíduos foi necessário a coleta de dados primário, realizada através de da 

Variáveis 

Quantidade 
e qualidade 

das 
dimensões?

?? 

Quantidade e 
qualidade dos  

Ativos??? 

Estratégias 
em termos 
gerais, as 

famílias optam 
por: 

Meio 
externo 
(qual a 

situação 
do meio 
externo 

em Jeri e 
Pipa? 

Dependência 
do turismo 

Qual a 
situação entre 
as famílias e 
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amostragem não-probabilística de saturação30 e a aplicação de entrevistas 

semiestruturadas com chefes de famílias. Foram realizadas 50 entrevistas entre 

Jeri e Pipa. Cabe, destacar que as entrevistas semiestruturadas foram realizadas 

na mesma atividade de aplicação dos questionários para a construção do IVScT, 

e, portanto, a escolha de quais, domicílios/família, foi determinada e justificada por 

alguns pontos:  

 

V Intencional: considerando as características dos domicílios em relação a sua 

vulnerabilidade aparente; quando encontrávamos casos interessantes a serem 

investigados; quando encontrávamos pescadores (caso raro nas comunidades). 

V Conveniência: a predisposição do entrevistado; (ao longo da aplicação do 

questionário de 74 questões, analisávamos a predisposição do entrevistado em 

responder as entrevistas semiestruturadas; A liberdade de tempo do 

entrevistado, se ele estava livre naquele momento. 

 

4.3.3 Análise dos dados 

 

Para a análise minuciosa das entrevistas utilizamos o programa Atlas.Ti para 

decompor as entrevistas nos 11 grupos de ativos e nas 5 dimensões. A análise das 

entrevistas semiestruturadas contribuiu para fortalecer e reforçar o entendimento 

sobre o resultado encontrado no IVScT Geral, e para cada ativo e dimensão. Para 

finalizar, o resultado encontrado para as EOP e do IVScT foram cruzados com as 

entrevistas semiestruturadas para o entendimento das metas gerais das famílias 

em Jeri e Pipa. A análise qualitativa contribui para uma leitura mais complexa sobre 

a vulnerabilidade existente nos diferentes grupos e na comunidade, possibilitando 

alcançar o porquê de alguns grupos serem mais vulneráveis que outros, e o porquê 

de algumas áreas serem mais vulneráveis que outras.  

o Existe relação entre as estruturas de oportunidades, o portfólio de ativos 

(quantidade e qualidade) e as estratégias e metas de vida das famílias? 

                                                           
30 Ferramenta frequentemente empregada nos relatórios de investigações qualitativas em diferentes 
áreas. É usada para estabelecer ou fechar o tamanho final de uma amostra em estudo, 
interrompendo a captação de novos componentes. O fechamento amostral por saturação é 
operacionalmente definido como a suspensão de inclusão de novos participantes quando os dados 
obtidos passam a apresentar, na avaliação do pesquisador, certa redundância ou repetição 1, não 
sendo considerado relevante persistir na coleta de dados. 
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o Quais as causas da vulnerabilidade social em Pipa e Jeri? 

 

4.4 TRABALHOS DE CAMPO: ESTRATÉGIAS DE COLETA DE DADOS  

 

Os trabalhos de campos da pesquisa de doutorado foram divididos em duas 

etapas fundamentais. A primeira relacionada aos campos de caráter exploratório. 

Com o objetivo de reconhecer as áreas de estudos e construção da metodologia 

de coleta e análise. A segunda etapa tem a ver com os trabalhos de campo in lócus, 

para aplicação dos questionários e das entrevistas. Sobre as etapas: 

1º Etapa: Trabalhos de campo Exploratórios 

 

Para a construção da parte metodológica da tese de doutorado foi 

indispensável o contato com as localidades. Os trabalhos de campos exploratórios 

contribuíram para um entendimento inicial dessas comunidades, assim como, 

refletirem a cerca, do tema e seleção dos temas chaves, da formulação dos 

objetivos e hipóteses, assim como conceitos e marco teórico-metodológico que 

pudesse, de fato, interpretar as situações encontradas nos primeiros contatos.  

O primeiro trabalho de campo, aconteceu em Pipa/RN, nos dias 13 a 20 de 

setembro de 2015. Foi encabeçado e organizado pelo diretor/tutor da tese doutoral, 

Drº Antônio Aledo Tur, e os colegas Sara Queca e Emilio Climent da Universidad 

de Alicante/ES, do departamento de Sociologia. Tomamos como objetivo principal 

dessa atividade, a intenção de reconhecimento da área e testar a utilidade do 

quadro AVEOT e suas categorias de análise (estrutura de oportunidades, ativos e 

estratégias) e os ativos sociais (capital físico, humano e social) no cenário turístico 

através de entrevistas em profundidade.  

O reconhecimento foi possível, a partir de técnicas metodológicas do campo 

social, das quais destacamos: Registro fotográfico, entrevistas em profundidade 

com moradores e trabalhadores locais e com a professora Edilma Fernandes, 

responsável pelas aulas de geografia na escola pública de Pipa/RN. Também 

entrevistamos aos nativos tradicionais de Pipa, levando em conta as diferentes 

gerações (idades) e gênero (homem/mulher). 
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Figura 12: Registro do trabalho de campo exploratório em Pipa.  

Fonte: autor, 2015 

O trabalho exploratório em Pipa/RN alcançou os objetivos esperados e 

contribuiu incondicionalmente para a continuação das etapas posteriores da tese, 

assim como, na construção das etapas metodológicas da pesquisa. A partir desse 

trabalho de campo, foi possível identificar as principais variáveis para a construção 

do quadro AVEOT, com o objetivo de analisar as situações de vulnerabilidade social 

e sua relação com o desenvolvimento do turismo em comunidades litorâneas 

tradicionais.  

Com a metodologia desenvolvida, foi possível voltar ao Brasil, no período de 

janeiro a maio de 2017 para a sua aplicação. Também foi decidido ampliar a análise 

da pesquisa para um viés comparativo entre duas comunidades, ao invés de 

apenas uma análise de estudo de caso. Nesta linha, decidimos incluir a ñmenina 

dos olhos de ouroò do estado do Ceará, a querida Jericoacoara.   

 O segundo trabalho de campo exploratório aconteceu em Jericoacoara/CE, 

entre os dias 10 e 12 de fevereiro de 2017. Assim como em Pipa/RN foi realizado 

um campo com caráter exploratório na vila de Jericoacoara com colegas 

investigadores. A Professora substituta na Universidade Estadual do Ceará, Ângela 

Falcão e a geógrafa Hannah, atualmente dona de agência de turismo em 

Jericoacoara ajudaram no reconhecimento socioespacial, político e turístico da Vila. 
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Também foi possível conhecer alguns moradores, trabalhadores e atores 

estratégicos da Vila de Jeri.  

Figura 13: Registro fotográfico do primeiro campo exploratório em Jericoacoara. 

Fonte: autor, 2017. 
 

Em curto tempo, conseguimos fazer registros fotográficos, algumas entrevistas 

informais com os moradores e trabalhadores locais, também foi possível visitar 

pontos turísticos emblemáticos da vila, como a duna do pôr do sol, o serrote, a 

pedra furada, a lagoa do paraíso, alguns hotéis de luxo, as principais ruas turísticas 

e a área de expansão de Jericoacoara, chamada Nova Jeri. Conseguimos, também, 

uma conversa informal com o Professor de história da URCA, investigador 

emblemático de Jeri e ex-secretário do turismo de Jericoacoara, Osmar Fonteles. 

O historiador relatou sobre suas pesquisas na vila, assim como o antes e depois de 

Jericoacoara e a relação entre a vila e o turismo. 

O terceiro campo, também em Jericoacoara, aconteceu nos dias 17 a 19 de 

fevereiro, foi de extrema importância para as etapas seguintes, por dois motivos, 

são eles: a) primeiro, foi realizado um pré-teste do QI-MVS em Jericoacoara com 

aplicação de 20 questionários com moradores da vila que ajudou na finalização do 
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questionário de vulnerabilidade social, que foi aplicado nos trabalhos de campos 

posteriores; b) Também conseguimos uma entrevista com o presidente do conselho 

comunitário Elenildo Silva, que nos prestou entrevista, na qual, falou sobre o papel 

do conselho para a vila de Jericoacoara e para a minimização ou mitigação dos 

impactos negativos do turismo. 

Figura 14: Registro do segundo campo exploratório em Jericoacoara. 

Fonte: autor, 2017. 

 

2º etapa: Trabalho de campo in LÓCUS/ dados primários (amostra e amostragem) 

 

A segunda etapa dos trabalhos de campo é fundamentalmente, para o 

levantamento dos dados primários, ou seja, aplicação dos questionários 

quantitativos (para a construção do índice de vulnerabilidade social) e das 

entrevistas semiestruturadas, realizadas com/sobre os chefes de domicílios da 

comunidade de Pipa e da Vila de Jericoacoara. 

 

4.4.1 Coleta de dados em Jericoacoara/CE e Pipa/RN 

O quarto trabalho de campo aconteceu na Vila de Jericoacoara, entre os dias 

dois a sete de março de 2017 e o quinto trabalho de campo foi realizado em 

Pipa/RN, nos dias 20 a 25 de abril de 2017. Tanto na pesquisa realizada em 
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Jericoacoara quanto em Pipa, foram necessários nove entrevistadores, entre 

alunos de graduação, mestrado e doutorado do curso de geografia da Universidade 

Federal do Ceará. Os entrevistadores foram formados ao longo de 8 oficinas, 

planejadas e realizadas no Laboratório de Planejamento Urbano e Regional, da 

Universidade Federal do Ceará.  

 

Figura 15: Equipe de entrevistadores31 em Jericoacoara/CE e Pipa/RN.  

Fonte: autor, 2017. 

 

4.4.1.1 Estratégia de Coleta de dados  

 

Para além dos resultados, cabe pensar, primeiramente como chegar ao 

resultado, e, portanto, as estratégias de coleta de campo são de fundamental 

importância. Além de perguntas e problemas mais complexos, também nos 

deparamos com situações simples, mas que também deve ser resolvida e também 

fazem parte do processo de coleta de dados de uma pesquisa bem elaborada.  

Poder usar e analisar os dados primários segundo sua localização no espaço é 

um dos pontos principais da metodologia neste trabalho. Saber a relação entre os 

mais vulneráveis e sua localização no território, a utilização de mapas como 

ferramenta e técnica de análise nos ajudará a compreender situações adversas, e, 

portanto, para isso foram necessárias algumas estratégias para a coleta de dados. 

Foi necessária a utilização de uma ferramenta, chamada Aplicativo C7 GPS dados, 

que tem uma função similar a um aparato GPS, que funciona, também, em modo 

off-line (sem internet). Todos os entrevistadores foram formados nas oficinas para 

manusear com excelência a dita ferramenta. A cada questionário respondido era 

                                                           
31 Equipe de entrevistadores que participaram voluntariamente com a coleta de dados: Nara, 
Alessandra, Mara, Regina, Dalete, Marcos, Tiago, Gerlaine, Lea, Victor. 
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utilizado o aplicativo C7 para pontuar a coordenada geográfica do 

domicilio/questionário.  

Também como informação geográfica, além do sistema de coordenadas 

Universal Transversal de Mercator (UTM), utilizamos as informações relacionadas 

aos setores e as quadras (quarteirões). A vila de Jericoacoara está dividida em 3 

setores, como já mencionado anteriormente, o que chamamos de setor 1 (superior), 

setor 2 (central) e setor 3 (inferior/ou nova Jeri), segundo a figura abaixo.  

Figura 16: Delimitação do território de Jericoacoara por setores e quadras. 

 

 

Em relação à comunidade de Pipa/RN expande-se horizontalmente a outras 

praias, como a praia do amor e o chapadão ao leste e sudeste, e para a praia do 

madeiro ao oeste. Pela alta especulação, o território de Pipa, alcança até seis 

setores censitários, entretanto, apenas três setores são exclusivamente do território 

de Pipa, e, portanto, a pesquisa foi realizada dentro de 3 setores, específicos. 

Segundo a figura podemos observar o setor 1 ou superior com 204 domicílios 

particulares e permanentes; o setor 2 ou esquerdo, com 225 domicílios particulares 

e permanentes; e o setor 3 ou direito, com 296 domicílios particulares e 

permanentes. 
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Figura 17: delimitação do território de Pipa por setores e quadras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.5 CONCLUSÃO DO CAPITULO DE METODOLOGIA PRÁTICA DA TESE 

 

O objetivo especifico deste capitulo foi de apresentar exemplos de 

metodologias-práticas elaboradas desde o quadro AVEOT para a avaliação 

empírica do processo de desenvolvimento e de vulnerabilidade social nos territórios 

turísticos. Para ilustrar a nossa proposta selecionamos e efetuamos uma aplicação 

empírica em escala macro (no Brasil e regiões) e na escala micro, as comunidades 

turísticas de Jericoacoara e Pipa/Nordeste. Foram elaboradas três diferentes 

propostas para: a) avaliar e testar a relação entre o binômio 

turismo/desenvolvimento a partir da análise sobre as estruturas de oportunidades 

em escala macrossocial. Para isso, foi realizado análises descritivas de referência 

cruzada e testes de hipóteses (Qui-quadrado) para amostras independentes; b) 

avaliar os cenários e as situações de vulnerabilidade existente em Jeri e Pipa a 

partir da elaboração do IVScT e; c) avaliar as estratégias e a capacidade de 

respostas dos domicílios frente às atividades turísticas a partir de uma abordagem 

qualitativa e aplicamos entrevistas semiestruturadas. 

Na continuidade damos início a segunda parte da tese, dando lugar a 

Aplicação Empírica e Resultados da tese. A segunda parte da tese está 

detalhado nos Capítulos 5, 6 e 7.
































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































